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PREFÁCIO

A educação como instrumento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável 

É com enorme alegria que aceitei ao convite da Prof.ª Dr.ª Bianca 
Moro de Carvalho para escrever o prefácio desta publicação, que aborda um 
tema estratégico da contemporaneidade: os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) que constam no documento “Transformando o nosso 
Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” (ONU, 2015). 
A publicação apresenta, por meio de um olhar atento de um conjunto de 
estudantes da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Federal do Amapá (Unifap), a Agenda 2030 da ONU, o debate e proposições 
de caminhos sustentáveis para a resolução de problemas e desafios que a 
cidade e a sociedade de Macapá e região enfrentam.

Vivemos tempos de crises e de transição. Historicamente, as cidades 
brasileiras têm sido marcadas por um processo de urbanização com níveis 
elevados de desigualdades socioespaciais, ausência de serviços públicos 
essenciais, ocupações de espaços ambientalmente vulneráveis e degradação 
ambiental. Paralelamente, os velhos temas urbanos se entrelaçam aos novos 
problemas e às demandas emergentes da sociedade ligadas especialmente 
aos efeitos adversos da mudança climática, ao acesso desigual à tecnologia, 
à intensificação dos movimentos migratórios, aos preconceitos de gênero 
e raça, ao envelhecimento da população e à ausência de educação desde a 
primeira infância. 

Na região Amazônica, onde se situa o Amapá, a preservação dos biomas, 
dos cursos d’água e das tradições vernaculares das populações ribeirinhas é 
de extrema relevância para a sustentabilidade global, mas se defronta com a 
urbanização predatória promovida pelo capital e pelo aumento da pobreza.

A atual crise sanitária provocada pela pandemia da Covid-19 evidencia 
as condições críticas de vida nos assentamentos precários de diversas cidades 
brasileiras, especialmente nas cidades da Amazônia, exigindo políticas 
públicas integradas que requalifiquem o habitat de modo pleno, que res-
signifiquem espaços e serviços públicos e que promovam o direito à cidade, 
ao meio e à saúde. O contexto exige ampliar as bases democráticas e dar 
voz aos diferentes agentes da sociedade. 



O conceito de desenvolvimento sustentável surge em meados da 
década de 1980, em resposta a uma crise da visão tradicional de cresci-
mento e desenvolvimento (SACHS, 1981), e avança, ao longo do tempo, 
para a compressão dos problemas da sociedade a partir da compreensão da 
sistêmica relação homem, natureza e território (SACHS, 1993).

Estamos ingressando na terceira década do século XXI e os desafios 
para o desenvolvimento sustentável nunca foram tão grandes e tão urgentes 
de serem superados, uma vez que as consequências negativas estão sendo 
sentidas cotidianamente. A Agenda 2030 da ONU propõe olharmos para os 
cinco temas em que se organizam os ODS – pessoas, planeta, prosperidade, 
paz e parcerias (ONU, 2015) –, de forma integrada e indivisível para, então, 
avançarmos em direção ao desenvolvimento sustentável. 

Nesse contexto, a universidade possui as ferramentas necessárias 
para que os distintos agentes que atuam no território mudem seus com-
portamentos e adotem um modo de vida mais sustentável. A promoção e 
a disseminação do conhecimento por meio da educação contribuem para 
tomadas de decisões mais conscientes, tanto por parte da sociedade quanto 
por parte das instâncias públicas e privadas. O desafio que se coloca é 
formular uma educação ambiental que seja crítica e inovadora a partir de 
uma perspectiva de ação holística que relaciona o homem, a natureza e o 
universo, tendo como referência que os recursos naturais se esgotam e que o 
principal responsável pela sua degradação é o ser humano ( JACOBI, 2003).  

A iniciativa promovida na origem desta publicação possibilitou 
aos estudantes  não apenas a transmissão do conhecimento, mas atitudes 
reflexivas e propositivas capazes de contribuir para uma sociedade mais 
consciente, justa e equitativa. Grande parte das proposições que constam 
nesta obra, além da informação da importância do tema, pode contribuir 
para promover uma reorientação nos padrões de vida e de consumo da 
sociedade. Observa-se um potencial transformador das relações sociais que 
representam a análise da Agenda 2030 estreitamente vinculado ao processo 
de fortalecimento da democracia e da construção da cidadania.  

Nas palavras de Jacobi (2003, p. 203-204):

A sustentabilidade traz uma visão de desenvolvimento que 
busca superar o reducionismo e estimula um pensar e fazer 
sobre o meio ambiente diretamente vinculado ao diálogo 
entre saberes, à participação, aos valores éticos como valores 
fundamentais para fortalecer a complexa interação entre 



sociedade e natureza. Nesse sentido, o papel dos profes-
sores(as) é essencial para impulsionar as transformações 
de uma educação que assume um compromisso com a for-
mação de valores de sustentabilidade, como parte de um 
processo coletivo.

Ao observar o papel que a educação tem em promover um desen-
volvimento mais sustentável, defende-se que as instituições de ensino, seus 
professores e alunos sejam protagonistas da mudança necessária para o 
alcance das metas dos objetivos do desenvolvimento sustentável.

Oxalá que iniciativas como essas fossem replicadas em outras insti-
tuições de ensino, em diferentes níveis da educação brasileira. 

Prof.ª  Dr.ª Angélica Benatti Alvim

Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo
Universidade Presbiteriana Mackenzie

Bolsista Produtividade (CNPq) 
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INTRODUÇÃO

Prof.ª  Dr.ª Bianca Moro de Carvalho

Como podemos pensar em um mundo melhor para 2030? Que tipo de 
projeto você faria para ser incorporado às políticas públicas para alcançar 
os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030?

Essas perguntas foram feitas a 48 alunos participantes da disciplina 
Gestão e Políticas Públicas da Universidade Federal do Amapá (Unifap) em 
janeiro de 2021. Durante um semestre atípico, repleto de dúvidas e dor, os 
alunos foram orientados a escreverem mensagens para diversos setores da 
sociedade. Essas mensagens estão nos artigos apresentados nesta coletânea 
de ideias.

A pandemia trouxe muita tristeza e revelou que a maneira como a 
humanidade vive é insustentável. O consumismo, a destruição de ecossis-
temas, a criação de tecnologias de destruição em massa, a falta de empatia 
e solidariedade têm colocado em risco o planeta.

Este livro contém mensagens que surgiram de conversas e debates 
em uma sala de aula virtual. Os artigos foram escritos como cartas a serem 
colocadas dentro de uma garrafa lançada no oceano em busca de resgate. 
Trata-se de uma iniciativa coletiva e local para contribuir para o esforço 
global da Agenda 2030.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável é uma jornada 
coletiva. É um plano de ação adotado por todos os Estados-Membros das 
Nações Unidas em 2015, que busca proporcionar um plano compartilhado 
para gerar paz e prosperidade às pessoas e ao planeta, no momento presente 
e no futuro. Em sua essência estão os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), que são um convite para a realização de uma parceria em 
escala global na esperança de um mundo mais justo, inclusivo e engajado 
na preservação de oceano e florestas (ONU, 2021).

Essa agenda é resultado de décadas de trabalho, como demons-
tra a trajetória descrita pelo Departamento de Assuntos Econômicos e 
Sociais da ONU:

• Em junho de 1992, na Cúpula da Terra no Rio de Janeiro, Brasil, 
mais de 178 países adotaram a Agenda 21, um plano de ação 
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abrangente para construir uma parceria global para o desenvol-
vimento sustentável para melhorar a vida humana e proteger o 
meio ambiente.

• Os Estados-Membros adotaram por unanimidade a Declaração 
do Milênio na Cúpula do Milênio em setembro de 2000 na Sede 
da ONU em Nova York. A Cúpula levou à elaboração de oito 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) para reduzir 
a pobreza extrema até 2015.

• A Declaração de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Susten-
tável e o Plano de Implementação, adotado na Cúpula Mundial 
sobre Desenvolvimento Sustentável na África do Sul em 2002, 
reafirmou os compromissos da comunidade global com a erra-
dicação da pobreza e o meio ambiente, e se baseou na Agenda 21 
e na Declaração do Milênio, incluindo mais ênfase em parcerias 
multilaterais.

• Na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável (Rio + 20) no Rio de Janeiro, Brasil, em junho de 
2012, os Estados-Membros adotaram o documento final “O 
Futuro que Queremos”, no qual decidiram, entre outros, lançar 
um processo de desenvolvimento um conjunto de ODS para 
construir sobre os ODM e estabelecer o Fórum Político de Alto 
Nível sobre Desenvolvimento Sustentável da ONU. O resultado 
da Rio + 20 também continha outras medidas para implementar 
o desenvolvimento sustentável, incluindo mandatos para futuros 
programas de trabalho no financiamento do desenvolvimento, 
pequenos estados insulares em desenvolvimento e muito mais.

• Em 2013, a Assembleia Geral criou um Grupo de Trabalho Aberto 
de 30 membros para desenvolver uma proposta sobre os ODS. 
Em janeiro de 2015, a Assembleia Geral iniciou o processo de 
negociação da agenda de desenvolvimento pós-2015. O pro-
cesso culminou na adoção subsequente da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável, com 17 ODS em seu núcleo, na 
Cúpula do Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas em 
setembro de 2015.

• 2015 foi um ano marcante para o multilateralismo e a formula-
ção de políticas internacionais, com a adoção de vários acordos 
importantes:

• Estrutura Sendai para redução de risco de desas-
tres (março de 2015)
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OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM TEMPOS DE PANDEMIA:  
DESEJAMOS UM MUNDO MELHOR PARA 2030       

• Agenda de Ação de Adis Abeba sobre Financia-
mento para o Desenvolvimento (julho de 2015)

• Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável com seus 17 
ODS foi adotada na Cúpula de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU em Nova York. 

• O Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sus-
tentável anual serve como a plataforma central da ONU para 
o acompanhamento e revisão dos ODS. (ONU, 2021, s/p, tra-
dução minha).

Como pode ser observado, o ano de 2015 foi de grande relevância, pois 
193 Estados-Membros da ONU estabeleceram juntos, na cidade de Nova 
York, a adoção do documento “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, que busca erradicar a pobreza 
em todas suas formas e dimensões a partir daquele ano, ou seja, todos os 
países presentes comprometeram-se a adotar medidas transformadoras no 
período de 15 anos, com a proposta desafiadora de erradicar a pobreza em 
todas as suas dimensões (PLATAFORMA AGENDA 2030, 2016).

Os 17 ODS buscam atender aos apelos fundamentais para o processo 
de desenvolvimento. É um esforço global e participativo, cuja implementa-
ção teve início em janeiro de 2016. Os problemas são multidimensionais e 
exigem a ação coletiva em vários níveis de atuação e participação.

A Agenda 2030 aborda questionamentos importantes sobre os pro-
blemas que ameaçam o planeta, tais como as mudanças climáticas, a desi-
gualdade de renda, a fome, de gênero etc.

Segundo dados da página oficial do ODS no Brasil, Plataforma Agenda 
2030, eles são compreendidos em cinco dimensões: pessoas, prosperidade, 
planeta, paz e partnership (que em português pode ser traduzido como aliança). 

Na primeira dimensão social – pessoas – destacam-se as seguintes 
ODS: 1, 2, 3, 4, 5 e 6.

• Objetivo 1: Erradicação da pobreza (Acabar com a pobreza em 
todas as suas formas, em todos os lugares).

• Objetivo 2: Fome Zero e Agricultura Sustentável (Acabar com 
a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição 
e promover a agricultura sustentável).
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• Objetivo 3: Saúde e Bem-Estar (Assegura uma vida saudável e 
promover o bem-estar para todos, em todas as idades).

• Objetivo 4: Educação de Qualidade (Assegurar a educação inclu-
siva e equitativa de qualidade e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos).

• Objetivo 5: Igualdade de Gênero (Alcançar a igualdade de gênero 
e empoderar todas as mulheres e meninas).

• Objetivo 6: Água Potável e Saneamento (Assegurar a disponibi-
lidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos). 
(PLATAFORMA AGENDA 2030, 2016, s/p).

A segunda dimensão relaciona-se com a prosperidade e destacam-se 
os seguintes ODS: 8, 9, 10, 11 e 12.

• Objetivo 8: Trabalho Decente e Crescimento Econômico (Promo-
ver o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 
o emprego pleno e produtivo e o trabalho decente para todos).

• Objetivo 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura (Construir 
infraestrutura resilientes, promover a industrialização inclusiva 
e sustentável e fomentar a inovação).

• Objetivo 10: Redução da Desigualdade (Reduzir a desigualdade 
dentro dos países e entre eles).

• Objetivo 11: Cidades e Comunidades Sustentáveis (Tornar as 
cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resi-
lientes e sustentáveis).

• Objetivo 12: Consumo e Produção Responsáveis (Assegurar 
padrões de produção e de consumo sustentáveis). (PLATAFORMA 
AGENDA 2030, 2016, s/p).

A terceira dimensão relaciona-se com o planeta e destacam-se os 
seguintes ODS: 7, 13, 14 e 15.

• Objetivo 7: Energia Acessível e Limpa (Assegura o acesso confiá-
vel, sustentável, moderno e a preço acessível a energia para todos).

• Objetivo 13: Ação Contra a Mudança Climática Global (Tomar 
medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus 
impactos).
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• Objetivo 14: Vida na água (conservar e promover o uso susten-
tável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o 
desenvolvimento sustentável).

• Objetivo 15: Vida Terrestre (proteger, recuperar e promover o 
uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sus-
tentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a 
degradação da terra e deter a perda). (PLATAFORMA AGENDA 
2030, 2016, s/p).

A quarta dimensão, a política, relaciona-se com a paz e destaca-se o 
ODS 16: “Objetivo 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes (Promover socieda-
des pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar 
o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e 
inclusivas em todos os níveis)” (PLATAFORMA AGENDA 2030, 2016, s/p).

Na quinta dimensão destaca-se o ODS 17: “Objetivo 17: Parcerias e 
Meios de Implementação (Fortalecer os meios de implementação e revitali-
zar a parceria global para o desenvolvimento sustentável)” (PLATAFORMA 
AGENDA 2030, 2016, s/p).

Desejo uma boa leitura desta coletânea e que essa experiência possa 
servir como um instrumento para reflexão sobre o presente e o futuro de 
nossas cidades, que precisam de propostas solidárias e inclusivas para que 
as próximas gerações não sofram as trágicas consequências do mundo 
desigual em que hoje vivemos.
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PROJETO PLANEJANDO COM A COMUNIDADE 
12 ANOS DE ATIVIDADES: O FUTURO É O QUE 
CONSTRUIMOS NO PRESENTE

Prof.ª  Dr.ª Bianca Moro de Carvalho

Resumo

Este artigo tem o propósito de realizar uma síntese das atividades do Projeto 
de Extensão Planejando com a Comunidade. No ano de 2021 completou 
12 anos de existência e por meio dele tem sido possível realizar atividades 
multidisciplinares e processos participativos que envolvem o ensino, pes-
quisa, prática e extensão em áreas de fragilidade ambiental e onde predo-
minam assentamentos precários do tipo palafita, e populações em estado 
de vulnerabilidade social. Esta coletânea também é parte dessa história e 
relaciona-se com o ODS número 4: educação de qualidade.

1. As dificuldades do presente: macapá  na Amazônia

A Amazônia é uma região de grande interesse internacional, muito 
é falado sobre sua imensa floresta, processos de devastação, porém grande 
parte dessa população é urbana, e são nas capitais dessa imensa região que 
ocorre grandes conflitos de desigualdade. Em 2010, último Censo no país1, 
viviam cerca de 25 milhões de pessoas na Amazônia Legal distribuídas em 
775 municípios (IBGE, 2011), representando 67% das florestas tropicais do 
mundo (IMAZON, 2009). 

Segundo estimativas do IBGE, a população do município de Macapá no 
ano de 2020 era de 512.902 habitantes, em que um total de 25.520 domicílios 
subnormais foram identificados no município. Se comparado ao último 
censo, o número de domicílios subnormais praticamente dobrou, que era 
de 13.801 domicílios. São dados preocupantes e que demonstram a impor-
tância da priorização do tema da moradia, a qual envolve o enfrentamento 
de situações multidimensionais que exigem políticas sociais complexas. São 

1  O censo de 2020 foi impossibilitado pela pandemia do COVID-19.
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os setores mais vulneráveis, como a população de baixa renda, que mais 
sofre com as consequências de um modelo de desenvolvimento em que 
predominam os baixos salários no mercado de trabalho, a informalidade e 
a precariedade profissional (ZICCARDI, 2020, p. 209).

No Amapá, são as áreas de fragilidade ambiental, denominadas 
localmente de ressacas2, onde populações de baixa renda constroem suas 
casas de palafita, que nada mais é do que a reprodução do modo de vida 
que os ribeirinhos levam ao longo do Rio Amazonas e de seus afluentes. 
Porém, nas cidades, essas condições apresentam-se muitas vezes ina-
dequadas, pois os espaços são menores e têm particularidades em que 
predominam a lógica do mercado. 

A falta de políticas públicas voltadas para as áreas de urbanização 
popular no município de Macapá tem contribuído para o aumento dos 
assentamentos precários e, consequentemente, para o aumento da pobreza 
urbana e processos de exclusão social. Os assentamentos precários têm sido 
a alternativa para as populações de baixa renda no enfrentamento à falta 
de moradia, sendo esse um dos maiores desafios dos profissionais da área 
de Planejamento Urbano (CARVALHO, 2020). 

A população ergue suas habitações mediante o processo de autopro-
dução e autoconstrução sem ajuda do setor público, e onde predominam 
espaços sem infraestrutura para se realizar atividades básicas, como acesso 
a água potável, educação e condições de habitabilidade adequadas sem 
padrões de vida mínimos para sua subsistência.  

Outra situação grave no município são as práticas clientelistas, de 
cooptação, paternalismo, aliados a falta de critérios na aplicação e estabe-
lecimento de políticas públicas e utilização de recursos sem a consulta da 
população. A ausência de canais de participação social abertos à cidadania 
nos processos de tomada de decisões tem sido característica  recorrente na 
gestão urbana (ZICCARDI; SALTALAMACCHIA, 2005, p. 35). 

Porém, o Brasil, há várias décadas, tem construído experiências 
de governo inovadoras, Macapá demonstra-se um caso sui generis, pois 
o país é reconhecido internacionalmente pela força e atuação dos seus 
movimentos sociais que garantiram o direito à cidade na Constituição 
Brasileira de 1988, nos termos dos artigos 182 e 183, que levaram, em 

2  A ressaca é uma denominação local dado às zonas úmidas, a qual representa uma realidade urbana para 
referir-se tanto às áreas úmidas quanto às moradias do tipo palafita que são resultante de invasões nesse tipo 
de ecossistema (CARVALHO, 2020).
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2001, à criação do Estatuto das Cidades, “que diz respeito ao direito à 
moradia, na promoção da democratização” (HARVEY, 2012, p. 14).

2. Ensino, prática e extensão

A ausência de pesquisas que demonstrassem o perfil das populações 
em assentamentos vulneráveis foi um dos elementos motivadores da criação 
do projeto de extensão em questão.

O projeto de extensão “Planejando com a Comunidade” iniciou-se em 
2009 na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do 
Amapá, por meio da prática do planejamento urbano em que estudantes, 
professores e convidados deslocam-se até as comunidades de ressaca para 
realizarem pesquisas, exercícios projetuais e, mais recentemente, elaboram 
documentários juntamente às comunidades locais. 

O projeto busca responder algumas perguntas que são importantes 
para o processo de aprendizagem do aluno, e também para criar processos 
de inclusão social. Dentre essas perguntas, podemos destacar algumas: 1) 
Seria possível o design participativo produzir maior inclusão social?; 2) 
Qual o perfil das comunidades das áreas de ressacas?; 3) Podemos construir 
melhores habitações sociais?; 4) Qual o estágio de critical housing hoje?; 5) 
Como dar voz a comunidade?

O primeiro ano de atuação foi 2009, na área de ressaca do bairro do 
Perpétuo Socorro, antigo Igarapé das Mulheres. Na sede da comunidade foi 
possível contatar os líderes do bairro, em que foi estabelecida uma agenda 
de reuniões que incluía visitas nas pontes e casas de palafita. O resultado 
foi muito positivo, porque os alunos, além de praticarem o conhecimento 
fora da sala de aula, superaram os preconceitos e criaram um diálogo com a 
comunidade, que levou à criação de propostas voltadas para a realidade local. 
Foram aplicados questionário em 480 casas. Os trabalhos foram reunidos em 
uma única proposta e doados para a Secretaria de Infraestrutura do Estado do 
Amapá, e teve sua metodologia debatida no evento Projetar 2009, realizado 
na Universidade Presbiteriana Mackenzie, na cidade de São Paulo. 

No ano de 2010, o Ministério Público do Estado do Amapá, junta-
mente ao IEPA3, pioneiros nos estudos das áreas de ressacas, solicitaram o 
apoio do projeto de extensão para investigar essas áreas. Foram meses de 
trabalho que resultaram na publicação de um relatório técnico intitulado 

3  Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá
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“Zoneamento Ecológico e Econômico da Zonas de Ressacas de Macapá 
e Santana”. O estudo identificou um grande crescimento demográfico 
nas áreas de ressacas, além da falta de execução de políticas públicas, e o 
aumento do número de famílias que viviam em condições subumanas. A 
pesquisa foi uma tentativa de implantar um instrumento para zonear essas 
áreas de ressacas, que já haviam sido estabelecidas como responsabilidade 
do Estado do Amapá na promulgação da Constituição Estadual no art. 311. 

Para que o relatório se tornasse uma realidade, foi criada uma meto-
dologia que implicava na aplicação de questionários socioambientais em 
todas as ressacas dos dois maiores municípios do Amapá: Macapá e Santana. 
A aplicação dos questionários ocorreu nos meses de abril, maio e junho 
de 2010. Dessa forma, foi possível conhecer dados importantes sobre a 
população das áreas informais: renda dos moradores, características da 
população, moradia, infraestrutura habitacional, saneamento, condições 
de infraestrutura. O estudo concluiu que os problemas atuais, nessas áreas, 
eram resultantes da falta de iniciativa do poder público, incluindo a não 
execução do Plano Diretor do Município e suas leis complementares (TAK-
YAMA et al., 2012, p. 60). 

Apesar de serem áreas ocupadas ilegalmente, 91% dos entrevistados 
se consideravam proprietários dos imóveis, sendo 4% alugados e 3% cedi-
dos. Um dado bastante importante está relacionado com a construção do 
imóvel: 46% dos entrevistados contratou mão de obra para a construção de 
suas casas, 39% utilizaram o mutirão familiar para construir suas moradias. 
A contratação de mão de obra para a construção dessas casas demonstrou 
existir um mercado de trabalhadores autônomos especializados para cons-
truir as palafitas, gerando trabalho informal nessas áreas (TAKYAMA et al., 
2012, p. 61). 

No ano de 2011, o “Planejando com a Comunidade” foi inscrito e 
selecionado para o programa PROEXT4, obtendo recursos financeiros 
para dar continuidade às pesquisas, pois a experiência do ano anterior 
havia permitido o acúmulo de conhecimento sobre as reais condições da 
população das áreas de ressacas; o projeto de extensão foi levado a outras 
cidades da Amazônia, as quais haviam sido mencionadas nos questionários 
como a origem da população entrevistada no ano de 2010. 

4  “O Programa de Extensão Universitária (ProExt) tem o objetivo de apoiar as instituições públicas de ensino 
superior no desenvolvimento de programas ou projetos de extensão que contribuam para a implementação de 
políticas públicas” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2021, s/p).
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A visita ao arquipélago do Marajó, pertencente ao estado do Pará, em 
2011, trouxe o entendimento de que nessa área da Amazônia a infraestrutura 
das cidades são mais precárias que em Macapá — faltam universidades, 
escolas, hospitais e trabalho para a população. Para o morador dessas áreas 
é mais fácil mudar-se para Macapá do que para Belém, devido às gran-
des distâncias que existem na região Amazônica. Em Macapá, o mesmo 
tipo de habitação — casas do tipo palafita — são construídas nas ressacas, 
porém, na cidade o estilo de vida do campo acaba criando conflito com os 
pequenos espaços que os moradores disputam na cidade, como o lixo que 
é jogado diretamente nas áreas alagadas, trazendo problema de drenagem e 
inundação. A capital do Amapá tornou-se receptora de população de baixa 
renda do Pará. 

Entre 2012 e final de 2015 o projeto de extensão tornou-se parte da 
minha investigação de doutorado na Universidade Autônoma do México. 
Durante a pesquisa de campo, que incluiu a aplicação de 187 questionários 
em quatro ressacas, foi detectada a mesma realidade das pesquisas do ano 
de 2010, porém outras variáveis foram incluídas como questões de habita-
bilidade e lideranças comunitárias. Nas quatro áreas investigadas, somente 
uma possuía mobilização comunitária, porém bastante desorganizada. Esse 
indicador revelou que a falta de líderes traz enormes dificuldades para essas 
populações terem direito à cidade, porque dificulta o exercício da cidadania 
e reduz as possibilidades de debate com os governos locais. As mobiliza-
ções comunitárias no Brasil têm servido de modelo para outros países da 
América Latina, porém no Amapá o comportamento também é sui generis. 

No ano de 2016, o projeto de extensão foi retomado. A existência de 
desorganização ou inexistência de lideranças comunitárias levou à inclusão 
de outras atividades que vão além do projeto urbanístico. Passaram a ser 
realizadas palestras educativas que incluíram temas variados ministrados 
pelos próprios alunos. Foi de grande importância compartilhar conheci-
mento com a comunidade e despertar o interesse pelo exercício da cidadania. 
Porém, a retomada dos projetos urbanísticos não foi fácil, pois o índice de 
criminalidade nessas áreas aumentou, a própria área do Congós, que havia 
sido selecionada para a pesquisa, exigiu uma nova estratégia de segurança: 
um micro-ônibus foi alugado para transportar alguns membros da comu-
nidade, colaboradores do projeto, para finalizar a atividade do semestre na 
própria universidade. 



30

BIANCA MORO DE CARVALHO | JOÃO DIAS DE CARVALHO JUNIOR | (ORG.)

Em 2017, o “Planejando com a Comunidade” foi apresentado para 
acadêmicos, políticos e atores sociais da cidade de Nova York, na Univer-
sidade The New School.  Também, como resultado dessa experiência, foi 
possível ter a participação de professores da The New School no projeto de 
extensão na área do Elesbão, no município de Santana, onde foi realizado 
o primeiro documentário sobre as ressacas, além de estudos urbanísticos, 
os quais foram apresentados para a Prefeitura de Santana.

Em 2018, 2019 e 2020 foram realizados mais três documentários sobre 
assentamentos populares, por meio da metodologia da mídia participativa,  
que estão disponíveis no YouTube. O último documentário, de 2020, faz parte 
de um projeto internacional denominado Housing Problems, da Universi-
dade de Nova York, que consiste em fazer diferentes versões pelo mundo 
do primeiro filme que retrata as classes trabalhadoras em seu ambiente de 
moradia. A versão amazônica tem o nome de Housing Problems Macapá, a 
área selecionada foi o bairro do Congós, que desde 2017 abriga os alunos 
desse projeto de extensão.

3. O projeto de extensão e o ods 4: educação de qualidade

O projeto foi transformando-se, pois a velocidade com que a cidade 
cresce requer adaptações, mas a essência permanece: integrar os alunos com 
a comunidade, projetar a partir de uma realidade existente, transformar os 
espaços, criar debates, exercitar a imaginação. O grande desafio é realizar 
processos de trocas de conhecimento permitindo que a inclusão social seja 
um verdadeiro instrumento de crescimento pessoal e coletivo. 

Promover educação de qualidade por meio de experiências que trans-
formam a cidade em um imenso laboratório de pesquisa é uma atividade 
desafiadora. Existe uma rede de apoio de profissionais e instituições que 
mutualmente desenvolvem atividades de interesse público e motivados pelo 
alcance de metas de benefícios coletivos.

A universidade representa um espaço de oportunidades que mesmo 
em momentos difíceis é possível a produção de trabalhos coletivos e de 
interesse público.

Cumprir com as metas do objetivo 4 é dar continuidade às experiências 
que já foram iniciadas e representa ir além das fronteiras delimitadas pelo 
espaço físico das instituições, é pensar no que pode ser melhor para o local 
e alcançar avanços globais, é contribuir para garantir que todos 



31

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM TEMPOS DE PANDEMIA:  
DESEJAMOS UM MUNDO MELHOR PARA 2030       

[...] adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para 
promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre 
outros, por meio da educação para o desenvolvimento sus-
tentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, 
igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e 
não-violência, cidadania global, e valorização da diversidade 
cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento 
sustentável (PLATAFORMA 2030, 2016, s/p).

4. Conclusões

A Amazônia possui uma enorme reserva de recursos naturais, con-
tudo, nas capitais dessa importante região brasileira, predominam imensas 
desigualdades sociais. São cidades fragmentadas, marcadas pelo subdesen-
volvimento e segregação social. No Amapá, a irregularidade, informalidade 
e o fracasso das políticas públicas estão representados materialmente nas 
invasões das áreas úmidas para a construção de casas. O crescimento desor-
denado das áreas úmidas do município de Macapá tem sido a solução para 
as famílias de baixa renda que necessitam de moradia na cidade. 

São comunidades de origem ribeirinha que reproduzem, nas ressa-
cas, o mesmo tipo de habitação construídas nas áreas rurais: palafitas de 
madeira. A falta de políticas públicas voltadas para atender essa população 
tem sido um dos grandes entraves para a melhoria da qualidade de vida 
dessas pessoas. 

A Universidade Federal do Amapá tem gerado novas oportunidades 
de debates e reflexões por meio do projeto de extensão “Planejando com a 
Comunidade”. As comunidades que participam do trabalho sabem que se 
trata de um exercício acadêmico, porém os projetos estão à disposição da 
comunidade, podendo ser um instrumento de reinvindicação frente aos 
governos locais. 

A prática do design participativo e da mídia participativa tem pro-
porcionado bons resultados, contudo, mostra-se necessário que outros 
agentes estejam envolvidos nesse processo de construção de novas ideias 
e possibilidades. Infelizmente, as comunidades das áreas de ressacas estão 
fracamente mobilizadas, o nível de escolaridade é muito baixo e grande parte 
desconhece ferramentas básicas de reinvindicação social como o Estatuto 
da Cidade e os Direitos Humanos. 



A construção de uma cultura cidadã e participativa requer décadas 
para ser consolidada, todavia, o futuro das novas gerações depende das 
ações implementadas no presente. A universidade pode deixar plantada 
uma semente, entretanto ela precisa ser cultivada em um terreno fértil e 
em condições favoráveis para que se possa colher os melhores frutos desse 
valioso investimento. Por isso, o Amapá precisa acompanhar e inserir-se 
na dinâmica da mobilização social e processos participativos de decisões 
públicas, em cuja área o Brasil já se impõe como uma referência mundial.
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ACESSO GRATUITO ÀS TECNOLOGIAS DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PARA 
PROMOÇÃO DE INCLUSÃO EDUCACIONAL

Carla da Silva Moreira

Vinicius Costa Milhomem

Resumo

O avanço do uso da tecnologia da informação na educação é algo que se 
mostra irreversível nas sociedades atuais, pois é cada vez mais exigida para 
inserção do indivíduo nas escolas e universidades. No Brasil, a exigências 
de inscrições de alunos em processos seletivos, de forma on-line, para 
ingressarem nas universidades, deixa evidente a exclusão social e a falta e 
oportunidades para todos. Sendo assim, este artigo traz uma proposta que 
visa a contribuir para o acesso gratuito à internet, além de oferecer auxílio 
para manusear tais tecnologias, proporcionando a inclusão educacional 
para as pessoas que não dispõem de tais meios em casa ou na escola. Dessa 
forma, pretende-se assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade 
e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos, 
além de atender o ODS 4: Educação de Qualidade.

1. Tecnologias da informação e comunicação e exclusão

A exclusão digital (oposto de inclusão digital) é um tema importante, 
que merece a atenção dos governos na elaboração de políticas públicas. É 
uma exigência na Declaração Universal dos Direitos Humanos e uma rea-
lidade na sociedade contemporânea que merece prioridade para a geração 
de sociedades mais justas e inclusivas.

A exclusão digital é um conceito que trata da desigualdade eco-
nômica e social no que diz respeito ao acesso, uso ou impacto 
da informação e das tecnologias de comunicação. Também 
chamado de brecha ou de fissura digital, o conceito analisa o 
abismo que separa as camadas das sociedades que ficaram à 
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margem da chamada sociedade da informação e da expansão 
das redes digitais. (SANTOS, 2017, s/p).

Para Bucci (1997, p. 90) a função estatal de “coordenar as ações públi-
cas (serviços públicos) e privadas para a realização de direitos dos cida-
dãos – à saúde, à habitação, à previdência, à educação – legitima-se pelo 
convencimento da sociedade quanto à necessidade de realização desses 
direitos sociais”.

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) têm trazido 
mudanças positivas para a vida das pessoas, pois permite a troca e difusão do 
conhecimento em escala global, que transforma e enriquece a vida econômica, 
social e cultural da sociedade mundial. No entanto, quando um indivíduo 
não dispõe de nenhum acesso a esses recursos, esses avanços científicos 
tornam-se um entrave para o seu crescimento intelectual e material.

A inclusão digital se torna pauta de política pública na medida 
em que estar devidamente conectado se transforma em uma 
parte importante do acesso pleno à cidadania. Na atual fase 
do desenvolvimento tecnológico, promover a apropriação 
pelos cidadãos das Tecnologias da informação e Comunica-
ção (TICs) é corresponder a anseios populares garantidos na 
ordem constitucional há décadas. (GOMES et al., 2020, p. 7).

Para Bernardo Sorj, a exclusão digital representa uma dimensão da 
desigualdade social, porque permite verificar a distância relativa do acesso 
a produtos, serviços e benefícios das novas tecnologias da informação e 
comunicação entre diferentes classes da sociedade. Dessa forma, a exclu-
são digital no Brasil é um problema majoritariamente social e não tanto 
tecnológico (SORJ, 2003 apud SOUZA, 2006).

Portanto, saber utilizar a informática e estar inserido no 
mundo digital tornou-se tão importante quanto saber ler 
e escrever, visto que o indivíduo sem estes saberes está de 
certa forma “condenado” a serviços pouco remunerados (vale 
ressaltar a importância do correio eletrônico, que está pre-
sente em muitas profissões, mesmo as que não exploram ou 
dependem da tecnologia), (SOUZA, 2006, s/p, grifo do autor).

No panorama mundial do acesso à internet, o continente europeu, 
por exemplo, tem 85% de sua população on-line e 15% off-line, enquanto no 
continente africano essa equação está invertida, 15% on-line e 85% off-line, 
“a variação evidencia a persistência de desigualdades regionais no acesso a 
essa tecnologia” (VEJA, 2019, s/p). 
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Esses dados tornam-se mais graves na África, como demonstra Patrícia 
Peiró (2017) em seu artigo publicado no jornal El País: 60% das pessoas entre 
15 e 24 anos não têm acesso à internet; na Europa, essa porcentagem cai 
para 4%. Isso significa dizer que os países do continente africano são os que 
menos têm acesso à internet. A digitalização também é limitada em áreas de 
conflito armado e guerra, como Iêmen, Iraque e Afeganistão (PEIRÓ, 2017).

Segundo dados do Centro Regional de Estudos para o Desenvolvi-
mento da Sociedade da Informação (Cetic), o Brasil possui 70% da popu-
lação com acesso à internet, dos quais 51% conectam-se pelo telefone 
celular (smartphone); “para os mais ricos, que têm renda familiar acima de 
10 salários mínimos, o uso exclusivo de celular é feito por 17% dos usuá-
rios, enquanto 80% usam ambos celular e computador para se conectar” 
(LAVADO, 2019, s/p).

No ano de 2020, o Instituto de Referência em Internet e Sociedade 
(Iris) (SOUZA, 2006) publicou um importante relatório sobre a situação da 
inclusão digital no Brasil e América Latina:

As informações sobre políticas em vigor no Brasil estão dis-
persas e de difícil acesso. O acompanhamento dos projetos 
de lei no Brasil também é dificultado pelos motores de busca 
do próprio governo, que dispõem de filtros pouco eficientes. 
Os relatórios de avaliação das políticas públicas brasileiras 
apontam para problemas de execução e falta de sincronia 
entre os planos, o que gera sobreposição de trabalhos. Muitas 
das políticas públicas são interrompidas ou não alcançam os 
resultados pretendidos. (SOUZA, 2006, s/p).

Para Mori (2011), a inclusão digital tem três vertentes: 1) inclusão 
digital como acesso; 2) inclusão digital como alfabetização digital e 3) 
inclusão digital como apropriação de tecnologias. A seguir, o pensamento 
de Mori detalhado:

A primeira das vertentes tem como foco a garantia do acesso 
à infraestrutura de TICs. Uma característica desta abordagem 
é utilizar como indicador principal de “inclusão digital” a 
disseminação de bens e serviços relacionados à informática 
e às telecomunicações. A infraestrutura inclui dispositivos 
como computadores, telefones e outros aparatos técnicos que 
permitem interface humana, e as redes técnicas de transmis-
são de dados […] Uma segunda vertente considera relevante 
o acesso aos meios físicos, porém destaca a importância da 
“alfabetização digital” como elemento crucial para que exista 
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“inclusão digital”. A característica principal desta segunda 
abordagem compreende a infraestrutura tecnológica como 
algo similar ao lápis e ao papel para quem não é alfabetizado. 
Sendo assim, as habilidades de uso das TICs são tão ou mais 
importantes do que os indicadores de acesso […] A terceira 
vertente considera como efetivo objetivo da “inclusão digital” 
a apropriação das TICs, e não apenas a capacidade de uso 
básico que a “alfabetização digital” proporciona. Defende 
que exista não apenas acesso à infraestrutura e “alfabetização 
digital”, mas processos mediante os quais as pessoas sejam 
capazes de compreender o significado dos meios técnicos 
e digitais, reinventar seus usos e não se constituir como 
meros consumidores. A vertente pode ser assim resumida: 
“inclusão digital” - apropriação das TICs. (MORI, 2011, p. 
40-41, grifos do autor).

Nesse contexto, é fundamental a atenção do Estado na formulação 
de políticas públicas que promovam o acesso às TICs, pois, conforme 
exposto, trata-se de um direito humano a ser alcançado por todos. Apesar 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos ter sido criada em 1948, 
é importante lembrar que direitos humanos são algo que se constrói e se 
reconstrói.

1.1 O acesso à educação e internet

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) tem realizado 
pesquisas globais para saber detalhes da exclusão digital e seus impactos no 
bem-estar de meninos e meninas, buscando contribuir para o fornecimento 
de dados para que os países se mobilizem na busca de soluções para a exclu-
são digital; prova disso é o relatório publicado em 2017 sobre a situação das 
crianças na era digital, que traz algumas conclusões importantes:

• Os jovens (15-24) são a faixa etária mais conectada. Em todo o 
mundo, 71% estão online, em comparação com 48% da popu-
lação total.

• Os jovens africanos são os menos conectados, com cerca de 3 
em cada 5 jovens offline, em comparação com apenas 3 em cada 
75 na Europa.

• Aproximadamente 56% de todos os sites têm conteúdo exclusi-
vamente em inglês e muitas crianças não conseguem encontrar 
conteúdo que entendam ou que lhes seja culturalmente relevante.
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• Mais de 9 em cada 10 URLs relativos a abuso sexual infantil 
identificados globalmente estão hospedados em cinco países – 
Canadá, França, Holanda, Federação Russa e Estados Unidos. 
(UNICEF, 2017, s/p, grifos do autor).

Em 2020, o Unicef publicou outro relatório intitulado: “Quantas 
Crianças e Jovens Têm Acesso à Internet em Casa?”. Foi uma parceria com 
a União Internacional de Telecomunicações (UIT), que demonstrou que 2,2 
bilhões (dois terços das crianças e jovens com 25 anos ou menos) não têm 
acesso à internet no planeta. E mais, “a situação afeta l,3 bilhão de crianças 
entre 3 e 17 anos. Em todo o mundo, 759 milhões de pessoas entre 15 e 24 
anos não acessam a internet de seus lares” (ONU, 2020, s/p).

O mesmo documento defende, ainda, que os governos e o setor privado 
não acompanharam o ritmo acelerado das mudanças tecnológicas, expondo 
as crianças a novos riscos, prejudicando e deixando para trás milhões de 
crianças em situação de exclusão: “Cerca de um terço dos jovens no 
mundo – 346 milhões – não estão online, agravando as desigualdades e 
reduzindo a capacidade de participação das crianças” (ONU, 2020, s/p, 
grifo do autor).

No Brasil, uma em cada quatro pessoas não tem acesso à internet; 
em números totais, isso representa cerca de 46 milhões de brasileiros que 
não acessam a rede:

Os dados, que se referem aos três últimos meses de 2018, 
mostram ainda que o porcentual de brasileiros com acesso 
à internet aumentou no país de 2017 para 2018, passando 
de 69,8% para 74,7%, mas que 25,3% ainda estão sem acesso. 
Em áreas rurais, o índice de pessoas sem acesso é ainda maior 
que nas cidades, chega a 53,5%. Em áreas urbanas é 20,6%. 
Quase a metade das pessoas que não têm acesso à rede (41,6%) 
diz que o motivo para não acessar é não saber usar. Uma a 
cada três (34,6%) diz não ter interesse. Para 11,8% delas, o 
serviço de acesso à internet é caro e para 5,7%, o equipamento 
necessário para acessar a internet, como celular, laptop e 
tablet, é caro. (TOKARNIA, 2020, s/p).

Esse processo que restringe o acesso à informação no país está rela-
cionado aq múltiplos fatores: “É inegável que a exclusão digital tem uma 
imensa correlação com outras formas de desigualdade social e, de forma 
geral, as maiores taxas de exclusão se encontram nos setores de mais baixa 
renda” (SILVA, 2011, s/p).
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No Brasil, o problema da desigualdade financeira é um dos fatores 
que influenciam na perpetuação dos abismos sociais, pois pessoas com 
alto poder aquisitivo têm acesso a escolas particulares e à informação, 
que acabam impulsionando a educação. Já pessoas com poucos recursos 
financeiros estudam em escolas públicas, muitas vezes sem acesso algum 
a meios tecnológicos.

O acesso à internet tem uma relação diretamente proporcio-
nal aos níveis de educação e renda. As menores porcentagens 
de presença na rede são encontradas entre as pessoas que 
estão fora da escola e do mercado de trabalho. Na mesma 
direção é possível constatar que os Estados e Regiões Geográ-
ficas com os maiores índices de Desenvolvimento Humano 
(IDH) são também os de maiores níveis de acesso à internet. 
(SILVA, 2011, p. 532).

Para Akkari (2001), a educação pública e a particular no Brasil apre-
sentam grandes diferenças: as escolas particulares têm estruturas bem apare-
lhadas e profissionais motivados para desenvolverem a prática educacional, 
enquanto que as públicas são geralmente pouco estruturadas e sem recursos 
básicos para o processo de aprendizagem, e seus profissionais não recebem 
incentivos necessários para desenvolver um trabalho adequado para os 
educandos, reduzindo, assim, a qualidade da educação, o que acarreta um 
baixo índice de aprendizagem e alta evasão escolar. 

A discussão ensino público/particular é um grande conflito na análise 
do sistema educativo contemporâneo no Brasil. A rede pública acolhe a 
maioria dos alunos do país, ao passo que a rede particular se revela elitista 
porque é frequentada, em grande parte, pelas classes privilegiadas econo-
micamente (AKKARI, 2001).

Para o renomado economista e autor Paul Singer (1995, p. 5), “o uni-
verso dos educadores, educandos, administradores de aparelhos educacio-
nais, políticos e gestores públicos está dividido e polarizado em duas visões 
opostas dos fins da educação e de como atingi-los”: a civil democrática e a 
produtivista. Uma clama pela escola pública em nome do direito universal; 
a outra está focada no indivíduo para o mercado de trabalho:

Vamos chamar a primeira posição de civil democrática, por-
que ela encara a educação em geral e a escolar em particular 
como processo de formação cidadã, tendo em vista o exercício 
de direitos e obrigações típicos da democracia. Essa visão da 
educação centra-se no educando e em particular no educando 
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das classes desprivilegiadas ou não-proprietárias. O grande 
propósito da educação seria proporcionar ao filho das classes 
trabalhadoras a consciência, portanto a motivação (além de 
instrumentos intelectuais), que lhe permita o engajamento 
em movimentos coletivos visando tornar a sociedade mais 
livre e igualitária. É óbvio que a educação escolar também 
deveria cumprir muitos outros propósitos, que poderiam ser 
resumidos na habilitação do indivíduo a se inserir de forma 
adequada na vida adulta: profissional, familiar, esportiva, 
artística etc. […] a que denominarei produtivista. Esta concebe 
a educação sobretudo escolar como preparação dos indiví-
duos para o ingresso, da melhor forma possível, na divisão 
social do trabalho. Não custa repetir que também a visão 
produtivista não despreza outros propósitos do processo 
educacional, mas enfatiza o que é chamado pelos econo-
mistas de acumulação de capital humano. Cada indivíduo é 
encarado como tendo capacidade produtiva potencial, cujo 
desenvolvimento exige esforço tanto do próprio indivíduo 
como de seus instrutores e familiares. Esse esforço se traduz 
num custo, que pode ser formulado em termos pecuniários 
e representa o valor do capital humano de que dispõe cada 
indivíduo. Esse capital humano provém não apenas da edu-
cação escolar, mas também de cuidados com a saúde e outros 
que contribuem para desenvolver a capacidade produtiva do 
indivíduo. (SINGER, 1995, p. 5-6).

A promoção de uma educação inclusiva com acesso à informação 
para todos depende do comprometimento entre governos, setor privado, 
sociedade civil organizada, instituições de ensino (escolas, universidades 
etc.) e geração de processos participativos. O relatório do Unicef (2020) 
traz indicativos de que é possível igualar as condições de acesso ao mundo 
digital e tornar a internet mais acessível, mas depende de um esforço 
conjunto da sociedade.

2. Macapá: projeto para acesso às tecnologias da informação e 
comunicação

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) é um dos 
maiores responsáveis pelo fornecimento de dados precisos para as pesquisas 
no Brasil, porém a pandemia da Covid-19 tem dificultado a atualização 
de informações. Suas pesquisas apontaram, em 2017,5 que 19% das resi-
5  Os dados foram coletados em 2017 e divulgados em 2019.
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dências no Amapá não tinham acesso à internet naquele ano, e que um 
a cada quatro domicílios não teria tido nenhum acesso até os três meses 
anteriores à pesquisa (G1, 2019).

Recentemente, no ano de 2021, foram divulgados nos meios de comu-
nicação dados censitários sobre a educação básica no estado do Amapá, que 
diziam que “apenas 5 dos 16 municípios têm condições razoáveis e recursos 
para conexão com a internet […] os municípios que têm acima de 40% de 
internet são: Macapá, Porto Grande, Pracuúba, Ferreira Gomes e Serra do 
Navio” (G1, 2021, s/p).

Figura 1 – Internet nas escolas 

Fonte: Censo da Educação Básica 2020/Inep/MEC, infográfico elaborado pelo portal de 
notícias G1 AP, 2021 
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Os dados representam não apenas as escolas públicas, mas também 
escolas privadas, do ensino infantil ao ensino médio e educação de jovens 
e adultos. Ainda somando todas as escolas, apenas a capital Macapá tinha 
acima de 60% das escolas com recursos de acesso à internet, quatro muni-
cípios do estado entre 40% e 60% e outros 11 municípios menos de 40% 
das escolas com algum recurso de conectividade, com alto déficit na oferta 
de conectividade, conforme a Figura 1. Os indicadores deixam o Amapá 
entre os estados do país com menor oferta de recursos de internet, atrás do 
Acre, Amazonas, Maranhão, Roraima e Pará, todos na Amazônia (G1, 2021).

Dessa forma, levando em consideração a atual importância do acesso 
à internet como um dos componentes básicos para troca informações, entre 
outras possibilidades, são necessárias estratégias de superação da falta 
de acesso à conexão em grande parte no estado do Amapá, bem como na 
maioria das comunidades periféricas da capital Macapá. Há a necessidade da 
criação de estratégias que permitam o acesso gratuito e universal à internet.

As tecnologias da informação e comunicação (TICs) são ferramentas 
de grande importância para auxiliar no processo de ensino-aprendizagem, 
na compreensão dos saberes e para despertar o interesse dos alunos à busca 
de novos conhecimentos, além de ajudar os professores a desenvolverem 
suas atividades sem obstáculos materiais (SANTOS; RAMOS, 2020).

Neste ponto, os professores também passam a mediar o 
conhecimento por meio das tecnologias, sendo necessário 
compreender o uso dos recursos possíveis de serem utilizados 
no processo de ensino-aprendizagem e otimizar a utilização 
das TICs pelos estudantes. Esse processo deve ser pensado 
de forma dialógica, observando a realidade sócio cultural 
em que os estudantes estão inseridos. As tecnologias da 
informação, junto com a habilidade para usá-las e adaptá-las, 
são o fator crítico para gerar e possibilitar acesso à riqueza, 
poder e conhecimento no nosso tempo. (CASTELLS, 1999 
apud SANTOS; RAMOS, 2020, s/p). 

3. Programas de referência no Brasil

No intuito de desenvolver ações que possibilitem a inclusão digital 
no Brasil, o governo federal, por meio do Ministério das Comunicações, 
conta com uma Secretaria de Inclusão Digital (SID) que, por meio da Polí-
tica Nacional de Inclusão Digital (Pnid), visa promover a infraestrutura 
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necessária para acesso à internet, com implantação de banda larga para 
todos, amparando com inclusão digital e social populações em situação 
de vulnerabilidade social ou à margem do direito à comunicação, como 
comunidades periféricas de metrópoles ou comunidades tradicionais, como 
indígenas, quilombolas, povos das florestas e das águas, além de executar e 
apoiar diversos programas e órgãos, dentre os quais podem ser destacados: 
ProInfo, Telecentros.BR, Casa Brasil, Inclusão Digital, Computador para 
todos, Estação Digital, Observatório Nacional de Inclusão Digital, Fundo 
de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust) e Programa 
Nacional de Banda Larga (PNBL).

Um dos programas contemplados com o apoio da Política Nacional 
de Inclusão Digital é o Telecentros.BR, programa do governo federal que 
propõe a distribuição de uma rede de telecentros pelo país, com parceria 
entre 58 instituições. A proposta é a implantação de mais de dez mil unida-
des por todo o país, com internet, computadores, mobiliários e cursos para 
educadores e formação de monitores (COSTA, 2009; PROGRAMANDO 
O FUTURO, 2021).

O Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo) teve iní-
cio no ano de 1997, com o intuito de possibilitar o uso da tecnologia como 
instrumento de enriquecimento pedagógico em escolas públicas de ensino 
fundamental e médio. A partir do Decreto n.º 6.300, de 12 de dezembro de 
2007, foram reestruturados e passou-se a levar às escolas, recursos digitais, 
computadores e conteúdos educacionais, sendo os estados os principais 
responsáveis pela criação de laboratórios e capacitação de educadores para 
uso das tecnologias (BRASIL, 2007).

No ano de 2003 foi iniciado o Projeto Casa Brasil, que visava entregar 
a todas as capitais brasileiras e às cidades do interior um espaço comuni-
tário que comportasse: um telecentro, uma sala de leitura, um auditório, 
um estúdio multimídia e laboratórios de informática e ciências. No ano de 
2004 foi inaugurada sua primeira unidade, em Valente, na Bahia, e, ao longo 
do ano, numa parceria entre Ministério da Educação (MEC), Ministério da 
Ciência e Tecnologia e Petrobras, foram implementadas mais 50 unidades 
por todo o Brasil. E em 2005, o CNPq desenvolveu sua própria versão do 
projeto, com mais de 90 unidades, e até o ano de 2009 foram construídas 
mais 80 unidades Casa Brasil.

Em Macapá, no ano de 2005, a Polícia Militar do Amapá (PMAP), 
por meio de sua Diretoria de Ação Social e Cidadania (Dasc), implantou o 
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Programa Social Telecentro de Inclusão Social, no Bairro Perpétuo Socorro, 
com o intuito de educar digitalmente estudantes de comunidades social-
mente vulneráveis. Desde a sua criação já atendeu mais de 700 pessoas em 
modalidade presencial e 50 remotamente, além de mais de 1.870 indire-
tamente, por pesquisa escolar, criação de documentos e outros serviços 
(AMAPÁ, 2020).

4. Proposta para inclusão digital em Macapá

Com o objetivo de atender à necessidade de acesso aos meios tecnoló-
gicos – assim como sanar dificuldades de manipular esses instrumentos – por 
alunos em comunidades de baixa renda que estudam em escolas públicas, o 
projeto visa dar assistência e se integrar à escola da comunidade, buscando 
sanar necessidades, como inscrições em processos seletivos, concursos e 
cursos livres, tentando dar orientação e oportunidades de acesso para entrar 
em universidades, obter empregos e participar de cursos. 

Esse trabalho sugere que seja disponibilizado um espaço adequado e 
equipado com terminais de computadores e técnicos da área de TICs para 
auxiliar e apoiar a comunidade de baixa renda no acesso aos meios digitais, 
em especial, alunos egressos do ensino fundamental e do ensino médio que 
desejam se inscrever em processos seletivos (como concursos seletivos para 
ingresso no ensino técnico profissionalizante e nas universidades públicas). 
Esse espaço pode ser organizado dentro de uma escola pública, ou o mais 
próximo possível de uma (como na sede de associação de moradores dos 
bairros da cidade), tendo em vista que o público-alvo são pessoas em situação 
de vulnerabilidade social.

Como sugestão para a implantação dessa proposta, recomenda-se um 
projeto-piloto na Escola Estadual Professora Maria Jacinta Rodrigues de 
Carvalho. O espaço contará com terminais de computadores, com acesso 
livre a uma rede wi-fi de forma gratuita, com equipamentos de apoio, como 
impressora e scanners, para auxiliar nas realizações de inscrições, caso seja 
preciso digitalizar documentos ou imprimir comprovantes. Deve, também, 
contar com equipe técnica preparada para gerenciar o espaço corretamente, 
ficando, esses profissionais, responsáveis pelo auxílio nas inscrições, além de 
acompanharem, supervisionarem e darem assistência no que for necessário 
para a realização dessas atividades.
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Esse projeto é direcionado ao primeiro setor do estado e os recursos 
para a obtenção de equipamentos poderão ser obtidos por meio de emenda 
parlamentar, visto que todos os anos são disponibilizados recursos no 
Congresso Nacional para elaboração do orçamento anual.

Para o funcionamento do projeto é necessária a obtenção de 20 
computadores, sendo cinco deles para atendimento das pessoas que não 
possuem conhecimento e treinamento necessários para realizar suas ins-
crições on-line, e 15 deles para acesso livre, com supervisão da equipe que 
gerenciará o espaço.

O atendimento para realização das inscrições deverá funcionar de 
segunda a sábado, das 8h às 12h e das 16h às 20h. Esse esquema de horários 
dará possibilidade, para um grande número de pessoas, inclusive aquelas 
que trabalham o dia todo, de ajudarem na renda familiar.

O atendimento será prioritariamente para os alunos da escola que 
estão na fase de conclusão do ensino médio, tendo em vista a inscrição 
no processo de seleção do Enem, já que este passou a ser adotado como 
principal forma de ingressar nas universidades por meio dos programas do 
Fies, ProUni e Sisu. Mas ele não servirá apenas para se realizar a inscrição. 
Também auxiliará os estudantes a sanarem suas dúvidas e os orientará em 
tudo que for relacionado ao processo das inscrições, pois, muitas vezes, os 
alunos não sabem as diferenças entre os programas, desconhecem como 
funcionam as chamadas públicas e muitos não conseguem acompanhar a 
sua inscrição e resultado.

Além de atender os alunos da escola, o espaço deverá ser aberto 
para atendimento à comunidade, visando àqueles que estão em situação 
de vulnerabilidade econômica e não possuem os meios para realizarem 
suas inscrições. Com o avanço da tecnologia, as inscrições dos processos 
seletivos são majoritariamente por meio eletrônico e on-line, e muitos 
ainda não possuem os equipamentos necessários. Então, o projeto visa dar 
atendimento também a essas pessoas, para que elas não sejam excluídas 
dos processos seletivos.

A proposta é garantir uma educação inclusiva e que a aprendizagem 
não seja interrompida por falta de estrutura, permitindo a permanência 
das pessoas no processo estudantil, não havendo barreiras para a realização 
dos processos seletivos e aumentando as chances de acesso à educação de 
qualidade.
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A inclusão das pessoas pode ajudar na redução das desigualdades 
sociais e garantir a equidade; e, o mais importante, garantir que qualquer 
pessoa tenha acesso ao ensino e à tecnologia de forma igualitária. Pela 
ascensão acadêmica e profissional é possível melhorar a qualidade de vida 
das pessoas e da comunidade, gerando melhorias sociais, econômicas, cul-
turais e educacionais para o indivíduo e para a comunidade em opor mei 
do ODS 4 e sua Meta 4.a: “Construir e melhorar instalações físicas para 
educação, apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero 
e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros, não violentos, 
inclusivos e eficazes para todos” (PLATAFORMA AGENDA 2030, ano, s/p).

5. Considerações finais

A Declaração Universal dos Direitos Humanos defende a necessidade 
de educação para todos:

Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gra-
tuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A 
instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-
-profissional será acessível a todos, bem como a instrução 
superior, esta baseada no mérito. (UNICEF, 2021, s/p).

A educação é a principal forma de ascensão acadêmica e profissional. 
Permite oportunidades de desenvolvimento do espírito crítico, uma vida 
intelectualmente rica e materialmente confortável. Além disso, contribui 
para a promoção da equidade e resgata pessoas em situações de vulnerabi-
lidade, promovendo processos de inclusão social.

Esse projeto procura solucionar um grande problema da sociedade 
atual no Brasil: o acesso ao mundo da informação por intermédio das TICs. 
Ele leva em consideração as pessoas que não possuem estrutura e orientação 
para realizar inscrições nos processos seletivos, exigências de muitos con-
cursos públicos no país para o ingresso nas instituições de ensino superior.

Dessa forma, é possível reparar um problema que muitos estudantes 
encontram ao tentarem realizar a inscrição, como falta de acesso à internet, 
falta de estrutura necessária (computador e/ou celular), e não possuírem 
orientação e acompanhamento necessários na hora de realizar as inscrições. 
O projeto contribuirá para a redução das desigualdades na educação e pro-
moverá melhores oportunidades, podendo, o indivíduo, exercitar na prática 
os direitos humanos e desfrutar efetivamente da sua condição de cidadão.
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A educação é fundamental na vida do ser humano e um direito ampa-
rado na Constituição de 1988, título VIII, capítulo III, em que a Seção I foi 
destinada exclusivamente à educação: “A educação, direito de todos e dever 
do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 
1988, Art. 205, s/p).

Para reduzir as desigualdades existentes é preciso que os governos 
cumpram, em todas as suas esferas, a Constituição da República Federativa 
do Brasil, em nível nacional e dentro de uma dinâmica internacional, e sigam 
a Agenda 2030 estabelecida pela Organização das Nações Unidas (ONU) e 
seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
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NÓS SOMOS O AMANHÃ: ESCOLINHA DE 
FUTEBOL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Silvana Cristina de Sena do Nascimento

Resumo

Cidades são espaços de diversidade, uma verdadeira arena de negociações. 
Combater as desigualdades e a pobreza é um grande desafio para os governos 
locais. Este artigo tem como objetivo sugerir a implantação de uma escolinha 
de futebol no espaço da Segunda Arena, localizada no bairro do Zerão. O 
referido projeto é voltado para o atendimento de crianças e jovens na faixa 
etária de 09 a 14 anos, devidamente matriculados em uma instituição de 
ensino e que possam estar em situação de vulnerabilidade social. Esse projeto 
visa a contribuir com as metas do Desenvolvimento Sustentável para 2030, 
ODS 3 – Saúde e Bem-Estar e ODS 10 – Redução das Desigualdades Sociais, 
por meio da valorização das atividades esportivas como alternativa para a 
melhoria da qualidade de vida, saúde e bem-estar, bem como a integração 
social, adoção de valores éticos e igualdade de direitos e de oportunidades.

1. Esporte e políticas públicas

A necessidade de criação de políticas públicas voltadas para a incor-
poração de práticas de inclusão social em nossas cidades traz a exigência 
urgente de incorporação de ideias que possam ser ações diretas no território 
para combater a segregação social, especialmente a falta de serviços públicos 
nos bairros de classe populares, onde as carências de infraestrutura são mais 
evidentes, pois a forte desigualdade e exclusão social exigem maior parti-
cipação do Estado. Para Ziccardi (2008), isso aponta para o amplo campo 
de ação das políticas sociais urbanas, que devem reduzir alguns dos efeitos 
mais desfavoráveis da pobreza e da exclusão social (ZICCARDI, 2008).

Segundo Carvalho (2020, p. 43), Ziccardi (2008) afirma que

[…] a política pública é uma forma de intervenção de uma 
autoridade com poder público e governamental para dar 
soluções específicas e atender diferentes assuntos públicos, o 
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que exige a existência de um sistema político em que o Estado 
tem o poder de desregular, intervir, fazer ou ajustar os efeitos 
indesejáveis da lógica de mercado ou de suas próprias ações.

São as políticas públicas que buscam criar condições de equilíbrio 
para promover e garantir os direitos do cidadão (ZICCARDI, 2008 apud 
CARVALHO, 2020, p. 43). Lisa Peattie (1998) acredita que o planejamento 
urbano necessita de estratégias para o desenvolvimento de “comunidades” 
para se alcançar a tão almejada cidadania. É necessário ter o que ela denomi-
nou de conviviality, que em português seria algo traduzido como convivência. 
Segundo a autora, é necessário criar relações autônomas e criativas entre 
as pessoas, e entre elas e seu meio ambiente.

[…] convívio, neste sentido amplo, é representado não ape-
nas por atividades alegres como cantar ou dançar em uma 
festa do quarteirão no bairro, mas, também, pelos rituais de 
pequenos grupos e laços sociais em ações coletivas sérias, 
desde limpeza de bairros até a desobediência civil e, bloquear 
uma rua […]. (PEATTIE, 1998, p. 247).

É nesse sentido que podemos pensar na prática esportiva do futebol 
como prática de inclusão social e exercício da cidadania. A própria Cons-
tituição Brasileira de 1988, em seu artigo 217, assegura que é dever do 
Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito 
de cada um:

I – a autonomia das entidades desportivas dirigentes e asso-
ciações, quanto à sua organização e funcionamento;

II – a destinação de recursos públicos para a promoção prio-
ritária do desporto educacional e, em casos específicos, para 
a do desporto de alto rendimento;

III – o tratamento diferenciado para o desporto profissional 
e o não profissional;

IV – a proteção e o incentivo às manifestações desportivas 
de criação nacional. (BRASIL, 1988, s/p).

A Política Nacional de Esporte do Brasil determina, em seu texto oito, 
diretrizes de ações que visam à democratização do acesso ao esporte e lazer:

1) Universalização do acesso e promoção da inclusão social;
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2) Desenvolvimento humano;

3) Ciência e tecnologia do esporte;

4) Promoção da saúde;

5) Paz e desenvolvimento da nação; 

6) Desenvolvimento econômico;

7) Gestão democrática: participação e controle social

8) Descentralização da política esportiva e de lazer. (BRASIL, 
2005, p. 37-39).

Além disso, a prática esportiva contribui para a ocupação do espaço 
público em horários distintos do dia e, conforme Jane Jacobs (1961),6 é 
condição para a geração de diversidade urbana, pois seria um instrumento 
capaz de gerar presença de pessoas: o que garante ter movimentos no 
bairro em horários diferentes e indivíduos circulando em lugares por 
motivos distintos e que sejam capazes de utilizar boa parte da infraes-
trutura ( JACOBS, 2003).

2. Futebol e movimento

No Brasil, o futebol é um fenômeno social e cultural construído, que 
tem relação com a brincadeira, o jogo, o esporte e, principalmente, a prática 
de experiência coletiva. Existem características nessa atividade esportiva 
que a tornam muito atrativa: agregar pessoas, promoção da coletividade, 
vivenciar uma experiência “fazendo parte de algo”, cooperação e integração 
(FRORLICH, 2006, p. 69e 158).

O professor de educação física Leandro Poersh (2021) afirma que 
o esporte, durante a infância, colabora para o desenvolvimento motor 
adequado, pois nessa fase de crescimento da criança são desenvolvidas as 
habilidades motoras básicas que servirão para a progressão de habilidades 
específicas futuras (POERSH, 2021).

A psicóloga Juliana Spinelli Ferrari (2019, s/p) afirma que

6  O livro Morte e vida de grandes cidades foi escrito em 1961 e tornou-se referência para os estudiosos de 
planejamento urbano em todo o planeta. Ainda na atualidade, as ideias da autora Jane Jacobs são referência nos 
estudos urbanos.
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[...] o esporte, enquanto atividade física organizada, é impor-
tante não apenas para o desenvolvimento físico e motor, 
mas também para o desenvolvimento social das crianças. 
A partir de suas regras e condições, as crianças conseguem 
compreender formas de relacionarem-se com os outros, tro-
cando experiências, competindo e ajudando uns aos outros.

A prática da atividade do futebol ajuda a desenvolver diversas habi-
lidades, permitindo aproveitá-las em muitos outros esportes. Ademais, 
permite que se possa trabalhar a convivência em grupo, uma vez que dentro 
do jogo cada um tem uma função que leva a um resultado positivo ou não 
para todos. Também ajuda na assimilação de regras sociais e morais.

Ainda sob a ótica estrutural-funcionalista, a afirmação de 
que o esporte educa e se fundamenta em ensinar a criança, 
no que diz respeito a conviver com a vitória e a derrota, a 
respeitar as regras do jogo, ensinar a vencer (no jogo e na 
vida), por meio de seu esforço pessoal, através da compe-
tição, (já que a sociedade é extremamente competitiva e 
isto a prepara para vida), mesmo que em alguns momentos 
se aliando com o outro ou outros (cooperação ou compa-
nheirismo), desenvolve o respeito pela autoridade, sendo 
este o árbitro ou o professor, atribuindo valor à disciplina. 
(WILPERT, 2005, p. 34).

Para Silva (2001), o futebol é uma forma particular de cultura que 
norteia a vida de muitos brasileiros, pois diversos vínculos são criados tendo 
esse esporte como pano de fundo, seja assistindo aos jogos, debatendo-os 
ou, até mesmo, praticando-os. 

É de conhecimento internacional que o brasileiro tem o futebol como 
parte de sua cultura, é algo que as pessoas vivenciam de forma coletiva e 
natural. O esporte foi trazido da Inglaterra em 1894, tornando-se um elo 
em comum para as massas. Ajudou a quebrar barreiras sociais e raciais, nas 
arquibancadas e nos campos: “o futebol tem sido sistematicamente tema de 
debates em todos os veículos de comunicação. E nessas discussões, é claro, 
não faltam as opiniões e as análises de cunho político, social e ideológico 
[…]” (CALDAS, 1986, s/p).

É um esporte que faz parte da vida do brasileiro, estando presente 
em diversos aspectos do cotidiano, seja nas ruas, com o uso de uma ban-
deira ou camisa de um time, ou em casa, pelo rádio, televisão e objetos 
decorativos. Tem o poder de unir pessoas de todos os sexos, religiões e 
classes sociais na torcida por um clube; nos jogos olímpicos ou na copa 
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mundial consegue unir nacionalidades, assim como criar o revanchismo 
entre nações diferentes, despertando o sentimento de patriotismo e iden-
tidade nacional.

3. Bairro do zerão e melhores oportunidades para crianças e 
adolescentes 

Dados específicos sobre a população jovem da cidade de Macapá são 
escassos até nos sites oficiais da Prefeitura e governo do Estado. Em seu 
último levantamento, a Fundação Abrinq divulgou que, no ano de 2017, o 
Amapá tinha cerca de 33.108 crianças e adolescentes com idade entre 0 a 
14 anos vivendo em situação de extrema pobreza, o que representava 14,6% 
da população nessa faixa etária. O levantamento foi realizado com base na 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios e do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (PACHECO, 2017).

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) contabilizou 
no estado do Amapá, no censo de 2010, uma população de aproximada-
mente 669.526 habitantes. No ano de 2020, a população estimada era de 
861.773 habitantes, o que representa um crescimento significativo em 
relação a 2010, sendo que 40% dessa população, aproximadamente 456.171 
pessoas, residiam na capital, Macapá (IBGE, 2020). Em relação à população 
infantil, o IBGE revela que ainda existem grandes desafios, pois a taxa de 
mortalidade é elevada: 

A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 20.6 para 
1.000 nascidos vivos. As internações devido a diarreias são 
de 0.2 para cada 1.000 habitantes. Comparado com todos 
os municípios do estado, fica nas posições 6 de 16 e 9 de 16, 
respectivamente. Quando comparado a cidades do Brasil 
todo, essas posições são de 1055 de 5570 e 4284 de 5570, 
respectivamente (IBGE, 2021, s/p).

O Bairro do Zerão está localizado na zona sul da capital do estado 
do Amapá e poderia abrigar um projeto-piloto para a implantação de uma 
escolinha de futebol, pois tem uma posição estratégica7 no tecido urbano da 
cidade e já conta com duas arenas de esportes. Sua acessibilidade é facilitada 
pelas ruas e avenidas e abriga instituições de grande importância para a 
cidade, como a Universidade Federal do Amapá, o Hospital Sarah Kubits-
7   De acordo com o IBGE, sua população no ano de 2010 era de 12.500 habitantes, sendo 6.089 homens e 6.411 
mulheres. Havia 3.008 domicílios particulares permanentes, que estavam distribuídos em uma área total de 2,6 km².
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chek, o Monumento do Marco Zero do Equador e o Sambódromo. Também 
conta com Unidade Básica de Saúde, panificadoras, supermercados, postos 
de gasolina e escolas públicas e privadas de ensino. Porém, ainda existem 
graves problemas de exclusão social e falta de infraestrutura no bairro. 

Ao analisarmos a cidade de Macapá percebemos que a maioria das 
praças existentes sofre com a falta de manutenção e equipamentos de lazer 
infantil. As áreas centrais da cidade são as que mais têm se beneficiado 
de reformas, como é o caso da Praça do Araxá, Parque do Forte e Praça 
Floriano Peixoto. Como consequência dessa distribuição desequilibrada 
de atividades de lazer infantil na cidade, ocorre uma enorme segregação 
social, uma vez que muitos moradores da periferia não possuem acesso a 
esses meios devido às grandes distâncias e dificuldades econômicas para 
pagar transporte público.

O Bairro do Zerão tem duas praças, conhecidas como Primeira e 
Segunda Arenas do Zerão, mas com seu uso voltado para a prática de futebol 
pelo público adulto, com uma estrutura física que beneficia esse uso, sem 
oferecer oportunidades para as crianças e adolescentes.

Com a falta de espaços adequados às crianças dentro do bairro e adja-
cências, brincadeiras e práticas esportivas são realizadas nas ruas da cidade 
de Macapá e campinhos informais de futebol disputam espaço com veículos 
e pedestres, expondo essas pessoas a diversos perigos. Segundo dados do 
site ONG Criança Segura, acidentes no trânsito são uma das principais 
causas de morte de crianças e adolescentes na faixa etária de 01 a 14 anos 
no Brasil todos os anos. Cerca de 3,8 mil meninos e meninas dessa faixa 
etária morrem, enquanto 117 mil são internados em estado grave devido a 
acidentes; desses, 30% são causados por acidentes de trânsito na condição 
de pedestres (BRASIL, 2018).

4. A proposta para um bairro mais inclusivo

Diante da carência de atividades para crianças e adolescentes e dos 
baixos recursos com que os governos locais operam no Brasil, é recomen-
dável buscar alternativas simples que visem amenizar essa problemática e 
aproveitar a infraestrutura já existente na cidade.

A incorporação de professores de educação física nas arenas do Bairro 
do Zerão para treinar crianças e adolescentes em horários variados todos os 
dias da semana poderia ajudar a proporcionar a esse público a oportunidade 
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de interagir socialmente, ocupar o tempo ocioso e adquirir disciplina, além 
de afastá-lo dos riscos das ruas.

A falta de ações preventivas mediante práticas esportivas nos bair-
ros de periferia da cidade de Macapá culmina com o crescente número de 
crianças e jovens expostos a situações de perigo e exclusão social, uma vez 
que essas crianças e adolescentes estão segregados dos espaços públicos e 
privados de gozar de seus direitos como está explícito na Convenção sobre 
os Direitos da Criança:

A Convenção sobre os Direitos da Criança foi adotada pela 
Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989. 
Entrou em vigor em 2 de setembro de 1990. É o instrumento 
de direitos humanos mais aceito na história universal. Foi 
ratificado por 196 países. Somente os Estados Unidos não 
ratificaram a Convenção. O Brasil ratificou a Convenção 
sobre os Direitos da Criança em 24 de setembro de 1990. 
(UNICEF, 2020, s/p).

Segundo o artigo 3º da Convenção dos Direitos da Criança:

Os Estados Partes devem garantir que as instituições, as ins-
talações e os serviços destinados aos cuidados ou à proteção 
da criança estejam em conformidade com os padrões estabe-
lecidos pelas autoridades competentes, especialmente no que 
diz respeito à segurança e à saúde da criança, ao número e à 
adequação das equipes e à existência de supervisão adequada. 
(UNICEF, 2020, s/p).

Diante desses fatos, é de grande importância criar políticas sociais 
que visem atender a essas crianças e jovens ameaçados pela ausência de 
condições e meios que garantam seu crescimento pleno e exercício da 
cidadania. É necessário garantir oportunidades de igualdade e inclusão e 
a prática esportiva apresenta-se como a melhor alternativa para fornecer 
esse suporte.

O esporte desempenha uma função muito importante na sociedade 
contemporânea. Ele trabalha a valorização do indivíduo por meio da autos-
superação, desenvolve habilidades físicas e sociais, valores, conhecimentos, 
atitudes e normas. O desenvolvimento das atividades de esporte e lazer é um 
instrumento efetivo para a melhoria da qualidade de vida, do bem-estar e 
integração social, uma vez que aproxima as pessoas, trabalha a saúde física 
e mental e explora suas potencialidades (BASSANI et al., 2003).
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5. Considerações finais

A cidade de Macapá enfrenta diversos problemas sociais e os bairros 
de periferias são os que mais sofrem com a falta de ações do poder público 
e as consequentes mazelas oriundas dessa desigualdade social. Desenvolver 
políticas públicas voltadas para crianças e jovens moradores desses bairros 
é importante para lhes garantir o exercício de sua cidadania e tentar ame-
nizar essas desigualdades. 

Logo, o projeto Nós Somos o Amanhã: Escolinha de Futebol para 
Crianças e Adolescentes nasceu da ideia de oferecer a essas crianças e jovens 
elementos que contribuam para a sua formação, integração e construção 
da cidadania por meio da prática esportiva, trabalhando a valorização da 
coletividade e a integração com o espaço público.

A simples tarefa de incluir educadores físicos nas arenas no Bairro do 
Zerão poderá ser um experimento bastante positivo para a vida dinâmica 
da cidade de Macapá, pois o esporte ensinado de maneira correta faz com 
que as crianças assimilem as novas habilidades motoras, podendo utilizar 
o conhecimento adquirido em outras práticas esportivas e em atividades 
do seu dia a dia.

Considerando o fato de que o projeto é voltado para famílias caren-
tes do bairro e que muitos moradores não possuem condições de arcar 
com custos de consultas médicas e psicológicas, é importante que o poder 
público disponibilize profissionais de seu quadro efetivo, para que façam 
o acompanhamento dessas crianças e jovens pelo menos uma vez por mês 
no espaço da própria praça.

Sabemos que uma das metas definidas pelos Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável (ODS) para 2030 é “Saúde e Bem-Estar”, com o 
propósito de assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para 
todos, em todas as idades. Sendo assim, jogar futebol regularmente, bem 
como outras atividades esportivas, pode ajudar no alcance desse objetivo, 
garantindo aos seus praticantes a melhoria da saúde física e psicológica. 

Conforme dados do site saudebrasil.saude.gov.br, a prática regular 
de atividades físicas “ajuda na prevenção de doenças cardiovasculares, pois 
reduz a tensão arterial e o colesterol, aumenta a energia e melhora qualidade 
do sono, além de ajudar a manter o peso saudável e controlar o estresse” 
(CRIANÇA SEGURA BRASIL, 2018, s/p). Por consequência, reduz o risco 
de várias doenças, como diabetes e pressão alta, e proporciona a sensação 
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de bem-estar, trazendo melhorias na qualidade de vida dos moradores das 
comunidades carentes. As crianças de hoje serão os adultos de amanhã e se 
elas tiverem a oportunidade de cuidar hoje de sua saúde poderão, no futuro, 
evitar doenças causadas pela falta de atividade física e alcançar uma vida 
com mais qualidade e oportunidades.

A participação ativa da população em atividades esportivas progra-
madas e assistidas pode combater o ressentimento social e promover a 
inclusão capaz de unir pessoas de diferentes níveis sociais e localidades, 
apresentando-se, assim, como um forte elemento para a construção da 
sensação de pertencimento social e igualdade, em que as regras ensinadas 
são as mesmas em qualquer lugar do país e do mundo, contribuindo com 
o ODS 10 – Redução das Desigualdades, ao oportunizar a essas crianças 
e jovens o direito ao esporte e lazer, garantindo-lhes o acesso à prática 
esportiva gratuita e com atendimento de profissionais qualificados.

Pensando em todo o contexto aqui exposto, o projeto seria composto 
por aulas teóricas, com a explanação dos fundamentos de futebol, e aulas 
práticas, com a adoção de exercícios de alongamento e aquecimento, posi-
cionamento em campo e regras, bem como jogos coletivos que contariam 
com a participação da comunidade do bairro. 

As aulas poderiam ser dadas por educadores físicos em parceria com 
as universidades públicas e/ou privadas, que poderiam ceder alunos do 
curso de educação física para contar como estágio supervisionado, ou por 
meio de voluntários da própria comunidade, levando em conta a impor-
tância do correto ensinamento teórico e aplicação prática dos exercícios 
de alongamento e aquecimento, prevenindo possíveis lesões.

Vale salientar que o objetivo do projeto é incentivar a prática esportiva 
como alternativa na busca da qualidade de vida e saúde para as crianças 
e adolescentes atendidos, estimulando a inclusão, a integração social, a 
adoção de valores éticos e a igualdade de direitos, trazendo essas crian-
ças e adolescentes para ocupar os espaços públicos da cidade; e, também, 
contribuir para que, cada vez mais, possam surgir projetos voltados para a 
população carente, para que possamos entender que todo problema social 
tem um início e, se cada um fizer sua parte, com certeza viveremos em um 
mundo com menos desigualdades sociais.



Referências

BASSANI, Jailson; TORRI, Danielle; VAZ, Alexandre. Sobre a presença do esporte 
na escola: paradoxos e ambiguidades. Movimento: Revista de Educação Física da 
UFRGS, Porto Alegre, v. 9, n. 2, p. 89-112, 2003. Disponível em: http://seer.urfgs.
br/Movimento/article/view/2811/1426. Acesso em: 25 jan. 2021.

CRIANÇA SEGURA BRASIL. Aprenda a prevenir. 2018. Disponível em: https://
criancasegura.org.br/aprenda-a-prevenir/como-prevenir-acidentes-de-transito/. 
Acesso em: 25 jan. 2020.

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF, 1988. Disponível em: http://planalto.gov.br/ccivil 03/constituicao/
constituicao.htm. Acesso em: 25 jan. 2021.

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Atividade física é benéfica também para 
pessoas com doenças cardiovasculares. Brasília, DF, 2018. Disponível em: https://
saudebrasil.saude.gov.br/eu-quero-me-exercitar-mais/atividade-fisica-e-benefica-
-tambem-para-pessoas-com-doencas-cardiovasculares.  Acesso em: 25 jan. 2020.

BRASIL. MINISTÉRIO DO ESPORTE. Política Nacional do Esporte. Brasília, 
2005. Disponível em: http://arquivo.esporte.gov.br/arquivos/politicaNacional/
politicaNacionalCompleto.pdf. Acesso em: 6 fev. 2021.

CALDAS, Waldemir. O futebol no país do futebol. Lua Nova: Revista e Cultura, 
São Paulo, v. 3, n. 2, 1986. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?scrip-
t+sci_arttextipid-S0102-64451986000300005. Acesso em: 25 jan. 2021.

CARVALHO, Bianca Moro. Habitação popular na Amazônia: o caso das ressacas 
na cidade de Macapá. Curitiba: Appris, 2020.

FERRARI, Juliana. Saiba como o esporte pode ensinar sobre competitividade 
para os filhos. 2019. Disponível em: https://blog.academia.com.br/esporte-pa-
ra-criancas/. Acesso em 25 jan. 2021.

FROHLICH, Gabriela. Esporte e cidadania: Bairro Restinga, em Porto Alegre. 
2006. 180 f. Tese (Mestrado em Ciências Sociais) – PUCR - Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2006.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). IBGE 
Cidades, estimativa 2021. 2021. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/. 
Acesso em: 27 de jul. 2021.



63

PACHECO, John. Amapá tem 33 mil crianças em situação de extrema pobreza, 
aponta estudo. G1, Macapá, 2017. Disponível em: https://g1.globo.com/ap/amapa/
noticia/amapa-te-33-mil-criancas-em-situacao-de-extrema-pobreza-aponta-es-
tudo.ghtml. Acesso em: 25 jan. 2021.

PEATTIE, Lisa. Convivial cities. In: DOUGLASS, Mike; FRIDMANN, Jonh. Cities 
for citizens. Londres: Academy Press, 1998.

POERSH, Leandro. A importância do esporte no desenvolvimento da criança. 
2021. Disponível em: https://www.nota10.com.br/Artigos-detalhes-Nota10_publi-
cacoes/11227/aimportanciadoesportenodesenvolvimentodacriança. Acesso em: 
25 jan. 2021.

UNITED NATIONS CHILDREN’S EMERGENCY FUND (UNICEF). Conven-
ção sobre os Direitos da Criança. Instrumento de direitos humanos mais 
aceito na história universal. Foi ratificado por 196 países. 2020. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca. Acesso 
em: 25 jan. 2021.

WILPERT, Raul Antônio. O futebol como agente de inclusão e interação social: 
um estudo de caso sobre as escolinhas de futebol de Florianópolis - SC. 2021. 131 
f. Tese (Mestrado em Engenharia da Produção) ‒ Programa de Pós-Graduação 
em Engenharia de Produção, UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, 2005. Disponível em: https://core.ac.uk/download/pdf/30382407.
pdf. Acesso em: 2 fev. 2021.

ZICCARDI, Alicia. Ciudades latinoamericanas: procesos de marginalidad y exclu-
sión social. In: CORDERA, Rolando; RAMIREZ, Patrícia; ZICCARDI, Allicia 
(coord.). Pobreza, desigualdad y exclusion social en la ciudad del siglo XXI. 
México: Unam, 2008.



64

BIANCA MORO DE CARVALHO | JOÃO DIAS DE CARVALHO JUNIOR | (ORG.)



65

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM TEMPOS DE PANDEMIA:  
DESEJAMOS UM MUNDO MELHOR PARA 2030       

DO LIXO AO ADUBO ORGÂNICO: PROJETO 
DE COMPOSTEIRAS PÚBLICAS EM ESCOLAS 
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Resumo

O presente trabalho tem como objetivo apresentar um projeto que aborde 
o problema do tratamento dos resíduos sólidos na cidade de Macapá-AP, 
bem como a inclusão da educação ambiental dentro das escolas de ensino 
fundamental. Para isso, a proposta visa à inserção de composteiras nas 
escolas municipais da cidade com a finalidade de oferecer um descarte 
adequado para os resíduos orgânicos e ensinar aos estudantes sobre a sepa-
ração e manejo seguro e correto do lixo, contribuindo para a consciência 
ambiental da comunidade como um todo, de acordo com os 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Com o projeto em funcionamento, 
será possível diminuir a quantidade de resíduos destinados ao aterro local, 
além de formar uma comunidade mais consciente em relação às questões 
ambientais.

1. Introdução

Considerando que a geração de resíduos em Macapá, bem como 
em várias cidades brasileiras, é um grave problema, esse projeto visa ao 
manejo dos resíduos orgânicos para utilizá-los em composteiras nas escolas 
municipais da cidade, visto que eles vêm crescendo de forma desordenada 
e, na maioria das vezes, sem coleta seletiva, misturando todos os tipos de 
resíduos e impossibilitando a reciclagem.

Em agosto de 2010 entrou em vigor a Lei Federal n.º 12.305, insti-
tuindo a Política Nacional de Resíduos Sólidos, abordando temas como 
desenvolvimento sustentável e reciclagem, e tratando esse resíduo sólido 
reutilizável e reciclável como um bem econômico. No entanto, essa lei não 
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refletiu em mudanças reais a respeito dos resíduos na cidade de Macapá. A 
separação do lixo não é realizada e, mesmo que fosse, a coleta (nos poucos 
lugares onde é realizada) também não é seletiva; assim, partes desse lixo 
com grande potencial de reciclagem, como os orgânicos, são perdidas.

Apesar desse quadro geral, no dia 27 de outubro de 2020, o então 
prefeito de Macapá, Clécio Luís, junto ao Tribunal de Justiça do Amapá, 
entregou o Ecoponto do Projeto Reciclajud (AMAPÁ, 2020), localizado na 
área externa do Fórum da capital. O ponto é um posto de coleta de resíduos 
sólidos, com o objetivo inicial de recolher papel/papelão, eletroeletrônicos, 
metal e plástico.

O Projeto Do Lixo ao Adubo Orgânico: Projeto de Composteiras 
Públicas em Escolas Municipais em Macapá, em contrapartida, iria reco-
lher outra parcela do lixo produzido: o orgânico (restos de comida, cascas 
de alimentos etc.). Esse lixo, com o devido tratamento nas composteiras, 
não iria gerar odor algum, mas um adubo natural, ao passo que o chorume 
diluído serviria como pesticida também natural.

A proposta visa realizar a compostagem pública nas escolas muni-
cipais da cidade de Macapá, de forma que a quantidade de resíduos orgâ-
nicos destinada ao aterro sanitário seja reduzida consideravelmente e seja 
possível o ensino aos estudantes sobre separação e manejo correto do lixo, 
contribuindo para consciência ambiental.

De acordo com Leal e Sattler (2012, p. 3), “comportamento e hábitos 
adquiridos na escola são refletidos em casa e influenciam o comportamento 
e hábitos das pessoas que moram com o estudante”.

Dessa forma, o projeto reduziria a quantidade de lixo descartado 
no meio ambiente por meio da separação do lixo orgânico produzido na 
própria escola e também das famílias dos alunos e profissionais envolvidos 
no projeto, contribuindo, ainda, com a redução dos impactos ambientais 
e gastos públicos, com a prevenção dos danos ecológicos causados pelo 
manuseio inadequado dos resíduos sólidos orgânicos nos aterros, com a 
produção de adubo e pesticida orgânicos para a população, além de favorecer 
a utilização de nutrientes importantes que, atualmente, ficam concentrados 
em lixões e aterros sanitários.
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2. Metodologia

A elaboração deste estudo teve início em dezembro de 2020, como 
requisito avaliativo da disciplina de Gestão e Políticas Públicas de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade Federal do Amapá (Unifap), com a finalidade de 
publicar a coletânea Objetivos de desenvolvimento sustentável: desejamos um 
mundo melhor para 2030, em conjunto com a turma de estudantes. Assim, os 
estudantes deveriam apresentar propostas de projetos a serem implantados em 
Macapá, relacionadas aos 17 ODS, de forma a suprir alguma necessidade local. 

A partir disso, o grupo discutiu, realizou pesquisas bibliográficas por 
meio virtual e participou de orientações com a finalidade de estabelecer 
o Projeto Do Lixo ao Adubo Orgânico: Projeto de Composteiras Públicas 
em Escolas Municipais de Macapá.

As referências bibliográficas dizem respeito a: compostagem, edu-
cação ambiental, implantação de composteiras públicas no Brasil, Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e viabilidade de implantar as composteiras 
em escolas municipais da cidade. 

Dos 17 ODS, o presente estudo está relacionado com os objetivos 
2, 11, 12.

Como referencial projetual foi utilizado um trabalho desenvolvido 
em Alagoa Grande (PB), Recife (com três exemplos presentes) e outros 
municípios de Pernambuco, que estudam composteiras desenvolvidas em 
escolas da região. Assim, foi possível estabelecer uma proposta de projeto 
modelo para as composteiras públicas em escolas municipais de Macapá.

3. Compostagem e educação ambiental

A compostagem é um processo biológico que atua na valorização da 
matéria orgânica e trata-se de um processo natural em que os micro-or-
ganismos, como fungos e bactérias, são responsáveis pela degradação da 
matéria orgânica (Figura 1). 

Esses materiais passam por uma fermentação aeróbica realizada por 
micro-organismos presentes nos próprios resíduos, fazendo com que esse 
composto possa ser utilizado como adubo (ECYCLE, 2014). Uma ótima 
solução para realizar a segregação dos resíduos e como prática de educação 
ambiental e, segundo o Ministério do Meio Ambiente, os resíduos orgânicos 
representam metade dos resíduos sólidos do Brasil (MINISTÉRIO DO MEIO 
AMBIENTE, 2017).
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Figura 1 – Esquema de composteira

Fonte: os autores

Segundo Carvalho (2006), a educação ambiental é considerada, ini-
cialmente, uma preocupação dos movimentos ecológicos com a prática de 
conscientização, que seja capaz de chamar a atenção para a má distribuição 
do acesso aos recursos naturais, assim como ao seu esgotamento, e envolver 
os cidadãos em ações sociais ambientalmente apropriadas.

A Educação Ambiental tem assumido nos últimos anos o 
grande desafio de garantir a construção de uma sociedade 
sustentável, em que se promovam, na relação com o planeta e 
seus recursos, valores éticos como cooperação, solidariedade, 
generosidade, tolerância, dignidade e respeito à diversidade. 
(CARVALHO, 2006, p. 22).

Na visão de alguns autores, a educação ambiental na escola não 
deve ser conservacionista, ou seja, ela deve conduzir “ao uso racional dos 
recursos naturais e à manutenção de um nível ótimo de produtividade dos 
ecossistemas naturais ou gerenciados pelos seres humanos” (BRÜGGER, 
2004 apud LEITE; RODRIGUES, 2011, s/p), é necessário que a “educação 
voltada para o meio ambiente que implica uma profunda mudança de 
valores, em uma nova visão de mundo, o que ultrapassa bastante o estado 
conservacionista” (SILVA; ANDRADE, 2020, p. 6). 
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4. Implantação de composteiras públicas em escolas municipais em 
Macapá

A cidade de Macapá é a única dentre os 16 municípios do Amapá que 
possui um aterro sanitário, e ele ainda precisa de algumas exigências para 
se adequar às regras da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Uma das 
ações de adequação às regras é a implantação de compostagem na cidade 
(RADIOAGÊNCIANACIONAL, 2018).

A técnica pode ser realizada em pequena, média e grande escala a 
depender da necessidade, de modo que a sua produção pode ocorrer em 
diversos espaços. E uma das suas maiores vantagens é a prevenção dos danos 
oriundos do mau manuseio dos resíduos sólidos orgânicos nos aterros, além 
de contribuir para a saúde pública, gerar renda, reduzir gastos públicos e 
aumentar a responsabilidade socioambiental da população (GOVE, 2020).

A proposta é que as composteiras sejam implantadas nas escolas de 
ensino fundamental da primeira etapa, que na cidade é atendida pela Pre-
feitura Municipal. Esse serviço em escolas irá promover o desenvolvimento 
sustentável na medida em que, além de promover a reciclagem, também vai 
ensinar as crianças sobre sua importância e seus benefícios.

4.1 Referencial teórico e projetual

A proposta tem como referência os 17 ODS e o projeto está relacio-
nado aos objetivos 2, 11 e 12, sendo o 2 intitulado “Fome Zero e Agricultura 
Sustentável” (ODS BRASIL, 2021). 

Para atingir esse objetivo, o projeto de composteiras públicas incen-
tivará a prática agrícola resiliente por intermédio da implantação nas esco-
las, além de fornecer adubo e o pesticida feito do chorume – produtos da 
composteira – para a população, incentivando a produção de alimentos 
orgânicos por meio da criação de hortas domésticas ou públicas na cidade. 
Para isso, a meta 2.4 do objetivo 2 indica que:

2.4 – Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção 
de alimentos e implementar práticas agrícolas resilientes, 
que aumentem a produtividade e a produção, que ajudem 
a manter os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de 
adaptação às mudanças climáticas, às condições meteo-
rológicas extremas, secas, inundações e outros desastres, 
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e que melhorem progressivamente a qualidade da terra e 
do solo. (ODS BRASIL, 2021, s/p). 

O objetivo 11, intitulado “Cidades e Comunidades Sustentáveis”, tem 
como uma de suas metas o “11.6 – Até 2030, reduzir o impacto ambiental 
negativo per capita das cidades, inclusive prestando especial atenção à quali-
dade do ar, gestão de resíduos municipais e outros” (ODS BRASIL, 2021,  s/p). 

Nesse contexto, uma vez que as composteiras serão alimentadas com 
lixo orgânico, o projeto fornecerá um destino ecologicamente correto aos 
resíduos orgânicos, reduzindo a quantidade destinada aos lixões e aterro 
sanitário da cidade de Macapá.

Quanto ao objetivo 12, intitulado “Consumo e Produção Respon-
sáveis” (ODS BRASIL, 2021,  s/p ), a proposta das composteiras públicas 
contribuirá para o manejo ambientalmente saudável e reúso dos resíduos 
orgânicos de Macapá, além de fornecer conhecimento a respeito da educação 
ambiental para os estudantes do ensino fundamental das escolas munici-
pais, garantindo informação quanto ao desenvolvimento sustentável para a 
população desde a infância. Dessa forma, o projeto apresenta relação com 
as metas 12.4, 12.5 e 12.8:

a) 12.4 – Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente sau-
dável dos produtos químicos e todos os resíduos, ao longo 
de todo o ciclo de vida destes, de acordo com os marcos 
internacionais acordados, e reduzir significativamente a 
liberação destes para o ar, água e solo, para minimizar seus 
impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente; 
b) 12.5 – Até 2030, reduzir substancialmente a geração de 
resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso; 
c) 12.8 – Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os luga-
res, tenham informação relevante e conscientização para o 
desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia 
com a natureza. (ODS BRASIL, 2021,  s/p).

Como referencial projetual destacam-se dois trabalhos promissores 
que foram desenvolvidos na região Nordeste: um projeto em Alagoa Grande, 
na Paraíba (LEAL; SATTLER, 2012), e outro com três exemplos em Recife 
e pelos arredores, no estado de Pernambuco (GUENTHER et al., 2020), que 
estudam composteiras desenvolvidas em escolas da região e apresentam 
resultados muito benéficos para a sociedade escolar e seu entorno.

Observa-se a promoção de diversas discussões importantíssimas que 
permeiam as composteiras, como a necessidade da alimentação saudável – 
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principalmente na infância –, as diferenças entre orgânicos e a produção 
com agrotóxicos, e a relação do desperdício com o lixo. 

4.2 Projeto- modelo

O Projeto Do Lixo ao Adubo Orgânico: Projeto de Composteiras 
Públicas em Escolas Municipais de Macapá seria realizado em três etapas 
(Figura 2). A primeira etapa seria a promoção de cursos e debates dentro 
das escolas que abrigarão o projeto, para capacitar alunos, professores e 
demais funcionários.

Os envolvidos no projeto devem primeiramente entender qual tipo 
de lixo orgânico pode ir para as composteiras; após isso, devem aprender 
a montá-las, identificando os materiais utilizados (além dos restos de ali-
mentos), e que tipo de manutenção é necessária para que a composteira 
funcione de maneira eficiente, isto é, produzindo o adubo e os pesticidas 
orgânicos sem gerar odor ou atrair animais. 

Figura 2 – Etapas da execução do projeto

Fonte: os autores

Na segunda etapa, o projeto entraria em fase de execução, partindo 
para a construção das composteiras e estruturação do espaço que irá rece-
bê-las. É de suma importância que as crianças participem de todo o pro-
cesso, principalmente na fase de construção, como forma de criar um laço 
de pertencimento entre elas e o projeto.

Em relação ao espaço em que o projeto deve se inserir na escola, as 
composteiras devem ficar protegidas do sol; no entanto, é importante que 
estejam alocadas em espaços constantemente ventilados, seguros e acessíveis, 
visto que as crianças precisarão ter acesso a eles.

Para exemplificar um modelo de espaço adequado para a locação das 
composteiras foi desenvolvida uma volumetria ilustrativa (Figura 3), que 
pode ser alterada de acordo com as condições de cada escola.
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Figura 3 – Volumetria ilustrativa

Fonte: os autores

A terceira e última etapa seria colocar as composteiras em funciona-
mento, partindo da meta inicial de reciclar todo o lixo orgânico produzido 
na escola; após isso, o projeto pode se expandir e passar a receber resíduo 
orgânico da comunidade, devolvendo, em contrapartida, o adubo e o pes-
ticida natural.

Após a primeira implantação, a escola deve incluir o projeto em suas 
feiras e apresentações, a fim de compartilhar com a comunidade os benefí-
cios da compostagem, incentivando, sobretudo, outras escolas a aderirem 
o projeto.

5. Conclusão

O projeto apresentado foi desenvolvido baseado nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, pois a Agenda 2030 da ONU é o maior 
referencial para um futuro mais sustentável. Por isso, é imprescindível 
que projetos de gestão como esse passem por seus ideais de justiça social 
e sustentabilidade.

É importante pontuar as fragilidades relacionadas à falta de refe-
rencial projetual local. Isso porque, na cidade de Macapá, até então não 
existem projetos de composteiras públicas, impossibilitando esse projeto 
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de trazer exemplos mais regionais. Por outro lado, esse fator reforça a 
imensa necessidade de se desenvolver ações que tratem do lixo orgânico e 
sua reciclagem na cidade.

Portanto, em curto prazo o projeto ensinaria a comunidade e, prin-
cipalmente, as crianças, a entender a importância e a forma correta de 
reciclagem do resíduo orgânico, além da prática da separação do lixo, que 
já ocasionaria uma redução na quantidade de resíduos destinados ao aterro.

Em longo prazo seria formada uma rede de conhecimento a respeito 
da educação ambiental e do tratamento do lixo, podendo gerar compos-
teiras e hortas domésticas, redução drástica na produção do lixo e, acima 
de tudo, o surgimento de uma nova cultura de responsabilidade dentro de 
uma comunidade mais sustentável.
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IMPLANTAÇÃO DE PONTOS DE ENTREGA 
VOLUNTÁRIA NA CIDADE DE MACAPÁ

Ana Clara de Souza Monte de Almeida

Resumo

Os Pontos de Entrega Voluntária são instrumentos instalados em locais 
apropriados e cuidadosamente escolhidos para receber os resíduos. Nesses 
locais, os consumidores entregam voluntariamente materiais pós-consumo 
com o intuito de reciclá-los. O objetivo deste trabalho é explicar como esses 
pontos funcionam e explanar sobre a possibilidade da instalação deles na 
cidade de Macapá, e atingir o ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) 
e o ODS12 (Consumo e Produção Responsáveis).

1. Introdução

A geração de resíduos sólidos tem se tornado um problema global, em 
parte devido a alterações nos padrões de consumo, avanços tecnológicos e 
desenvolvimento das indústrias, e vem, nas últimas décadas, provocando um 
aumento desmedido da quantidade de resíduos descartados pela população, 
gerando, assim, uma necessidade maior de criação de políticas públicas 
voltadas para sua gestão.

A ausência ou insuficiência de destino correto para a disposição 
desses resíduos se tornam grandes problemas, não somente para a ques-
tão ambiental, mas também para a saúde e para a economia da cidade. Ao 
compreender os problemas que essa má destinação traz para a cidade e para 
o meio ambiental como um todo, fica clara a necessidade de focar em pro-
postas que busquem melhores práticas na gestão adequada desses resíduos.

Com o gradual crescimento da geração de resíduos por parte da 
população brasileira nas últimas décadas houve o impulsionamento para 
a criação de leis que tivessem como objetivo esclarecer a função de cada 
esfera de poder e como esses instrumentos deveriam funcionar, além de 
propostas para sua implementação no país. A Lei n.º 12.305/2010, que trata 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), foi criada para dispor as 
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normas sobre a destinação final dos resíduos sólidos nas cidades brasilei-
ras, além de instruir “entre vários instrumentos, a elaboração dos planos 
de resíduos sólidos e a implantação dos programas de coleta seletiva nos 
municípios” (ALMEIDA, 2020, p. 18).

Buscando uma solução melhor para essa problemática e uma com-
preensão melhor da sociedade sobre os resíduos produzidos, várias cidades 
do mundo vêm implantando Pontos de Entrega Voluntária ou Ecopontos, 
buscando, assim, reduzir o descarte desses materiais em áreas indevidas.

O descarte de resíduos reciclados, quando feito sem a devida conside-
ração, pode criar diversos problemas para a cidade; porém, quando ocorre 
de maneira eficiente, pode resultar em benefícios para todos. As cidades 
que optaram por esse modelo de proposta para a gestão de resíduos, por 
um lado, diminuíram os custos com recolhimento de resíduos e, por outro, 
possibilitaram a criação de negócios sociais ou mesmo aqueles que afetam 
a construção de redes de empreendedores.

Para reduzir os custos com a gestão de resíduos na cidade de Macapá e 
minimizar os impactos que alguns resíduos podem gerar ao meio ambiente, 
além de inserir um processo de compreensão da separação do lixo, o que 
pode, ao longo do tempo, ser um precursor para a implantação da coleta 
seletiva, propõe-se a implantação de Ecopontos na cidade.

A proposta é implantar Pontos de Entrega Voluntária em diversos 
locais da cidade, que tenham como foco o recolhimento de quatro materiais 
específicos: papel (jornais, revistas, embalagens etc.), vidro (garrafas, potes 
etc.), plástico (embalagens de produtos de limpeza etc.) e metal (latas, enlata-
dos etc.). O principal motivo para a escolha desses quatro tipos de materiais 
é o fato de serem os mais comumente reciclados e de mais fácil compreen-
são por parte da população, tornando mais simples o processo, podendo, 
futuramente, ocorrer um aumento na quantidade de itens recebidos.

Com a implantação de Ecopontos espera-se o descarte mais eficiente, 
buscando-se também criar parcerias com cooperativas locais que fazem a 
reciclagem desses materiais. Ao se buscar trabalhar com cooperativas de 
reciclagem, grupos de catadores ou entidades públicas, ocorre também uma 
interação maior entre a sociedade civil e grupos que não teriam grande 
convívio, além de fomentar as cooperativas que vivem de trabalhos de 
reciclagem. É importante buscar a cooperação entre os habitantes locais e 
as entidades responsáveis pela coleta desses resíduos.
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A implantação desse modelo de coleta, além dos benefícios que são 
colhidos pela sociedade, como um melhor entendimento do ciclo de mate-
riais, maior educação ambiental e melhora na qualidade urbana, leva, ainda, 
à formação de um entendimento da sociedade sobre a importância do 
descarte e do consumo consciente.

2. A Gestão de resíduos sólidos e os ODS

A gestão dos resíduos sólidos vem se tornando uma das grandes 
questões ambientais do momento, em função da carência na implementação 
das políticas públicas relevantes e da falta de ações voltadas para a educação 
ambiental (ALMEIDA, 2020). Em 2012, no Rio de Janeiro, durante a Con-
ferência das Nações Unidas sobre desenvolvimento sustentável, nasceram 
os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), cujo foco foi a 
produção de um conjunto de objetivos que suprisse os desafios ambientais, 
políticos e econômicos mais urgentes que o mundo enfrenta. 

Quando se trata da questão relativa às cidades e à gestão de resíduos 
sólidos, os pontos mais importantes a serem abordados são: o 11 (Cidades 
e Comunidades Sustentáveis) e o 12 (Consumo e Produção Responsáveis).

Com a criação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), na 
forma da Lei n.º 12.305/2010, o Brasil deu um passo à frente na questão. 
Nela foi recomendada a implantação de diversos Instrumentos Econômicos 
(IE) para que os governos melhorem a gestão dos resíduos sólidos, incluindo 
a criação de Pontos de Entrega Voluntária.

Tarifas para embalagens e materiais acordados na logística 
reversa: Os postos de coleta da logística reversa, como, por 
exemplo, os Locais de Entrega Voluntária (LEVs) e os Pontos 
de Entrega Voluntária (PEVs), podem ser criados priorizando 
a contratação de cooperativas e associações de catadores de 
materiais recicláveis, já que estas são as responsáveis por 
grande parte do volume de materiais reciclados no país. 
(BRASIL, 2012, s/p).

A criação de Pontos de Entrega Voluntária vem sendo implementada 
como uma medida para controlar melhor a logística dos resíduos nas cida-
des. Na grande maioria das cidades, esses pontos vêm sendo implementados 
com grande êxito e com crescente participação por parte da população.

No Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapá 
de 2004, foi discutida a necessidade da criação de um Plano Municipal de 
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Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos, em que seriam analisadas medidas para 
o funcionamento da gestão de resíduos sólidos no município e em seus distri-
tos. O Art. 156 do Plano Diretor traz alguns pontos importantes, tais como: 

Art. 156. O Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resí-
duos Sólidos deverá conter a estratégia geral do Município 
para as operações relativas ao acondicionamento, coleta, 
transporte e destino final dos resíduos sólidos de modo a 
proteger a saúde humana e o meio ambiente. 

§ 1o O Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos 
Sólidos deverá ser compatível com o planejamento e gestão 
dos programas e projetos de desenvolvimento urbano e 
ambiental municipais, devendo ser periodicamente revisado 
e devidamente compatibilizado. 

§ 2o O Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos 
Sólidos deverá fixar os critérios básicos para o gerencia-
mento municipal dos resíduos sólidos, contendo, entre outros 
aspectos: 

I - sistema municipal de gestão integrada dos resíduos sólidos; 

[...]

IV - definição e descrição de medidas direcionadas à mini-
mização da quantidade de resíduos e ao controle da poluição 
ambiental causada por resíduos, incluindo a coleta seletiva 
intra doméstica para reciclagem; 

V - ações voltadas à educação ambiental que estimulem: 

a) gerador a eliminar desperdícios e a realizar a triagem e a 
coleta seletiva de resíduos; 

b) cidadão a adotar práticas ambientalmente saudáveis 
de consumo; 

c) gerador e o consumidor a aproveitarem o resíduo gerado; 

d) sociedade a se responsabilizar pelo consumo de produtos 
e a disposição adequada de resíduos. 

VI - ações integradas envolvendo diferentes setores 
governamentais; 
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VII - ações a serem desenvolvidas em conjunto com os muni-
cípios vizinhos, especialmente o Município de Santana; [...]. 
(MACAPÁ, 2004, p. 59).

Com a sua implantação podemos afirmar que novas políticas públicas 
voltadas para a gestão de resíduos sólidos seriam implementadas na cidade. 
No Plano Diretor foi dado um prazo de um ano para a implantação do Plano 
Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos e da lei que deveria 
efetivá-lo, porém esse prazo não foi cumprido (SOUZA, 2014).

Podemos citar como exemplo a cidade de Fortaleza, no Ceará, onde, 
até dezembro de 2020, 86 pontos haviam sido instalados em toda a cidade. 
Segundo a Prefeitura de Fortaleza, até dezembro de 2020, mais de 270 mil 
toneladas foram entregues nesses pontos, gerando um benefício total de 
mais de R$ 5,6 milhões, distribuídos para mais de 30.000 usuários e 1.600 
carroceiros cadastrados no sistema.

O modelo implantado na cidade de Fortaleza funciona da seguinte 
forma: o fortalezense procura um dos Ecopontos mais próximos para fazer o 
cadastro e, então, separar os resíduos recicláveis, entulhos e resíduos volumosos, 
e levá-los até o Ecoponto para pesagem. Nos Ecopontos, o cidadão confere a 
tabela de valores dos resíduos, pois o crédito será calculado de acordo com o 
peso e os tipos de materiais, levando em consideração o mercado.

O modelo proposto para a cidade de Macapá funcionaria de forma 
parecida com o da cidade de São Paulo, onde a Prefeitura disponibilizou 
locais para a destinação de resíduos sólidos sem a necessidade de pagamento. 
Lá podem ser depositados materiais como plástico, papel, vidro e metal.

Os PEVs são grandes caixas verdes em forma de contêineres 
fechados com capacidade para 2.500 litros cada e são instala-
dos em locais com grande fluxo e de fácil acesso ao público, 
permitindo também manobras de caminhões que fazem seu 
manuseio. Todos eles são adesivados com informações do que 
pode e o que não pode ser depositado nestes equipamentos. 
É possível encontrar esses equipamentos em Ecopontos, 
parques, postos de gasolina e áreas públicas, sempre em 
locais que não atrapalhem o fluxo viário e de pedestres. 
Todo o material reciclável depositado nos PEVs é coletado 
pelas empresas que realizam a limpeza pública da cidade e 
são encaminhados para as cooperativas conveniadas e para 
as Centrais Mecanizadas de Triagem (CMTs), que separam 
o material coletado e o revendem, gerando assim renda aos 
cooperados. (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2012,  s/p).
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Os Pontos de Entrega Voluntária podem ser encontrados em diver-
sos locais das cidades; além de possuírem formatos diferentes, na maior 
parte das vezes são feitos de contêineres ou lixeiras adaptadas. Na maior 
parte das cidades brasileiras sua construção é financiada pelas prefeituras 
locais em parceria com cooperativas, ONGs ou empresas privadas. Como 
proposta de estrutura física pode-se usar o modelo adotado pela Prefeitura 
de Agudos - SP, onde os PEVs são feitos de contêineres adaptados, com 
proteção e divisórias internas para que não haja a mistura dos resíduos, 
como mostra a Figura 1.

Figura 1 ‒ Modelo de PEV

Fonte: Prefeitura de Agudos - SP

Esse modelo foi escolhido para a proposta pela sua fácil construção 
e também por possuir uma metragem razoável e, assim, não interferir de 
maneira bruta nos locais onde poderão ser alocados.

Com o intuito de atender a toda a cidade foram escolhidos, inicial-
mente, 25 pontos para a instalação dos PEVs, buscando maior adesão da 
população ao projeto. Inicialmente seriam atendidos os bairros Central, 
Perpétuo Socorro, Trem, Buritizal, Novo Buritizal, Alvorada, Santa Rita, 
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Marabaixo, Macapaba, Novo Horizonte, Jardim Felicidade, Cidade Nova, 
Santa Inês, Pedrinhas, Jardim Marco Zero, Fazendinha e Muruci.

Os locais dentro dos bairros escolhidos para a implantação dos Pon-
tos de Entrega Voluntária foram praças, parques e arenas, por se tratarem 
de pontos de fácil acesso e que já são reconhecidos pela população. Assim, 
busca-se facilitar a introdução desse instrumento na cidade desta forma, 
garantindo maior adesão dos cidadãos. 

Para que esse projeto seja implantado plenamente faz-se necessária 
a cooperação entre sociedade, cooperativas e setores públicos. Além de sua 
implantação, é de suma importância que ocorra a criação de campanhas que 
busquem instruir a população sobre o que são os PEVs e seu funcionamento, 
além de sua devida divulgação em todas as formas de mídias.

3. Considerações finais

Apesar da responsabilidade pela gestão dos Resíduos Sólidos Urba-
nos ser de competência do município, a escassez de recursos financeiros, 
necessitando de apoio tanto do governo estadual como do federal em busca 
de uma gestão integrada e sustentável dos resíduos sólidos (GOÉS, 2011), 
aliada à fragilidade da comunidade na compreensão do papel de cada cida-
dão na gestão de seus resíduos, torna a tarefa de gerenciar recursos cada 
vez mais complexa.

Os modelos de consumos existentes na atualidade e a insuficiência 
de ações educativas comprometem uma gestão eficiente de resíduos que, 
na maioria das vezes, poderiam ser reciclados, minimizando o impacto 
no ambiente, seja por meio da diminuição de matéria-prima retirada da 
natureza, seja em decorrência de disposição inadequada, além de ampliar 
alternativas de renda para parte da população. 

Com a implantação dos Pontos de Entrega Voluntária em diversas 
localidades da cidade tem-se uma tentativa de início do processo de educa-
ção da população sobre a questão dos resíduos gerados em nossas cidades, 
buscando-se que, no futuro, iniciativas como a coleta seletiva possam ser 
implementadas com a total adesão por parte da população. 

A percepção é de que, ao ser incentivado na separação de resíduos, 
o usuário desse serviço iniciará aos poucos mudanças de comportamento 
em seu papel de contribuir com o destino de seus resíduos. A mudança de 
comportamento da sociedade brasileira com a gestão de seus resíduos ainda 



tem um longo caminho a ser percorrido, mas com pequenas iniciativas, como 
a implantação dos Pontos de Entrega Voluntária, será possível começar a 
trilhar um caminho para a participação efetiva dos cidadãos na gestão de 
seus resíduos e de seus destinos. 
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CURSINHOS PREPARATÓRIOS PARA PRÉ-
VESTIBULAR E ENEM: EDUCAÇÃO DE 
QUALIDADE ODS 4

Caio Coutinho da Silva

Resumo

A educação é a maior ferramenta na busca pelo conhecimento e combate 
às desigualdades. Todavia, o ensino público no Brasil tem se mostrado 
muito desigual e, para uma grande parcela da população, ingressar em uma 
universidade é um sonho difícil de alcançar. São inúmeras as dificuldades, 
como a falta de escolas públicas que possam preparar os alunos para com-
petir nos exames nacionais com os alunos de escolas privadas no Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem) e no vestibular. Este artigo aponta um 
caminho para o município de Santana cumprir o Objetivo de Desenvol-
vimento Sustentável 4: Educação de Qualidade. Recomenda-se a criação 
de um cursinho preparatório de reforço para alunos de rede pública para 
melhorar seu desempenho nos concursos para ingressar em universidade 
e realizar o sonho de ter uma profissão.

1. Educação e desigualdades

A educação é uma ferramenta essencial para o crescimento pessoal, 
intelectual e social de um indivíduo. O ser humano é um ser social que 
precisa constantemente se aperfeiçoar. As instituições de ensino superior 
são uma grande oportunidade para o aprimoramento das pessoas. Porém, a 
porcentagem de alunos que ingressam nas universidades públicas brasileiras 
é, em sua maioria, proveniente da rede privada. 

Pesquisas divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) revelaram que apenas 36% dos alunos que completaram o ensino 
médio na rede pública entraram em uma faculdade; esse porcentual dobra 
e chega a 79,2% quando os estudantes vêm de escolas privadas (MARIA, 
2019). A desigualdade transforma a entrada nas universidades brasileiras 
uma verdadeira crueldade:
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[…] no ensino médio, que começa uma cruel seleção natural 
que desvia os alunos de uma formação mais consistente na 
universidade. O foco mais acadêmico do curso, que por ora 
tem currículo único, mas já começa a mudar por iniciativa de 
alguns estados, acabou tornando-se um obstáculo, inclusive, 
para que os estudantes tenham a opção de se profissionalizar 
e encarar o mercado de trabalho com melhor formação, 
avaliam especialistas. (PINHEIRO, 2018, s/p).

De acordo com dados da pesquisa Síntese de Indicadores Sociais (SIS) 
de 2019, divulgada no mesmo ano pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), o acesso ao ensino superior por jovens entre 18 e 24 
anos continua restrito e estático, com 32,7% dos jovens cursando o ensino 
superior. Há planos para que essa porcentagem aumente até 2024 para 33%, 
seguindo o que está nas metas do Plano Nacional de Educação. 

A pesquisa também aponta dados sobre a população do ensino no 
Brasil, em que o foco maior está no ensino médio, com apenas 88,2% dos 
jovens entre 15 a 17 anos frequentando as salas de aula, o que, segundo a 
pesquisa, equivale a cerca de 1,2 milhão de jovens, algo que preocupa os 
pesquisadores devido ao grande número de adolescentes fora da escola 
(IBGE, 2019). 

O Censo de Educação Superior de 2017, realizado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), revela 
dados interessantes sobre a educação superior no Brasil. No que diz respeito 
ao ensino superior, a pesquisa aponta que 39% da população de jovens entre 
18 e 24 anos, cerca de 8.909.261 jovens, concluíram o ensino médio, porém 
não frequentam o ensino superior (INEP MEC, 2018). 

Ainda segundo a pesquisa, em 2017 foram ofertadas, no total geral, 
cerca de 10.779.086 vagas entre faculdades públicas e privadas, incluindo 
cursos presenciais e a distância, porém o número de vagas remanescentes 
ainda continua elevado, com cerca 2.869.597 vagas não preenchidas no 
ensino superior. 

O número de vagas preenchidas entre instituições públicas e privadas 
também demonstra como está a qualidade de ensino médio no Brasil; em 
2017, dos 100% matriculados no ensino superior, 24,7% foram matrículas 
realizadas na rede pública de ensino e 75,3% nas redes privadas. O que 
não chega a ser diferente no estado do Amapá que, de acordo com dados 
de 2018 do Censo do Ensino Superior, do Ministério da Educação (MEC), 
as universidades privadas possuem cerca de três vezes mais alunos do que 
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as universidades públicas. Isso ocorre porque algumas instituições priva-
das não necessitam de provas de admissão, como ocorre em instituições 
públicas, e muitas vezes leva o acadêmico de uma instituição privada, que 
não tem poder aquisitivo para sustentar seu curso, a trancar a matrícula ou 
até mesmo abandonar o curso. Por isso, o preparo para provas do Enem e 
vestibulares deve ser um fator a ser tratado com grande importância para 
garantir uma boa qualidade de ensino para todos os jovens.

2. A proposta de uma chance para exercer um direito

O direito à educação de qualidade é evidente, conforme o artigo 205 da 
Constituição Federal de 1998 que diz: “A educação, direito de todos e dever 
do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988, s/p).

E segundo o parágrafo 1º, do artigo 208, “o acesso ao ensino obriga-
tório e gratuito é direito público subjetivo” (BRASIL, 1988, s/p). Portanto, 
a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade é asse-
gurada e garantida pelo Estado.

Entretanto, sabe-se que o ensino público enfrenta problemas que 
podem desestimular o aluno a completar o ensino básico, que vão desde a 
estrutura das escolas até problemas pessoais. E se tratando do ensino médio, 
em que os alunos têm que estar aptos a fazer uma prova que decidirá seu 
futuro nas universidades do Brasil (o Enem), a preparação deveria ser de 
boa qualidade para que haja maior ingresso de pessoas nas universidades 
brasileiras.

Há também a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que evidencia pontos 
importantes para a educação no Brasil: 

A LDB é a mais importante lei brasileira que se refere à 
educação. Esta lei aprovada em dezembro de 1996 com o 
número 9394/96, foi criada para garantir o direito a toda 
população de ter acesso à educação gratuita e de qualidade, 
para valorizar os profissionais da educação, estabelecer o 
dever da União, do Estado e dos Municípios com a educação 
pública. (NUÑEZ NOVO, 2019, s/p). 
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3. Santana e uma nova realidade

No que diz respeito à cidade de Santana há uma grande quantidade 
de alunos do ensino médio que fazem o trajeto até a cidade de Macapá, em 
sua maioria em ônibus de transporte público coletivo, para frequentar os 
cursinhos pré-vestibular e Enem. Esses alunos enfrentam as viagens longas 
e cansativas diariamente, gastando, em média, cerca de três horas por dia 
com transporte em condições de má qualidade devido ao grande número 
de usuários do transporte público coletivo e devido à falta de manutenção. 

Segundo Quintas (2018, p. 2), “sobre a Emenda Constitucional 90/15, 
cabe ao Estado oferecer qualidade com o atendimento eficaz que convide 
a população a trocar seus veículos individuais pelo transporte coletivo, 
contribuindo para o desenvolvimento urbano sustentável”. Porém, isso não 
ocorre no estado do Amapá, pois a quantidade de usuários supera a quan-
tidade e a capacidade que é ofertada pelos ônibus que fazem o percurso, 
gerando, assim, uma viagem de desconforto e cansativa diariamente para 
os usuários do transporte público coletivo.

Dessa forma, fica evidente que a promoção de políticas públicas se 
torna fundamental para obter a inclusão social de todos, a necessidade de 
atenção e providências relacionadas às necessidades dos estudantes do 
ensino médio que habitam a cidade de Santana, para que eles possam obter 
grande êxito no Enem e provas de vestibulares. A necessidade de se ter um 
cursinho na cidade é imensa, devido à grande demanda que há por uma 
qualidade de ensino boa e mais direta, focada na aprovação em tais exames 
por uma quantidade grande de alunos. 

3.1 O cursinho atualmente

A Prefeitura Municipal de Santana, desde o ano de 2017, oferece 
gratuitamente cursinho preparatório para os estudantes que residem na 
cidade. É realizado em uma sala bastante ampla na Biblioteca Pública Casa 
Brasil, onde ficam concentrados muitos alunos para assistirem às aulas com 
duração de cerca quatro horas diárias. Essa é uma tentativa de ajudar uma 
grande quantidade de alunos. 

Porém, devido a uma enorme concentração de alunos em uma grande 
sala, o desconforto gera um ambiente inadequado para o aprendizado, o 
que contribui para conversas, barulhos e desinteresse que, somados a uma 
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acústica ruim, permitem que ocorra distração para aqueles que querem 
aprender e obter uma boa nota no Enem.

4. Uma proposta para melhor resultado

Em relação à proposta, podemos refletir sobre alguns pontos que 
podem ajudar alunos e cidadãos que moram na cidade de Santana:

• Com a exclusão das aulas no período noturno das escolas de 
ensino médio da cidade, poderia haver a parceria entre o muni-
cípio e o estado para que salas de aulas fossem cedidas ao muni-
cípio. Dessa forma, o aprendizado seria mais concentrado em 
uma sala de aula.

• A rede estadual poderia ceder professores com experiência e 
disponibilidade para ensinar os usuários do cursinho.

• Criar canais de ensino e conteúdo para disponibilizar aos alunos, 
para que o conteúdo não fique reduzido somente às horas em 
que o estudante estiver em aula.

• Promover a realização de simulados para desenvolver habilidades 
em relação à prova.

• Oferecer oficinas que tenham psicólogos para auxiliar os alunos, 
para combater o estresse e ansiedade antes e durante a prova.

O trabalho em conjunto com as escolas públicas de ensino médio 
da cidade representa uma grande oportunidade para promover a inclusão 
social por meio da educação. No ano de 2019, as escolas estaduais que se 
situam na cidade de Santana ‒ Professora Elizabeth Picanço Esteves, Pro-
fessor José Barroso Tostes e Augusto Antunes ocuparam, respectivamente, 
as posições 8ª, 9ª e 11ª no ranking de melhores notas no Enem entre as 
escolas da rede pública de ensino, representando um bom resultado em um 
universo gigantesco da rede estadual.

5. Conclusões

Compreende-se que o mercado de trabalho está cada vez mais com-
petitivo e que, nos dias atuais, o Estado precisa promover uma educação 
inclusiva, igualitária e baseada nos princípios dos direitos humanos.



Dessa forma, a criação de políticas públicas se mostra essencial para 
ajudar a sociedade a diminuir as desigualdades na busca de um novo rumo 
para todos e conseguir atingir o ODS 4: Educação de Qualidade.

Portanto, com esse projeto os estudantes do município de Santana 
terão novas chances para estudar e ingressar no ensino superior, rompendo 
a dinâmica da desigualdade existente no Brasil, sem o inconveniente do 
deslocamento ao município vizinho de Macapá.
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LIDERA MULHER: DIREITOS 
HUMANOS NA CIDADE

Jean Francisco de Oliveira Carvalho Ribeiro

Rebeca Menezes Pimentel Perez

Resumo

Este artigo tem como objetivo sugerir a implantação de um projeto itinerante 
como estratégia para alcançar uma sociedade mais igualitária, por meio da 
criação de uma rede de acolhimento e informação à mulher, que irá percorrer 
todos os cantos da cidade de Macapá-AP. Tornar mulheres líderes é essencial 
para o combate à desigualdade de gênero e a chave para alcançar um país bem 
desenvolvido. O artigo toma por base uma discussão sobre a atual situação de 
desigualdade e violência enfrentada pelas mulheres no Brasil, além de tratar 
do empoderamento feminino, a partir de conceitos e exemplos de projetos 
bem sucedidos; e visa a contribuir com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) para 2030 (ODS 5 – Igualdade de gênero – Alcançar a 
igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas).

1. Lidera mulher e sua relação com os objetivos de 
desenvolvimento sustentável (ODS) e direitos humanos

A Agenda 2030 é um plano de ação global que propõe uma abordagem 
para alcançar um mundo mais sustentável e superar os problemas que mais 
ameaçam o planeta:

A Agenda 2030 consiste em uma Declaração, em um quadro 
de resultados – os 17 ODS e suas 169 metas – em uma seção 
sobre meios de implementação e de parcerias globais, bem 
como de um roteiro para acompanhamento e revisão. Os 
ODS são o núcleo da Agenda e deverão ser alcançados até o 
ano 2030. (AGENDA 2030, 2021).

Trata-se de um processo complexo e político de múltiplas dimensões. 
O Projeto Lidera Mulher é uma sugestão para alcançar o ODS 5, que está 
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na dimensão social e tem como foco um direito humano fundamental: a 
igualdade de gênero.

Dentro do ODS 5, existem metas, entre as quais se destacam as seguin-
tes para este estudo:

[…] 5.1. Acabar com todas as formas de discriminação contra 
todas as mulheres e meninas em toda parte […]

[…] 5.5. Garantir a participação plena e efetiva das mulheres 
e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos 
os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica 
e pública […]

[…] 5.b. Aumentar o uso de tecnologias de base, em par-
ticular as tecnologias da informação e comunicação, para 
promover o empoderamento das mulheres […]. (AGENDA 
2030, 2021, s/p).

A Organização das Nações Unidas (ONU) lançou, em 2018, um 
documento de grande importância para a equidade de gênero, denominado 
“Direitos Humanos das Mulheres”. Esse documento expressa a situação das 
mulheres no Brasil ‒ é um diagnóstico abordando os importantes avanços 
da luta feminina, como os de âmbito legal, porém deixa claro que a equidade 
de gênero ainda não é uma realidade em nenhum país do mundo.

Por ocasião da revisão dos 20 anos da Declaração e Plataforma 
de Ação da IV Conferência Mundial Sobre a Mulher (realizada 
em 1995, em Pequim), os Estados reunidos constataram que 
a plena igualdade de gênero não é realidade em nenhum país 
no mundo. No mesmo ano, a adoção da Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável refletiu estes achados e a 
necessidade de combater em todo o mundo desigualdades 
e discriminações contra mulheres e meninas, que resultam 
em violência e limitam seu acesso ao trabalho decente, à 
participação política, à educação e à saúde. (ONU, 2018, s/p).

Diante das desigualdades de gênero que se perpetuam no país, a 
ONU estabeleceu 7 recomendações para promover a igualdade de gênero: 
1) Empoderamento econômico; 2) Empoderamento político e representa-
tividade; 3) Educação inclusiva e equitativa; 4) Saúde integral e inclusiva; 
5) Enfrentamento a todas as formas de violência; 6) Institucionalidade, 
orçamento e políticas públicas e 7) Interseccionalidade de gênero, raça e 
etnia (ONU, 2018).
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São grandes os desafios que remetem ao compromisso de cumprir 
a Agenda 2030:

Para cumprir com o objetivo nº 5 dos ODS, “Alcançar a Igual-
dade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas” 
até 2030, faz-se necessário o monitoramento para assegurar 
que os direitos e serviços já existentes funcionem adequada-
mente e com equidade para todas as mulheres, mas também 
promover outros avanços necessários para combater as desi-
gualdades de gênero no Brasil articuladas com estratégias 
de combate ao racismo e outras formas de discriminação. 
(ONU, 2018, s/p).

É importante destacar que o relatório em questão aborda em sua 
recomendação “Enfrentamento a todas as formas de violência” uma aná-
lise positiva da Lei Maria da Penha, mas é necessário avançar em políticas 
públicas em outros aspectos que apoiem mulheres em situação de violência:

A implementação integral da Lei Maria da Penha por meio 
de políticas públicas que garantam acesso das mulheres à 
segurança pública, justiça, saúde, assistência social é um 
compromisso que deve ser assumido por todos os entes 
federativos. A especialização requerida para o atendimento 
humanizado e que incorpore a perspectiva de gênero na 
atenção para as mulheres em situação de violência, deve 
também estar refletida na compreensão sobre as causas da 
violência como resultados da desigualdade das relações sociais 
com base no gênero. Nesse sentido, tanto a Lei Maria da 
Penha quanto a Lei do Feminicídio devem ser monitoradas 
em sua aplicação através de protocolos e documentos que 
normatizem o entendimento sobre a violência baseada no 
gênero e garanta maior celeridade aos procedimentos poli-
ciais e judiciais. Igualmente importante é que sejam revistas 
as formas de encaminhamento das mulheres nas redes de 
serviços especializados. Ressaltando-se a relevância e impor-
tância de iniciativas e programas como a Política Nacional 
de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, por meio 
do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres e o Programa “Mulher, Viver sem Violência”. 
(ONU, 2018, s/p). 

O Projeto Lidera Mulher busca, em sua essência, efetivar na prática 
o exercício dos direitos humanos, de políticas públicas inclusivas para 
combater as desigualdades de gênero em âmbito local.
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2. A situação da mulher no Brasil

A disponibilidade de dados sobre a violência contra a mulher tem 
aumentado de maneira significativa na atualidade; são cerca de 106 países 
que fornecem a base de dados da ONU em escala mundial: cerca de 35% 
das mulheres já experimentaram algum tipo de violência física ou sexual 
e apenas 40% das mulheres que sofrem violência buscam algum tipo de 
ajuda. Na América Latina, nove mulheres são assassinadas por dia, vítimas 
de violência de gênero (ONU, 2020).

No Brasil, três mulheres são assassinadas por dia, enquanto o índice 
da América Latina é de nove feminicídios diários, ou seja, metade desse 
cálculo, 2.559 assassinatos, ocorreram no país. Apesar de a legislação bra-
sileira ser avançada, a estrutura judicial é insuficiente para atender a essa 
triste demanda (EL PAÍS, 2018).

No ano de 2017, em relação ao feminicídio, o Brasil estava em 14º 
lugar entre os 23 países da América Latina e do Caribe analisados pela 
ONU Mulheres: “1,1 a cada 100 mil mulheres foram assassinadas. A taxa 
brasileira é a mesma da Argentina e da Costa Rica” (EL PAÍS, 2018, s/p).

Dados do 14º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2020) mos-
tram que ocorre uma denúncia de agressão física a cada dois minutos, em 
decorrência da violência doméstica no Brasil; em 89,9% dos casos o autor 
foi o companheiro ou ex-companheiro da vítima (BUENO; LIMA, 2020). O 
Projeto Lidera Mulher busca promover empoderamento feminino, levando 
a independência financeira para as mulheres da cidade de Macapá, buscando 
promover uma sociedade menos desigual por meio de rodas de conversa que 
discutam o assunto, fazendo com que as mulheres percebam as situações 
de abuso e/ou violência em que possam estar inseridas e, assim, busquem 
as autoridades para realizar a devida denúncia.

Outro fator ligado aos índices anteriormente citados é o desemprego 
feminino. A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) 
estimou que, ao final de 2020, 44,1 milhões de pessoas estariam desempre-
gadas, sendo o sexo feminino o mais atingido (CHAVES, 2020). Esse fator 
faz com que muitas mulheres se sintam presas a esses relacionamentos 
por não terem independência financeira, outro ponto que o projeto busca 
atingir, mediante incentivo ao empreendedorismo.

Atualmente, as mulheres brasileiras ocupam grande parte de seu 
tempo em atividades domésticas, como aponta o estudo realizado em 2018, 
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no Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar) da 
Universidade Federal de Minas Gerais, identificando serem as mulheres 
responsáveis por grande parte das atividades domésticas:

As mulheres respondem por 85% dos afazeres domésticos, 
com dedicação diária de até 6 horas, enquanto a participação 
dos homens chega a 60 minutos. Se fossem remuneradas 
pelo trabalho feito dentro da própria casa (equivalente ao 
rendimento médio de uma empregada doméstica com carteira 
assinada), as mulheres responderiam por quase 11% do PIB 
nacional. (SAYURI, 2018, s/p).

E, ainda, segundo dados do Sebrae, existem cerca de 24 milhões de 
mulheres empreendedoras no Brasil (isso inclui formais e informais), sendo 
que a cada 10 empreendedoras, 3,9 tornam-se “donas de seu próprio negó-
cio” (SEBRAE, 2019, s/p). Ou seja, esse é um caminho já trilhado por muitas 
mulheres no país, porém deve ser mais incentivado no estado do Amapá. 

Outro dado importante para a questão da mulher no Brasil é a taxa de 
gestação na adolescência, com 400 mil casos/ano. Quanto à faixa etária, em 
2014 nasceram 28.244 filhos de meninas entre 10 e 14 anos (BRASIL, 2020). 
Assim, o projeto também busca promover palestras educativas sobre saúde 
da mulher, como uso adequado de métodos contraceptivos e educação sexual. 
Uma forma de complementar o serviço oferecido pelo Sistema Único de Saúde. 

Segundo o IBGE (2018), apesar de as mulheres possuírem maior grau 
de formação, a diferença salarial é gritante, assim como a falta de repre-
sentatividade nos cargos de gerência, com taxa de 37,8% em comparação 
a 62,2% dos homens, no ano de 2016. Em 2017, apenas 10,5% das cadeiras 
de deputados eram ocupadas por mulheres. Dessa forma, como teremos 
uma sociedade que se preocupa em resolver os problemas de todos se não 
há igualdade de poder? Assim, é preciso promover a igualdade de gênero, 
a representatividade e dar voz às mulheres, tornando-as líderes de sua vida 
e de sua comunidade.

3. O poder do empoderamento feminino

Para transformar mulheres em líderes de suas próprias vidas, de 
sua comunidade, e combater a realidade apresentada, é preciso entender 
sobre empoderamento feminino. A palavra empoderamento vem do inglês 
(empowerment) e originou-se nos Estados Unidos durante os movimentos 
de direitos civis dos anos de 1960.
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Conforme afirma Magdalena León (1997), o empoderamento inclui a 
mudança individual e a ação coletiva para alterar os processos e estruturas 
que reproduzem a posição subordinada da mulher (DENMAN et al., 1999). 
Ou seja, mudar essa estrutura é a chave para alcançar igualdade de gênero. 
Para isso, segundo o autor Cornwall (2018,s/p), “é preciso se preocupar com 
o propósito de liberar potencial, e com transformação estrutural em vez de 
simplesmente incorporar mulheres em mercados de trabalho sustentados 
por normas e práticas injustas e discriminatórias”.

Em seu texto, Cornwall explana sobre o termo “empoderamento 
light” como uma forma de criticar o empoderamento apoiado pela grande 
indústria, no qual se busca que mulheres sejam incorporadas nos mercados 
de trabalho para promover a economia de seus países e não com o objetivo 
de acabar com a desigualdade de gênero, como se observa neste trecho: 
“Colocá-las para trabalhar pelo desenvolvimento, em vez de fazer com que 
o desenvolvimento funcione para elas” (CORNWALL, 2018, s/p). 

Não é apenas a independência financeira que fará com que as normas 
sociais atuais sejam quebradas. Para combater a desigualdade estrutural de 
gênero é preciso ter acesso igualitário à informação e ao conhecimento, 
é preciso criar espaços coletivos onde as mulheres possam discutir seus 
anseios, o papel social que lhes é imposto, e articular suas próprias demandas. 

Projetos com esse mesmo propósito estão em vigor no Brasil. Um 
exemplo deles é o Plan International Brasil, uma Organização não gover-
namental, não religiosa e apartidária que defende os direitos das crianças, 
adolescentes e jovens, com foco na promoção da igualdade de gênero. Atua 
há mais de 20 anos desenvolvendo projetos em diversos estados do país. 
Um deles é o Projeto Escola de Liderança para Meninas”, com o objetivo 
de apoiar o empoderamento das meninas para a prevenção das violências 
baseadas em gênero, desenvolvendo suas habilidades para a vida, seus 
conhecimentos sobre seus direitos e incentivando sua participação cidadã 
(PLAN INTERNACIONAL, 2019, 2021, s/p).

Além desse, outro projeto extremamente inspirador é o Fundo de 
Investimento Social “Elas”, o único no Brasil voltado exclusivamente para 
a promoção do protagonismo das mulheres, investindo em seus projetos 
e iniciativas, entendendo que esse investimento é o caminho mais rápido 
para o desenvolvimento de um país.

Assim, o Projeto Lidera Mulher é a possibilidade de criar políticas 
públicas inclusivas voltadas para mulheres e meninas para combater a 
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desigualdade estrutural, com o intuito de ouvi-las e de levar informação e 
conhecimento para as mulheres da cidade de Macapá, principalmente as 
que se encontram em condição de vulnerabilidade.

4. O Projeto lidera mulher

A presente construção visa à implementação de um projeto itinerante, 
com abrangência no município de Macapá, que se constituirá em uma rede 
de apoio à mulher. O projeto terá a vigência anual para o maior alcance dos 
bairros e comunidades do município, instalado em um ônibus, que realizará 
paradas em escolas ou praças elencadas para a realização das atividades. 
As atividades propostas envolvem palestras, rodas de conversas e oficinas 
com o objetivo de formar uma massa crítica feminina, promovidas com 
temáticas de empoderamento feminino e econômico, Direito da Mulher, 
violência contra a mulher e a menina, e saúde feminina, a fim de garantir o 
acesso à informação de forma objetiva e clara, tendo como elemento prin-
cipal a formação da cidadania e com plena participação do público-alvo. 
Oratória e empreendedorismo também serão temas trabalhados nas rodas 
de conversa, visando ao empoderamento econômico.

O projeto se volta ao acesso à informação e ao conhecimento da 
mulher e da menina, tomando como premissa o enunciado de Manuel 
Castells, expresso por Dimarch (2013), que aborda a informação como 
forma de poder: o poder reside nas mentes, uma vez que é nelas que as 
relações ocorrem por meio da aceitação, indignação e construção de valores 
(DIMARCH, 2013).

Em sua obra O poder da comunicação, Castells manifesta que o poder 
se baseia no controle da informação e da comunicação, podendo ser um 
poder macro (pelo Estado e pela mídia), ou micro (com os movimentos 
sociais), e que essas relações de poder podem ser alteradas pelos atores 
sociais com o objetivo de mudanças (SANTOS, 2017). 

Aliado ao projeto proposto, isso vem transformar o pensamento 
feminino com a reflexão do seu papel na comunidade e dar voz a esses 
atores sociais, trabalhando as premissas expressas no Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável n.º 5.

O projeto propõe parcerias com a Prefeitura Municipal de Macapá, 
tais como entidades com enfoque em Assistência Social (Centro de Refe-
rência Especializado em Assistência Social [Creas], Centro de Assistência 
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Social [Cras] e Centro de Referência de Atendimento à Mulher [Cram]), que 
ofertam ações especializadas de orientação e proteção e/ou atendimento 
psicossocial e jurídico à população. Entretanto, o projeto pode ser aplicado 
em outras cidades do país.

O Projeto Lidera Mulher busca promover lideranças femininas, 
empoderamento feminino e independência financeira para as mulheres da 
cidade de Macapá, em busca de uma sociedade com mais igualdade de gênero.

5. Considerações finais

Conforme o exposto é possível expressar a importância da implantação 
de projetos voltados à mulher no país, tendo em vista o cenário apresentado 
sobre violência, principalmente a doméstica, taxa de desemprego, dentre 
outros fatores expressos como a desigualdade de gênero. Mesmo que se 
tenha um pequeno caminho trilhado pela luta feminina, ainda há grande 
necessidade da atenção de políticas públicas voltadas à mulher e à menina. 

O empoderamento se mostra um grande salto para o reconhecimento 
feminino na sociedade, visto que vem se mostrando forte por meio dos 
movimentos sociais, como o de sua origem, nos anos 1960, nos Estados 
Unidos. É a partir dele que se pode trabalhar a desconstrução da desigualdade 
estrutural de gênero. Ouvi-las e informá-las é fundamental para a construção 
da cidadania, principalmente em grupos em condições de vulnerabilidade. 

Configurando-se em uma rede de apoio, implantada de forma itine-
rante, o projeto busca maior abrangência no município de Macapá, onde 
essa iniciativa levará acesso à informação às mulheres de todas as localidades 
da cidade, buscando formar a massa crítica feminina por intermédio de 
atividades como palestras, rodas de conversa e oficinas, sempre buscando 
a sua participação e capacitando-as como protagonistas na sociedade.
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Resumo

As hortas comunitárias promovem a integração da comunidade, revitalizam 
espaços e oferecem acesso a alimentos saudáveis e frescos, além da possi-
bilidade da consciência ambiental e melhora na alimentação. Este artigo 
tem como objetivo sugerir a implantação de uma horta comunitária no 
conjunto habitacional Macapaba localizado na Zona Norte do Município de 
Macapá. O projeto é voltado para todos os moradores do referido conjunto. 
Este projeto faz parte do plano de ação da Agenda 2030 e possui relação 
direta com o ODS 2: Fome Zero e Agricultura Sustentável; ODS 3: Saúde 
e Bem-Estar; e ODS 12: Produção e Consumo Sustentável. O objetivo é 
transmitir conhecimento nutricional aos moradores e contribuir para uma 
alimentação melhor da população como alternativa para a melhoria da 
qualidade de vida, saúde e bem-estar, além de estimular práticas coletivas 
entre a comunidade e incentivar a educação ambiental.

1. Doenças crônicas não transmissíveis (DCNTS) e perda da 
qualidade de vida

No passado, a maioria dos óbitos no Brasil eram resultados de doenças 
infecciosas. Porém, na atualidade, as Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNTs) são responsáveis por 72% das mortes no país. Segundo a Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS):

As doenças cardiovasculares, o câncer, o diabetes e as doenças 
respiratórias crônicas são as principais doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT), responsáveis por cerca de 70% 
de todas as mortes no mundo. Essas doenças resultam em 
mortes prematuras, perda de qualidade de vida, além de 
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resultar em impactos econômicos negativos para as famí-
lias, os indivíduos e a sociedade. O aumento da carga das 
DCNT reflete os efeitos negativos da urbanização rápida e 
da globalização, que induzem a maioria dos países a estilos 
de vida sedentários, alimentação com alto teor calórico e 
com alimentos ultraprocessados, além do uso do tabaco e 
do álcool. Em geral, as DCNT afetam com maior frequência 
populações de baixa renda, por estarem mais expostas aos 
fatores de risco e terem menor acesso aos serviços de saúde. 
(MALTA et al., 2020, s/p).

As DNCTs são um sério problema de saúde pública no mundo e se 
dão em países ricos, de média e baixa renda:

Por serem de etiologia múltipla, torna-se difícil definir clara-
mente as causas das DCNT. No entanto, é possível identificar 
diversos fatores de risco que podem ser classificados em não 
modificáveis (sexo, idade e herança genética) e comportamen-
tais (tabagismo, alimentação, inatividade física, consumo de 
álcool e outras drogas). Os fatores de risco comportamentais são 
potencializados pelos fatores condicionantes socioeconômi-
cos, culturais e ambientais […] Entre os fatores de risco, os 
seguintes são mais frequentes nos homens: hábito de fumar 
atual (20,3%) e passado (26,3%), excesso de peso (47,3%), 
consumo de carne ou frango com gordura aparente (51,2%), 
sedentarismo (39,8%), consumo abusivo de bebida alcoólica 
(25,3%). Nas mulheres, estas frequências são: hábito de fumar 
atual (12,8%) e passado – ex-fumantes (18,6%), excesso de peso 
(38,8%), consumo de carne ou frango com gordura aparente 
(29,0%), sedentarismo (20,1%) e consumo abusivo de bebida 
alcoólica (8,1%). (BRASIL, 2008, p. 339-343, grifos do autor). 

O Ministério da Saúde evidencia em suas pesquisas que muitas das 
patologias do tipo DCNT estão diretamente associadas a maus hábitos ali-
mentares. O mesmo documento também relata que ocorreram mudanças 
comportamentais no brasileiro, o que é denominado de transição nutricional, 
como o aumento do consumo de alimentos processados e ultraprocessa-
dos, que são mais baratos e calóricos, em especial pelas pessoas de baixa 
renda, pois são produtos mais acessíveis devido ao preço (BRASIL, 2008). 
Essa mudança nos hábitos alimentares reflete-se no aumento do Índice de 
Massa Corporal (IMC), que está acima do valor considerado normal na 
população brasileira, conforme informado pelo jornal G1Amapá, em 25 de 
julho de 2019:
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Mais da metade da população está acima do peso e a obe-
sidade atinge um a cada cinco brasileiros, segundo dados 
da Pesquisa de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção 
para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel) de 
2018, divulgada na manhã desta quarta-feira (25). De acordo 
com o levantamento, 55,7% dos entrevistados têm excesso 
de peso – aumento de 30,8% desde 2006, quando o Minis-
tério da Saúde começou a realizar a pesquisa. Naquele ano, 
42,6% dos brasileiros estavam acima do peso. Já em relação 
à obesidade, entre 2006 e 2018 a porcentagem de pessoas 
aumentou de 11,8% para 19,8%, maior índice registrado em 
todo o período. Apesar do recorde, o valor é considerado 
estável desde 2015, quando a porcentagem foi de 18,9%. (G1 
AMAPÁ, 2019, s/p).

Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), realizada em 2013, as 
doenças crônicas não transmissíveis resultam em 72% das causas de morte 
no Brasil. A pesquisa mostra ainda que mais de 45% da população adulta, 
o equivalente a cerca de 54 milhões de indivíduos, relatou ter pelo menos 
uma DCNT (MALTA et al., 2019).

1.1 Alimentação e saúde

O Brasil é um dos países com menores investimentos em saúde pública 
no mundo, de acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE) em 2019:

O Brasil gastou com saúde no ano passado US$ 1.282 (cerca 
de R$ 5,2 mil) per capita, montante que reúne recursos públi-
cos e privados. O valor em dólar é ajustado em função da 
paridade do poder de compra nos países. O valor coloca o 
Brasil em 37º lugar na lista da OCDE, que inclui 6 países 
além dos 38 membros da organização. Nos 38 países da 
OCDE, organização à qual o Brasil solicitou ingresso, a 
média de gastos com saúde por habitante foi de quase US$ 4 
mil em 2018, sendo que 76% desse valor são gastos públicos. 
A Índia é o país que gasta menos, com apenas US$ 209 por 
habitante. Nos Estados Unidos, o total de gastos com saúde 
por habitante ultrapassou US$ 10 mil no ano passado. É o 
maior montante entre os países analisados no “Panorama 
da Saúde” da OCDE e a maior parte desse valor se refere a 
despesas públicas. No Brasil, as despesas per capita com saúde 
representam cerca de 30% da média da OCDE. Do total de 
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US$ 1.282 mil, menos da metade (US$ 551 mil) são gastos do 
governo brasileiro. O restante se refere a despesas privadas 
como seguros de saúde ou pagamento direto de consultas e 
exames. (FERNANDES, 2019, s/p).

Segundo o especialista Carlos Augusto Monteiro, uma alimentação 
saudável pode trazer contribuições imensas para o país com a redução dos 
gastos públicos na área da saúde, e também criar uma cultura de valores 
em que ocorram menos agressões ao meio ambiente, além da promoção da 
igualdade social. Para ele, a alimentação saudável deve inserir-se em quatro 
dimensões: 1) alimentos que a natureza proporciona (alimentos in natura) e 
podemos modificar (é o caso do leite pasteurizado); 2) alimentos minima-
mente processados; 3) consumo de uma pequena proporção de alimentos 
de origem animal (a maior parte das calorias que consumimos deveria vir 
de plantas, de alimentos de origem vegetal); 4) A quarta dimensão, de uma 
alimentação saudável, tem a ver com a preparação desses alimentos (que é 
importante para o surgimento de culturas de culinárias) (OBSERVATÓRIO 
DO AMANHÃ, 2018).

Uma alimentação saudável exige atenção do Estado, que tem a res-
ponsabilidade de implementar políticas públicas adequadas desde o cultivo 
dos alimentos até informações sobre os produtos que os cidadãos escolhem 
comprar, e mais: esclarecer detalhes nutricionais e calóricos do que vão 
colocar no prato. A união entre políticas públicas e ações individuais pode 
melhorar a qualidade da dieta do brasileiro, que não chegou a um patamar 
tão preocupante quanto nos Estados Unidos ou China (OBSERVATÓRIO 
DO AMANHÃ, 2018).

A quantidade de pessoas com DCNT em decorrência da má alimen-
tação é elevada no Brasil e suscita não apenas prejuízo em gastos públicos, 
mas contribui negativamente para a elevação de tratamentos hospitalares 
(em um país em que o Sistema Único de Saúde está sobrecarregado) e o pior: 
reduz a expectativa de vida do brasileiro em geral e sua qualidade de vida.

1.2 Agrotóxicos, obesidade e alimento no prato

A alimentação é fator muito importante na vida diária das pessoas. 
É um tema que vai além das discussões sobre as necessidades básicas de 
um indivíduo, tratando-se de um importante debate a respeito dos direitos 
humanos e, complementarmente, “de saúde pública, uma vez que o excesso 
ou falta de hábitos alimentares ou a ausência deles podem causar doenças 
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severas, podendo levar o indivíduo a óbito” (ABREU et al., 2001 apud SAN-
TOS et al., 2019, s/p).

Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE), junto à Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO), o crescimento populacional mundial até 2050 exigirá um 
aumento de 50% na produção de alimentos. Porém, as técnicas de produção 
de alimentos atuais demonstram-se incompatíveis para a sustentabilidade 
do planeta. Nota-se que: 

[…] os sistemas alimentares e as técnicas da produção agrope-
cuária estão diante de desafios complexos, enunciados pelos 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 
2030, quando a Organização das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação (FAO) adverte que serão necessárias 
grandes transformações nos sistemas agrícolas, nas econo-
mias rurais e na forma como são administrados os recursos 
naturais […]. (SANTOS et al., 2019 s/p).

Isso significa mudanças em como os alimentos são produzidos em 
larga escala. A utilização de agrotóxico no Brasil, um tema polêmico, exige 
grande atenção, pois ao mesmo tempo em que os agrotóxicos ajudam a 
aumentar a produtividade, podem trazer terríveis consequências para o 
organismo humano, já que sua utilização pode gerar efeitos nocivos aos 
alimentos que chegam ao prato do consumidor, com grandes prejuízos à 
saúde. “Agrotóxicos são produtos químicos sintéticos usados para matar 
insetos, larvas, fungos, carrapatos sob a justificativa de controlar as doenças 
provocadas por esses vetores e de regular o crescimento da vegetação, tanto 
no ambiente rural quanto urbano” (SÍTIO PEMA, 2020, s/p).

No ano de 2015, o Instituto Nacional de Câncer (Inca) lançou um 
documento sobre a utilização de agrotóxicos no país, que classificou como 
prováveis agentes cancerígenos os herbicidas glifosato e os inseticidas Mala-
tion e Diazinon (categorizados no grupo 2A). A mesma pesquisa revelou 
a presença desses produtos químicos na alimentação diária da população:

Em 2015, além desses, a presença de resíduos de agrotóxicos 
não ocorre apenas em alimentos in natura, mas também em 
muitos produtos alimentícios processados, como biscoitos, 
salgadinhos, pães, cereais matinais, lasanhas, pizzas e outros 
que têm como ingredientes trigo, milho e soja, por exemplo. 
Ainda podem estar presentes nas carnes e leites de animais 
que se alimentam de ração com traços de agrotóxicos. (INCA, 
2015, s/p).
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Outro problema que compromete o acesso a uma alimentação sau-
dável é o consumo de produtos industrializados, que tem contribuído para 
o crescimento de problemas da área da saúde relacionados à obesidade. O 
Brasil é um país que conseguiu, por meio da criação de políticas públicas 
e programas sociais, erradicar largamente a fome. Porém, na atualidade, 
precisa enfrentar novos desafios na área da nutrição, já que na última década 
a taxa de obesidade do país quase dobrou para 20%, e a parcela de pessoas 
com sobrepeso praticamente triplicou, indo para 58%. Hoje, a população 
de adultos obesos é maior do que adultos abaixo do peso em todo o mundo 
( JACOBS; RICHTEL, 2017).

Para o pesquisador Antony Wilson, da Universidade de Guelph, no 
Canadá, os alimentos consumidos estão provocando óbitos na população 
mundial porque são produtos ricos em açúcares, gordura e sal que chegam 
a preços baratos no mercado e são consumidos pela população, em espe-
cial por pessoas de baixa renda em países em desenvolvimento ( JACOBS; 
RICHTEL, 2017).

O consumo de animais também tem sido questionado. É uma maneira 
de pensar sobre o planeta do ponto de vista do surgimento de uma irman-
dade mundial, rompendo com uma visão antropológica, estabelecendo 
“que os direitos humanos podem contribuir para a proteção dos animais 
não humanos na medida em que se reconhecem o dever de solidariedade” 
(RODRIGUES; COÊLHO, 2017, s/p). A própria ONU, por intermédio da 
Unesco,8 elaborou, em 1978, a Declaração dos Direitos dos Animais:

Considerando que todo o animal possui direitos;

Considerando que o desconhecimento e o desprezo desses 
direitos têm levado e continuam a levar o homem a cometer 
crimes contra os animais e contra a natureza;

Considerando que o reconhecimento pela espécie humana 
do direito à existência das outras espécies animais constitui 
o fundamento da coexistência das outras espécies no mundo;

Considerando que os genocídios são perpetrados pelo homem 
e há o perigo de continuar a perpetrar outros;

8  A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) é uma agência especializada 
das Nações Unidas (ONU).
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Considerando que o respeito dos homens pelos animais está 
ligado ao respeito dos homens pelo seu semelhante;

Considerando que a educação deve ensinar desde a infância 
a observar, a compreender, a respeitar e a amar os animais,

Proclama-se o seguinte:

ARTIGO 1: 

Todos os animais nascem iguais diante da vida, e têm o mesmo 
direito à existência […]. (UNESCO, 1978, s/p).

Já existem importantes movimentos, como o Animals Rights (Direi-
tos dos Animais), que objetivam proteger e conscientizar os humanos dos 
direitos fundamentais dos animais não humanos. Além disso, o consumo 
de animais tornou-se algo questionável, um verdadeiro ato político. É o 
caso dos veganos e vegetarianos.

Para o vegano, comer é muito mais do que pensar em uma dieta sem 
o consumo de animais. Trata-se de 

[...] uma filosofia de vida relacionada à alimentação, ideo-
logia, vestuário e restrição completa a produtos de origem 
animal. Já os vegetarianos são pessoas que optam por parar 
de comer qualquer tipo de carne, porém, sem deixar de 
lado proteínas de origem animal, como ovos e leite. (HORA 
SANTA CATARINA, 2020, s/p).

O veganismo ainda é muito estereotipado por muitas pessoas como 
“dieta elitista”, porque o consumo de frutas, verduras e hortaliças é muito 
mais caro que o acesso aos produtos industrializados. Porém, a base dessa 
alimentação é muito diversa e pode ser muito barata e completa, principal-
mente se cultivada em casa. Algumas culturas realizam um elevado consumo 
de carne animal e desconhecem as técnicas de preparação de deliciosas 
receitas em que os componentes principais são vegetais, leguminosas e 
sementes. É a falta de informação que cria o preconceito.

Em relação ao vegetarianismo, a Sociedade Vegetariana Brasileira 
informa que ser vegetariano é não se alimentar de qualquer tipo de carne 
(SLYWITC, 2021), seja ela in natura ou em produtos que a contenham, e o 
classificou em quatro categorias:9

9  A inclusão ou exclusão de produtos derivados de animais no cardápio diário é o que determina o tipo de 
vegetarianismo adotado (SLYWITC, 2021).
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1) VEGETARIANO ESTRITO – não consome nenhum tipo 
de carne, ovos, mel, laticínios e produtos que incluam deriva-
dos animais entre os ingredientes, como gelatina, albumina, 
proteínas do leite, alguns corantes e espessantes. 2) LACTO-
VEGETARIANO – não consome nenhum tipo de carne nem 
ovos, mas utiliza laticínios. 3) OVOVEGETARIANO – não 
consome nenhum tipo de carne nem laticínios, mas utiliza ovos. 
4) OVOLACTOVEGETARIANO – não consome nenhum tipo 
de carne, mas utiliza ovos e laticínios. (SLYWITC, 2021, p. 3).

Uma das maneiras de contribuir para a difusão de práticas alimentares 
saudáveis e sustentáveis é a criação de hortas comunitárias em ambientes 
urbanos. É importante promover políticas públicas com foco na alimenta-
ção, promovendo informação, práticas de plantio sem o uso de agrotóxicos 
(respeitando o meio ambiente e a saúde dos moradores) e campanhas para 
redução de produtos ultraprocessados.

2. Hortas e educação ambiental

O desmatamento, a emissão de gases tóxicos na atmosfera, desper-
dícios exorbitantes de água e contaminação de solo e lençóis freáticos são 
apenas alguns dos impactos que a indústria do alimento tem trazido para o 
meio ambiente, especialmente a agropecuária. No Brasil, os latifundiários 
recebem grandes incentivos financeiros e fiscais para continuarem a utili-
zação inconsequente da terra para plantio e criação de animais para abate.

A ecóloga Ima Vieira, ex-diretora do Museu de História Natural Emílio 
Goeldi, em Belém - PA, constatou em sua pesquisa que 80% das queimadas 
na Amazônia são ocasionadas pela atividade agropecuária. Essas queima-
das são feitas para desmatar a área e criar uma área plana para pasto e/ou 
plantio em larga escala. Ima faz um alerta quanto ao uso da terra. Segundo 
ela, a cada 10 hectares da Amazônia, seis viram pasto, três são abandonados 
e um vira agricultura (BARBOSA, 2019).

Os gases emitidos pelas queimadas se somam aos emitidos pelo gado e 
formam 69% dos gases de efeito estufa emitidos pelo Brasil, sendo o estado 
do Pará o maior emissor de ambos, que também apresenta a maior taxa de 
atividade agropecuária e mineradora (MELLO, 2016).

A pesquisa divulgada pelo WWF, no dia 16 de outubro de 2018, 
concluiu que 91% das pessoas não reconhecem que a produção e o con-
sumo de alimentos, incluindo o desperdício, é a maior ameaça ao estado 
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da vida no planeta. Porém, como afirma João Campari, líder global da 
prática de Alimentos do WWF:

A boa notícia é que podemos fazer esse sistema alimentar fun-
cionar sem prejudicar as pessoas e a natureza. Se a comida for 
produzida de maneira mais sustentável, distribuída de forma 
justa e consumida de maneira mais responsável, podemos 
alimentar todos sem destruir mais florestas, rios e oceanos. 
Precisamos aumentar a conscientização das pessoas sobre 
de onde a comida vem e mudar nossos comportamentos 
para garantir o funcionamento adequado de todo o sistema. 
(WWF, 2018, s/p).

A conscientização e busca por meios de produção alimentar susten-
táveis é essencial para a vida no planeta. Construir hortas urbanas é tarefa 
possível e prazerosa e, o mais importante, não exige custo elevado. É uma 
atividade em que o cultivo das plantas não limita a idade de seus partici-
pantes nas ações, promove a educação ambiental, gera relações coletivas e 
produz a sensação de realização por aqueles que dela participam.

Além da produção de alimentos, a prática de outras atividades está 
atrelada a esse processo, como a compostagem, que é um tipo de descarte 
sustentável do lixo orgânico. A matéria orgânica serve de adubo para as 
plantas e é de reciclagem fácil, pois pode ser feita em casa. Ela é encontrada 
em restos de alimentos (carne, vegetais, frutas, ossos etc.), papel usado 
(higiênico, absorvente etc.), sacos de café e chá, cascas de ovos e sementes, 
folhas, caule e madeira.

Materiais como garrafas pet, latas, carrinhos de mão velhos e outros 
podem ser reutilizados. São produtos que provavelmente iriam para o lixo, 
mas que podem adquirir uma nova função, como a de vasos e regadores. É 
importante lembrar que:

Este processo por si só não resolve os problemas relacionados 
aos resíduos, porém contribuirá significativamente para a pre-
servação do meio ambiente, já que aproveita matéria-prima 
que de outra forma seria destinada ao aterro ou queimada, 
e, por outro lado, diminui a necessidade de nova exploração 
de recursos naturais que seriam necessários para a produção 
de bens e produtos. (UCEFF, 2021, p. 2). 

A própria Constituição da República Federativa do Brasil, em seu 
artigo 225, estabelece que é dever do Estado assegurar um ambiente eco-
logicamente equilibrado para a vida da população: “Todos têm direito ao 
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meio ambiente ecologicamente equilibrado, um bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações” (BRASIL, 1988, s/p ).

3. Horta comunitária como proposta

Atualmente, o Conjunto Habitacional Macapaba é o maior complexo 
residencial da cidade, com mais de 20 mil moradores, segundo o portal do 
governo do estado. Sua construção teve início no ano de 2012, com recursos do 
governo federal, por meio do Programa Minha Casa, Minha Vida II (MCMV) 
e contrapartida do estado do Amapá. O projeto foi dividido em duas fases, 
sendo a primeira com 2.148 e a segunda com 2.218 unidades habitacionais. 
Suas habitações são de dois tipos: casas térreas e edifícios (SEINF, 2012).

Localizado na BR 210, Zona Norte de Macapá, está distante do centro 
da cidade, dificultando a mobilidade e o acesso de seus moradores a serviços 
básicos, como supermercado, trabalho, escola etc. 

Grande parte de sua população vivia anteriormente em áreas fave-
lizadas da cidade de Macapá denominadas de ressacas, que são lugares 
caracterizados pela presença de habitações do tipo palafita, onde a maioria 
dos moradores tem baixo poder aquisitivo. Nas ressacas, apesar dos pro-
blemas sociais existentes, é possível encontrar práticas de cultivo de hortas 
em grande parte das moradias, pois é um hábito regional a preparação de 
alimentos dentro de casa. O jirau (uma espécie de extensão da cozinha para 
lavar o peixe), é um exemplo dessa regionalidade, que demonstra a existência 
de uma cultura de culinária na vida dos amazônidas.

A mudança da população da ressaca para os conjuntos habitacionais 
é um choque, pois os espaços são restritos, falta liberdade para plantar e 
cultivar os produtos diários da alimentação dessas pessoas, como chicória, 
cheiro-verde, cebolinha etc.

Essa familiaridade indica que a utilização desse conjunto residencial 
para a implantação de um projeto-piloto de hortas comunitárias pode trazer 
resultados positivos e inspiradores para a cidade de Macapá. A proposta para 
a implantação de hortas comunitárias no conjunto residencial Macapaba 
divide-se em duas etapas: uma teórica e outra prática.

Em um primeiro momento, os moradores receberiam ensinamentos 
teóricos sobre sustentabilidade, hortas e alimentação saudável. Após essa 
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etapa viria a parte prática, com a plantação e o cultivo dos alimentos, ou seja, 
preparação dos canteiros, plantio e colheita para consumo. A escolha dos 
alimentos a serem plantados pela comunidade priorizará produtos regionais, 
o que facilitará o acesso às sementes e práticas ecologicamente sustentáveis.

A horta comunitária busca o exercício de práticas coletivas no conjunto 
habitacional Macapaba. Espera-se a obtenção de uma variedade de folhas, 
verduras, legumes e temperos que serão compartilhados, promovendo uma 
alimentação rica e saudável. E o melhor: a mudança de hábitos alimentares.

3.1 Atividades teóricas

Para que o manejo da horta e o consumo sejam feitos de forma efi-
ciente é necessária a capacitação da comunidade por meio de workshops. 
Essas atividades devem ser divididas em módulos (devem ser coordenados 
por engenheiros agrícolas, engenheiros ambientais, endocrinologistas e 
nutricionistas): a) Módulo 1: Escolha do terreno, seleção de sementes e 
plantio; b) Módulo 2: Palestras sobre os impactos que a grande indústria 
alimentícia tem provocado no mundo, interferindo na saúde da população 
e no surgimento de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs); c) 
Módulo 3: Sustentabilidade como estilo de vida (desenvolver uma nova 
visão de um mundo possível para as gerações futuras); d) Módulo 4: Nós 
somos o que comemos (a relação que uma pessoa desenvolve com o ali-
mento e seu corpo).

3.2 Atividades práticas 

A partir de todo o aprendizado adquirido nos workshops será possível 
para os moradores do conjunto Macapaba colocar em prática o projeto. A 
preparação dos canteiros consiste em elaborar estruturas de madeira e abrir 
caminhos, distribuindo espaços adequados para o plantio. A ideia é que a 
cada dois a três quarteirões do conjunto habitacional seja implantado um 
conjunto de canteiros e que cada grupo, composto pelas pessoas desses três 
quarteirões, tenha um líder para coordenar o manejo da horta.

O plantio será feito em dias específicos da semana por um mutirão 
de moradores. Eles devem organizar e selecionar cada tipo de semente e 
hortaliças. Na colheita devem levar em consideração o manuseio, a reti-
rada correta do canteiro e o tempo de colheita de cada planta para, assim, 
unir todos os alimentos da produção de modo que sejam entregues ao 
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líder responsável, que fará uma divisão de forma justa e equilibrada para 
que os habitantes e colaboradores da horta comunitária possam usufruir 
dela igualmente.

3.3 doações

Para que não haja gastos desnecessários nem produção descontro-
lada de lixo, o projeto contará com mutirões de arrecadação dos materiais 
para construção das hortas, tais como madeiras, lonas, pregos, martelos, 
pernamancas, prateleiras etc., além da doação de sementes de hortaliças, 
que podem ser feitas pela Secretaria de Meio Ambiente (Sema), e materiais 
reutilizáveis para servir de vasos. Essas doações poderão ser tanto dos pró-
prios moradores como também de empresas, ONGs, outras instituições e da 
população em geral, com apoio do governo e da imprensa para divulgação.

4. Conclusões finais

Com base no que foi apresentado, grande parte das Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis (DCNTs) está associada à má alimentação e ao fato de 
que as pessoas de baixa renda são as que mais sofrem, pois são os maiores 
consumidores de produtos industrializados, ricos em açúcares, sal e gor-
dura, pois são uma solução barata e ao alcance de todos. Mas o fato é que 
seus efeitos são cruéis na saúde humana.

Portanto, as hortas comunitárias surgem como uma solução barata, 
acessível e sustentável para ajudar a introduzir hábitos alimentares saudáveis 
na população e alcançar os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
em especial o ODS 2: Fome Zero e Agricultura Sustentável, ODS 3: Saúde 
e Bem-Estar e ODS 12: Produção e Consumo Sustentável.

É grande o número de pessoas sem informação sobre os males de 
uma alimentação sem a presença de frutas, legumes e verduras. Maiores 
ainda são seus efeitos negativos na sociedade: casos elevados de diabetes, 
hipertensão e mortes prematuras. Além disso, o meio ambiente está sendo 
destruído pela agropecuária.

Dessa forma, o projeto-piloto no conjunto residencial Macapaba pode 
ser uma solução para melhorar a saúde das pessoas na cidade de Macapá e 
um estímulo às práticas de cidades com espírito coletivo, mais inclusivas 
e saudáveis. 
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Resumo

A pandemia de Covid-19 trouxe reflexões profundas sobre a humanidade. 
Uma delas é a importância da estabilidade emocional para o enfrentamento 
das adversidades da vida, promoção de mentes saudáveis e bem-estar para 
todos, em todas as idades alcançando o ODS-4. O presente artigo sugere 
que o Estado crie políticas públicas na cidade de Macapá com foco na saúde 
mental. Serão descritos dados sobre a Covid-19 e seus agravantes durante a 
pandemia. Aponta-se a necessidade de otimizar o suporte e atenção à saúde 
mental na rede básica de saúde, nas comunidades e escolas do município 
durante e após o período de isolamento social provocado pela Covid-19 
no município de Macapá.

1. Introdução

Desde o final da década de 1980, a cidade de São Paulo iniciou um 
processo transformador nos estudos da saúde mental no país. Para alguns 
autores foi uma verdadeira reforma psiquiátrica, que teve contribuições 
imensas para todo Brasil. São esforços para promover um novo desenho 
da política de saúde e de saúde mental:

Alguns municípios assumiram a assistência em saúde mental, 
exigindo que os governos federal e estaduais não apenas cum-
prissem suas atribuições, como partícipes do processo, mas 
também construíssem instrumentos técnico-operacionais 
que lhes permitissem implantar e implementar seus serviços 
de saúde mental. (LUZIO; L’ABBATE, 2006, s/p).
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Em 1987, em razão de casos de violências física e mental em pacientes 
de um hospital psiquiátrico localizado na cidade de São Paulo, iniciou-se 
um importante processo de intervenção social e de saúde no país (LUZIO; 
L’ABBATE, 2006). Segundo Silva (2012, p. 40), o fechamento do hospital 
Anchieta (Santos - SP), em 1989, foi um “marco da mobilização de técnicos, 
usuários e familiares no sentido da implementação dos sistemas locais de 
saúde que favorecem a implantação do modelo antimanicomial”, revelando 
novas formas de tratamento e cuidados com aqueles que enfrentam pro-
blemas de saúde mental.

Neste período, são de especial importância o surgimento 
do primeiro CAPS no Brasil, na cidade de São Paulo, em 
1987, e o início de um processo de intervenção, em 1989, da 
Secretaria Municipal de Saúde de Santos (SP) em um hospital 
psiquiátrico, a Casa de Saúde Anchieta, local de maus-tratos 
e mortes de pacientes. É esta intervenção, com repercussão 
nacional, que demonstrou de forma inequívoca a possibilidade 
de construção de uma rede de cuidados efetivamente substitu-
tiva ao hospital psiquiátrico. Neste período, são implantados 
no município de Santos Núcleos de Atenção Psicossocial 
(NAPS) que funcionam 24 horas, são criadas cooperativas, 
residências para os egressos do hospital e associações. A 
experiência do município de Santos passa a ser um marco 
no processo de Reforma Psiquiátrica brasileira. Trata-se da 
primeira demonstração, com grande repercussão, de que a 
Reforma Psiquiátrica, não sendo apenas uma retórica, era 
possível e exequível. (BRASIL, 2005, p. 7).

O primeiro Centro de Atenção Psicossocial (Caps)10 do Brasil levou 
o nome do Professor Luis Rocha Cerqueira (conhecido por Caps Itapeva). 
Depois de dois anos, em 1989, foi criado o Núcleo de Atenção Psicossocial 
(Naps), na cidade de Bauru - SP (PISTELLI, 2008).

Em 19 de fevereiro de 2002, por meio da Portaria n.º 336 do Minis-
tério da Saúde, o Caps foi formalizado, sendo direcionado para áreas físicas 
específicas de maneira independente de qualquer estrutura hospitalar.

Considerando o disposto na Norma Operacional de Assistên-
cia à Saúde - NOAS – SUS 01/2001, aprovada pela Portaria 
GM/MS nº 95, de 26 de janeiro de 2001; Considerando a 

10  “Os serviços realizados nessa área compreendem a atenção a pessoas com depressão, ansiedade, esquizofrenia, 
transtorno afetivo bipolar, transtorno obsessivo-compulsivo, além de pessoas com necessidades decorrentes do 
uso de crack, álcool e outras drogas”. (BRASIL, 2020, s/p).
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necessidade de atualização das normas constantes da Portaria 
MS/SAS nº 224, de 29 de janeiro de 1992, resolve:

Art. 1º Estabelecer que os Centros de Atenção Psicossocial 
poderão constituir-se nas seguintes modalidades de serviços: 
CAPS I, CAPS II e CAPS III, definidos por ordem crescente de 
porte/complexidade e abrangência populacional, conforme 
disposto nesta Portaria;

§ 1º As três modalidades de serviços cumprem a mesma fun-
ção no atendimento público em saúde mental, distinguindo-se 
pelas características descritas no Artigo 3o desta Portaria, e 
deverão estar capacitadas para realizar prioritariamente o 
atendimento de pacientes com transtornos mentais severos 
e persistentes em sua área territorial, em regime de trata-
mento intensivo, semi-intensivo e não intensivo, conforme 
definido adiante.

§ 2º Os CAPS deverão constituir-se em serviço ambulatorial 
de atenção diária que funcione segundo a lógica do território. 
(BRASIL, 2002, s/p).

2. CAPS no Brasil e a pandemia
A pandemia da Covid-19 tornou a problemática dos assuntos refe-

rentes à saúde mais visível no Brasil, pois a busca pelos serviços de saúde 
pública tornou-se mais intensa à medida que aumentaram os casos de 
pessoas contaminadas.

Em relação à saúde mental, uma das opções de relevância nacional são 
as unidades Caps (Centro de Atendimento Psicossocial), que são centros de 
acolhimento divididos em três categorias: 1) Caps Adulto); 2) Pacientes com 
dependência química (Caps Álcool e Drogas) e 3) Crianças e jovens (Caps 
Infanto-juvenil). Não há necessidade de encaminhamento para ser atendido 
e suas categorias variam de acordo com o número de habitantes (Figura 1).

No estado do Amapá existem três Caps: um no município de Macapá11 
e um no município de Santana.12

11  Sesap Centro de Atenção Psicossocial Espaço Acolher (Caps ad II) e Centro de Atenção Psicossocial para 
Infância (Caps I).
12  PM STN Centro de Atenção Psicossocial de Santana (Caps ad).
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Figura 1 – Número de Caps habilitados e em funcionamento no Brasil

Fonte: elaborada por Sage, 2017

Atualmente, o Caps é um serviço de saúde público e comunitário 
do SUS, local de referência e tratamento para pessoas que necessitam de 
cuidados e atenção por sofrerem de doenças ou transtornos mentais.

Os CAPS podem ser de tipo I, II, III, álcool e drogas (CAPS 
AD) e infantojuvenil (CAPS I). Para sua implantação deve-se 
primeiro observar o critério populacional, cujos parâmetros 
são definidos da seguinte forma (Ref.: Portaria GM nº. 336, 
de 19/02/02): Municípios até 20.000 habitantes – rede básica 
com ações de saúde mental; Municípios entre 20.000 e 70.000 
habitantes – CAPS I e rede básica com ações de saúde mental; 
Municípios entre 70.000 e 200.000 habitantes – CAPS II, 
CAPS ad e rede básica com ações de saúde mental; Municípios 
com mais de 200.000 habitantes – CAPS II, CAPS III, CAPS 
AD, CAPS I e rede básica com ações de saúde mental e capa-
citação do SAMU. Deve-se ainda observar a realidade local 
para a escolha do tipo de CAPS mais adequada ao porte do 
município. (GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, 2021, s/p).

O serviço de atendimento nas unidades do Caps no país foi intensi-
ficado entre os anos de 2008 a 2011, ocorrendo um crescimento gradual e 
relevante do ano de 2012 até meados de 2017, com aproximadamente 800 
novas unidades em todo o país, como demonstra a Figura 1.

Dados divulgados em 2020 (coletados em 2019) pelo Ministério da 
Saúde, revelaram que a assistência a pessoas com necessidade de tratamento 
e cuidados específicos em saúde mental tem sido prioridade na saúde pública 
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brasileira, pois “em 2019, R$ 97 milhões foram investidos para fortalecer 
a Rede de Atenção Psicossocial (Raps) do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Um aumento de quase 200% em relação ao ano de 2018, que contou com 
R$ 33 milhões” (BRASIL, 2020, s/p).

De acordo com o site da Sala de Apoio à Gestão Estratégica (Sage) do 
Ministério da Saúde, no ano de 2017, o Brasil possuía cerca de 2.341 Caps 
em funcionamento em todos os 26 estados mais o Distrito Federal. Em 
2020, esse número aumentou para 2.661 em todo o país (BRASIL, 2020). 
É notável a importância que o tema tem adquirido, pois as doenças men-
tais têm grande impacto na vida das pessoas, afetando o desenvolvimento 
dos países, porque provocam a redução da produtividade e estão entre as 
maiores causas de incapacitação, conforme demonstram estudos mundiais 
da Organização das Nações Unidas apresentados por Schaefer no Jornal 
El Pais em 2015:

A depressão é o transtorno mental mais comum em todo o 
mundo. Na América Latina, 5% da população adulta sofre 
dela, mas, segundo a OMS, a maioria não busca nem recebe 
tratamento. Nos casos mais graves, a depressão pode levar ao 
suicídio; estima-se que cerca de 63.000 pessoas se suicidam 
a cada ano nas Américas. Quando o sofrimento é mais leve, 
também pode afetar o cotidiano, o trabalho e as relações 
pessoais. Para dar uma ideia da dimensão do problema, os 
transtornos mentais e neurológicos representam quase um 
quarto da carga das doenças na América Latina e no Caribe. 
(SCHAEFER, 2015, s/p).

O preconceito é um problema frequente quando o tema é abordado, 
por isso muitas pessoas sofrem em silêncio e não procuram ajuda médica, 
especialmente os mais pobres que, por enfrentarem grandes dificuldades 
materiais e sofrerem graves exclusões na sociedade, correm mais riscos de 
desenvolverem algum tipo de “transtorno mental como a depressão – pelo 
fato de enfrentarem mais dificuldades na vida –, como também têm menos 
acesso a um atendimento adequado” (SCHAEFER, 2015, s/p ). A pobreza, 
ainda sim, “é o fator de risco mais consistente para transtornos mentais. E 
o Brasil tem 20 milhões de crianças, entre 0 e 14 anos, vivendo na pobreza”, 
revela o pesquisador Guilherme Polanczyk (ARANTES, 2020, s/p).

A perda de milhares de vidas pela contaminação da Covid-19 aumen-
tou a procura por ajuda no sistema público de saúde por tratamento contra 
depressão e ansiedade, revelam dados obtidos via web entre 24 de abril e 24 
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de maio de 2020 e divulgados em outubro do mesmo ano, no evento promo-
vido pelo Instituto do Legislativo Paulista (ILP)13 e Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp): 40% dos brasileiros disseram ter 
sentido tristeza ou depressão e 52,6% disseram ter experimentado algum 
tipo de nervosismo ou ansiedade, sendo o maior impacto em adultos jovens, 
mulheres e pessoas com antecedentes de depressão (ARANTES, 2020).

Apesar de crianças e adolescentes não serem o foco de maiores cui-
dados nas circunstâncias dessa pandemia porque apresentam manifestações 
clínicas mais leves do que adultos e idosos, o impacto dela sobre a sua saúde 
mental será de grande magnitude, isto é, além dos custos sociais e econô-
micos, a humanidade enfrentará imensas perdas sobre a saúde mental da 
população, inclusive de crianças e adolescentes (POLANCZYK, 2020, s/p):

Mas por que devemos nos preocupar com a saúde mental de 
crianças e adolescentes hoje, em meio ao perigo real do vírus 
e a tantos prejuízos sobre a economia global ainda não defi-
nidos? Os transtornos que surgem na infância e adolescência 
são altamente relevantes para a sociedade porque afetam 
indivíduos normalmente saudáveis em plena fase produtiva 
e de desenvolvimento, com prejuízos cumulativos até a idade 
adulta. Levam muitas vezes à incapacidade e mesmo à morte, 
figurando dessa forma entre as principais causas de carga de 
doença na população. O surgimento de transtornos mentais, 
que ocorre mais frequentemente naquelas crianças mais 
vulneráveis, propaga e perpetua as desigualdades sociais já 
existentes. Ao antecipar as consequências da pandemia sobre 
a saúde mental de crianças, e entendendo como os transtornos 
mentais se instalam, podemos preveni-los. 

Segundo o relatório do Sage (2017), os serviços de assistência psicos-
social no Brasil estão em constante crescimento ao longo dos anos, junto ao 
número de Caps, e foram construídos e habilitados em diversos municípios 
do país. Porém, a quantidade de Caps distribuídos em cada estado demons-
tra-se, em alguns casos, insuficiente, ou com infraestrutura precária para 
atender a maioria da população que necessita desse tipo de atendimento. É 
o que ocorre no Amapá, com apenas três unidades em funcionamento para 
todo o estado, enquanto no estado da Bahia há 236 unidades (SAGE, 2017).

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), o Brasil é o segundo 
consumidor de medicamento antidepressivos nas Américas, com 5,8% da 

13  Instituto do Legislativo Paulista da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
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população, ficando atrás somente dos Estados Unidos, com 5,9% de indi-
víduos depressivos (HURSO, 2020a). No mundo todo, a doença afeta 4,4% 
da população. Soma-se a esse dado o fato de o Brasil também ser o país 
com maior prevalência de ansiedade no mundo: 9,3% (HURSO, 2020b).

São dados que revelam serem as doenças da mente um dos maiores 
desafios para a saúde pública do país, principalmente com os acontecimentos 
recentes referentes à pandemia da Covid-19.

3. Proposta para a implantação de CAPS em escolas

Os efeitos do isolamento social têm afetado a vida de muitas crianças 
e adolescentes e trazem a necessidade de os governos repensarem as polí-
ticas públicas e o papel que a escola pode exercer no apoio às famílias em 
questões referentes à saúde mental das futuras gerações. Nesse contexto, 
a escola torna-se mais que um lugar para a transmissão de conhecimento 
ou uma espécie de ensaio para vida adulta. Ela pode ser um lugar de apoio 
psicossocial, disponibilizando profissionais que orientem casos de crianças 
e adolescente que necessitem desses cuidados.

O afastamento social levou organismos internacionais a publicarem 
documentos para que as instituições de ensino possam lidar com o afasta-
mento imposto pela doença. É o caso das 10 recomendações sobre ensino 
a distância indicadas pela Unesco (INSTITUTO UNIBANCO, 2020, s/p). 
A recomendação n.º 4 trata do atendimento psicossocial como prioridade 
conforme informa o documento da Unesco:

Priorizar soluções para enfrentar os desafios psicossociais 
antes de ensinar. Mobilizar as ferramentas disponíveis para 
conectar escolas, pais, professores e alunos entre si. Criar 
comunidades para garantir interações humanas regulares, 
possibilitar medidas de cuidado social e abordar possíveis 
desafios psicossociais que os alunos podem enfrentar quando 
estão isolados. (UNESCO, 2020, s/p, tradução nossa).

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) também publi-
cou orientações para proteger a saúde mental de adolescentes em época de 
surto da Covid-19. São sete reflexões para “praticar o autocuidado e cuidar 
de sua saúde mental” (UNICEF, 2020, s/p), que envolvem reconhecer que 
é normal ter ansiedade, criar rotina ajuda a manter a vida diária saudável, 
criar distrações (como assistir filmes) e utilizar as redes sociais para estar 
próximo dos amigos (UNICEF, 2020).
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A atenção especializada em saúde mental para crianças e adolescen-
tes durante o isolamento e seus efeitos pós-pandemia exige a adequação 
de espaços e a mobilização de profissionais da área para oferecer apoio 
por meio das escolas. Deve-se ressaltar que, no caso do Macapá, existe 
somente um Caps infantil, localizado em área de difícil acesso para alguns 
moradores da cidade, especialmente aqueles que vivem na zona norte do 
município.

As escolas têm papel fundamental de apoio às famílias neste momento 
de incertezas e instabilidade emocional durante a pandemia da Covi-19. 
A priorização de investimentos para atendimento psicológico em escolas 
infantis e de adolescentes em Macapá possibilitará cuidados e atenção 
especializada em saúde mental para o segmento da população em questão.

Sugere-se a implantação de cuidados com a saúde psicológica da 
criança e do adolescente em todas as escolas públicas do município, garantido 
atenção especializada à criança e ao adolescente sempre que necessitarem 
de tais serviços. Pode-se disponibilizar o espaço dentro das escolas, com 
horários de segunda-feira a sexta-feira, em dois turnos (manhã – das 8h às 
12h e tarde – das 14h às 18h).

4. Considerações finais

A proposta deste estudo é sugerir que a escola desempenhe um 
papel de apoio no tratamento psicológico de crianças e adolescentes, 
durante e pós-pandemia, contribuindo para um ambiente familiar e 
escolar mais saudável.

No decorrer da pandemia, milhares de pessoas foram afetadas emo-
cionalmente, sobretudo, a população de baixa renda. Segundo a Prefeitura 
de Macapá, o número de casos de Covid-19 em 18 de fevereiro de 2021 
já ultrapassava 32.000. A capital não oferece assistência social em lugares 
específicos para atendimento em cada bairro da cidade. A ideia de implantar 
esse tipo de serviço inspirado no Caps em escolas resolveria essa carência, 
visto que as escolas já possuem a estrutura no espaço nas edificações, sendo 
preciso a Prefeitura disponibilizar os profissionais da área. 

Nas áreas periféricas da capital destacam-se os bairros com popu-
lação de baixa renda, em especial áreas alagadas, em que a população vive 
sobre pontes em casas humildes de madeira. A implantação de um serviço 
similar ao Caps em diversas instituições de ensino e comunidades carentes 
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da cidade avançaria na promoção de políticas sociais inclusivas, por meio 
do acompanhamento psicológico especializado às pessoas afetadas pela 
pandemia e outros fatores dela decorrentes. 
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DIREITO AO ADEUS: IMPLEMENTAÇÃO DE 
UMA CAPELA NO BAIRRO NOVA ESPERANÇA DA 
CIDADE DE MACAPÁ

Patrick Luiz Galvão do Carmo

Resumo

O acesso aos serviços públicos básicos melhora a qualidade de vida da 
população e materializa o princípio constitucional da dignidade da pessoa 
humana. A garantia dos serviços funerários viabiliza o direito das pessoas 
de se despedirem dos seus familiares falecidos e de sepultá-los de acordo 
com suas crenças, costumes e religião. No entanto, as famílias residentes 
em domicílios localizados na área de ressaca do bairro Nova Esperança têm 
encontrado dificuldades para velar seus entes queridos, em decorrência da 
exclusão socioeconômica que afeta essas pessoas. O presente artigo busca 
apresentar um projeto piloto de implementação de uma capela mortuária 
comunitária no bairro Nova Esperança da cidade de Macapá, como forma de 
resolver essa problemática e, ao mesmo tempo, contribuir para a efetivação 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas, 
com enfoque especial para as metas da “Erradicação da pobreza” (ODS-1) 
e a da “Redução das Desigualdades” (ODS-10). 

1. A exclusão social no bairro Nova Esperança 

A ideia do Projeto Direito ao Adeus: Implementação de uma Capela 
no Bairro Nova Esperança da Cidade de Macapá surgiu a partir do contato 
com os relatos sobre a experiência de atuação das agentes da Pastoral da 
Saúde14 junto às famílias de baixa renda da comunidade do Bairro Nova 
Esperança, na cidade de Macapá, capital do estado do Amapá.

A Pastoral da Saúde é uma entidade de caráter religioso e assistencial 
vinculada às pastorais sociais da Igreja Católica e possui representação no 

14  Neste texto, os dados referentes à Pastoral da Saúde foram retirados do Facebook, no perfil público da Pastoral 
da Saúde da Igreja S.S. Trindade (disponível em: https://www.facebook.com/Pastoral-Da-Sa%C3%BAde-SS-
-Trindade-573546162809399. Acesso em: 2 fev. 2021)..
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Bairro Nova Esperança, no prédio da Igreja Santíssima Trindade. Além da 
assistência religiosa, a referida entidade também realiza doações de cestas 
básicas, distribuição de produtos hortifrutigranjeiros, medicamentos e 
empréstimos rotativos de cadeiras de rodas a pessoas doentes ou deficientes, 
entre outras atividades.

O trabalho junto às famílias do bairro é realizado em sua maioria por 
mulheres residentes na própria comunidade, que desenvolvem as atividades 
de forma voluntária. Toda a fonte de recursos provém de doações recolhidas 
no bairro ou junto a benfeitores, além de parcerias firmadas com entidades 
privadas e órgãos públicos de Assistência Social. Eventualmente, recebe o 
auxílio de profissionais da saúde, como médicos e enfermeiros.

Durante as visitas de acompanhamento espiritual nas ocasiões em 
que falece alguma pessoa da comunidade, as agentes de pastoral observa-
ram que as famílias assistidas frequentemente reclamavam da dificuldade 
de velar seus entes queridos por causa da ausência de espaços apropriados 
para a realização de velórios no bairro, bem como da impossibilidade de 
pagar os serviços de empresas funerárias.

Esse problema afeta, principalmente, as famílias que residem na 
“área de ressaca”15 do Bairro Nova Esperança, que se caracteriza pela pre-
sença de residências do tipo palafita, de acesso precário e que, geralmente, 
abrigam muitas pessoas num espaço reduzido de poucos cômodos ou de 
cômodo único.

De acordo com a Pastoral da Saúde, não existe um local apropriado 
no bairro para velar os corpos, nem mesmo empresas funerárias privadas. 
Assim, cada vez que morre alguém tem início o drama para conseguir um 
local para o velório, que acaba sendo realizado em residências cedidas por 
amigos ou vizinhos, ou em espaços improvisados, como salões de igrejas 
e espaços de órgãos públicos, como escolas. Porém, nem sempre o acesso 
a esses locais é gratuito.

Realidades específicas como essa, quase sempre ignoradas pelas 
autoridades públicas, não deixam de ser mais uma forma de violência que, 
somada a tantas outras, configura a situação de exclusão social que afeta 
essas pessoas. Apesar do abandono estatal, muitas entidades e organizações, 
como a Pastoral da Saúde, tentam fazer frente a esse cenário, auxiliando e 
buscando encontrar soluções para os problemas identificados.

15  O termo “ressaca” é uma terminologia utilizada regionalmente para se referir às áreas úmidas da cidade de 
Macapá, capital do estado do Amapá, onde predominam habitações do tipo palafita (TOSTES; DIAS, 2018).
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Nesse sentido, o presente estudo busca dar voz a essa iniciativa com 
a apresentação de um projeto para a construção de uma capela mortuária 
no Bairro Nova Esperança, que possa resolver esse problema, tendo como 
norte os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que são metas 
estabelecidas pela Assembleia Geral das Nações Unidas a serem alcançadas 
até o ano de 2030, que preveem ações para a redução da desigualdade social 
e da pobreza no mundo, assim como a promoção de cidades inclusivas, 
justas e ambientalmente sustentáveis.

A proposta do projeto contempla de maneira mais específica o ODS 
1 (Erradicação da pobreza) e o ODS 10 (Redução das desigualdades) porque 
se entende que direitos iguais de acesso aos serviços básicos representam 
a inclusão social de todos, independentemente da condição econômica, e 
que o acesso integral aos serviços funerários, incluindo o velório em espa-
ços apropriados, é um direito básico fundamental de todo ser humano e 
inerente à dignidade da pessoa humana.

2. Do direito ao luto à dignidade da pessoa humana

A tragédia da pandemia que assolou o país a partir do ano de 2020 
trouxe consigo a perda de milhares de vidas para o vírus da Covid-19. O 
contexto epidêmico acarretou um sofrimento duplamente maior para as 
famílias. De um lado, a angústia de perder repentinamente um parente 
próximo por complicações decorrentes de um agente patológico novo e sem 
tratamento médico conhecido. De outro, a impossibilidade de se despedir do 
ente querido devido às exigências sanitárias impostas pelos órgãos de saúde.

Apesar do desenvolvimento de vacinas para tentar conter a dissemi-
nação da doença e minorar seus impactos, as consequências traumáticas 
da morte e a ausência dos rituais de despedida podem ter repercussões 
negativas na vida das pessoas.

A vivência do luto de alguém que amamos é um dos momentos mais 
difíceis e delicados da existência humana. Por isso, estar próximo a amigos 
e familiares ajuda no processo de aceitação da morte de um ente querido.

Segundo Bolaséll et al. (2020, p. 5), “o luto possui como objetivo nos 
ajudar a elaborar as perdas que tivemos e darmos seguimento às nossas vidas”, 
enquanto os rituais de despedida oferecem a oportunidade de “dividir uma 
vivência com pessoas próximas e, ainda, ter um espaço para expressar nossos 
sentimentos em relação ao que está acontecendo” (BOLASÉLL, 2020, p. 19).
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Para Corsini (2020), a despedida de um corpo por meio de um velório 
é considerada essencial para muitas culturas: “O velório é um ritual muito 
importante, que ajuda a trazer um ambiente de segurança no meio de uma 
crise ‒ que é a perda de uma pessoa significativa. O momento é o espaço 
de despedidas, de ver o corpo pela última vez e de ter pessoas queridas por 
perto” (KOVÁCS, 2020 apud CORSINI, 2020, s/p).

No mesmo sentido, Cabral et al. (2020, p. 284, grifos nosso) 
observam que: 

Os rituais fúnebres são imprescindíveis para a elaboração 
do luto, isso porque auxiliam as famílias a concretizar a 
morte de seu ente, ao mesmo tempo em que prestigiam a 
dignidade no momento da morte. A referida autora enfatiza 
que o “adeus negado” em face da ausência do velório, poderá 
acarretar graves consequências àqueles que não puderam 
vivenciar o luto. 

Como visto, a pandemia trouxe vivências até então inéditas para 
milhões de brasileiros. A proibição da realização de velórios e de cerimô-
nias fúnebres foi uma das consequências mais dolorosas, atingindo a todos, 
independentemente da classe social.

Contudo, as despedidas apressadas e a negação do direito ao luto já 
eram de certa forma vivenciadas por parcela significativa das famílias afe-
tadas pelo flagelo da pobreza e da exclusão social. Com efeito, as barreiras 
impostas pela hipossuficiência econômica muitas vezes impedem que os 
familiares possam se despedir do ente querido falecido em um ambiente 
minimamente digno para esse propósito.

De fato, não poder se despedir por não ter onde velar o parente morto 
é uma triste realidade relacionada à exclusão social vigente no Brasil, estando 
também relacionada à omissão do Estado brasileiro em garantir acesso 
igualitário aos serviços públicos essenciais para a promoção da qualidade 
de vida da população. Daí a relevância da garantia do acesso aos serviços 
funerários para toda a população. 

Pode-se dizer que o acesso aos serviços funerários é um direito fun-
damental, intrínseco à condição de ser humano, estando relacionado ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, que orienta ‒ ou pelo menos 
deveria orientar ‒ a atuação dos poderes públicos no sentido de garantir 
os direitos básicos às pessoas, especialmente as mais vulnerabilizadas. 
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Nesse sentido, Sarlet (2010, p. 68) assinala que a dignidade da pessoa 
humana16 encontra-se ligada à condição humana de cada indivíduo:

O que se percebe, em última análise, é que onde não houver 
respeito pela vida e pela integridade física e moral do ser 
humano, onde as condições mínimas para uma existência 
digna não forem asseguradas, onde não houver limitação 
do poder, enfim, onde a liberdade e a autonomia, a igual-
dade (em direitos e dignidade) e os direitos fundamentais 
não forem reconhecidos e minimamente assegurados, não 
haverá espaço para a dignidade da pessoa humana e esta (a 
pessoa), por sua vez, poderá não passar de mero objeto de 
arbítrio e injustiças.

De acordo com Barcellos (2017), os serviços funerários são públicos 
e, por se tratar de uma questão de interesse local, a competência tanto 
administrativa como legislativa para regular esse campo é dos municípios.

Segundo o referido autor, cabe à municipalidade regular as questões 
relativas aos serviços funerários, como a atividade das empresas funerá-
rias e a administração dos cemitérios, devendo, em todo caso, observar os 
princípios constitucionais que regem a atuação da administração pública, 
bem como os princípios específicos do direito funerário, como o princípio 
do respeito ao corpo, o princípio da liberdade religiosa e o princípio do 
direito à sepultura digna.

Portanto, o município é responsável por garantir o direito do sepul-
tamento digno e gratuito às pessoas que precisem desse serviço. Quando o 
serviço funerário não é garantido de forma gratuita pelo poder público e a 
família não dispõe de meios para garantir o sepultamento, cabe à Assistên-
cia Social a oferta do benefício eventual17 por situação de morte, também 
conhecido como “auxílio-funeral”.

As Orientações Técnicas sobre Benefícios Eventuais no Sistema Único 
de Assistência Social (BRASIL, 2018) entendem os benefícios eventuais 

16  A dignidade da pessoa humana pode ser definida como “a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em 
cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, 
implicando, nesse sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra 
todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano como venham a lhe garantir as condições existenciais 
mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos 
destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos, mediante o devido respeito 
aos demais seres que integram a rede da vida”. (SALERT, 2010, p. 70).
17  Segundo o Art. 22 da Lei Orgânica da Assistência Social, os benefícios eventuais são “as provisões suplementares 
e provisórias que integram organicamente as garantias do SUS e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude 
de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública” (BRASIL, 2013, p. 24). 
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como direito socioassistencial que reestabelecem de forma imediata as 
seguranças sociais garantidas às cidadãs e cidadãos que vivenciam situação 
temporária de vulnerabilidade.

No que diz respeito à atenção pública nas situações de morte, é reco-
nhecido o direito de sepultar e de ser sepultado, o qual se desdobra no dever 
de tratar dignamente as famílias e seus mortos. No âmbito da assistência 
social, o sepultamento e o funeral são definidos da seguinte forma:

Entende-se que o sepultamento se refere ao ato de enterrar 
os mortos, enquanto o funeral constitui o conjunto de atos 
e procedimentos que envolvem o sepultamento e, em geral, 
também compreendem a oferta de urna funerária, o velório, a 
remoção do corpo, o enterro da pessoa falecida, entre outras 
ações. (BRASIL, 2018, p. 28).

No município de Macapá, o benefício eventual “auxílio-funeral” é 
regulamentado pela Resolução n.º 7, de 31 de março de 2020, do Conselho 
Municipal de Assistência Social. Nos termos do referido documento, o 
auxílio-funeral:

a) Constitui-se numa prestação temporária, não contributiva 
da política de Assistência Social, a ser ofertada através dos 
serviços, destinados a reduzir vulnerabilidade provocada 
por morte de um ou mais membros da família.

b) As despesas relativas ao custeio do benefício de auxílio 
funeral deverão compreender os seguintes serviços: urna 
simples, urna gorda, velório, sepultamento, remoção e outros 
serviços que garantam a dignidade e o respeito a família bene-
ficiária, devendo ser observadas as legislações pertinentes. 
(MACAPÁ, 2020, s/p).

A despeito do reconhecimento do direito ao sepultamento e ao veló-
rio às pessoas em situação de vulnerabilidade social, a prática nem sempre 
corresponde aos ideais inscritos na letra da lei. No caso específico das 
famílias residentes em domicílios localizados na área de ressaca do Bairro 
Nova Esperança, na cidade de Macapá, a angústia relacionada à perda de um 
ente querido é agravada pelo fato de essas pessoas não possuírem recursos 
para lidar com a morte.

Diante da inexistência de capelas funerárias no bairro, essas pessoas 
não têm nem a oportunidade de escolher onde realizar o velório, seja porque 
as condições precárias dos domicílios inviabilizam cerimônias fúnebres nas 
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casas, seja porque essas pessoas não dispõem de condições financeiras para 
contratar uma empresa funerária privada, cujos valores cobrados por esse 
serviço giram em torno de R$ 500,00 a R$ 1.000,00.

Da mesma forma, é difícil para essas famílias velar um parente em 
um local distante da comunidade, longe de amigos e parentes que poderiam 
dar apoio e amparo no momento do último adeus.

Embora o serviço funerário seja um dos benefícios eventuais ofertados 
pelos órgãos de Assistência Social às famílias de baixa renda (consideradas 
aquelas com renda familiar mensal de até ¼ do salário mínimo), na prática, 
a “cobertura” do auxílio funerário não abrange o local para a realização do 
velório, que fica sob a responsabilidade do solicitante.

Como bem constatou a Pastoral da Saúde em seu trabalho junto à 
comunidade do Bairro Nova Esperança, o auxílio-funeral disponibilizado 
pelo poder público, além de não atender às necessidades das famílias enlu-
tadas, gera mais sofrimento ao suprimir o direito ao adeus. A superação 
dessa realidade exige a inclusão desses brasileiros e brasileiras “deixados 
para trás” com a garantia do acesso pleno aos serviços básicos, inclusive os 
serviços funerários.

Nessa mesma linha e visando à inclusão social dos mais vulneráveis, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) propõe para os países um conjunto 
de metas reunidas em dezessete Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), a serem alcançadas até o ano de 2030, os quais representam um 
estímulo para o desenvolvimento para os próximos anos nos campos social, 
econômico e ambiental.

De interesse a esta discussão, os ODS da Erradicação da Pobreza (ODS 
1) e da Redução das Desigualdades (ODS 10) colocam como prioridade a 
erradicação da pobreza em todas as suas dimensões. Para isso, os mais pobres 
e vulneráveis devem ser colocados no centro das prioridades de atuação 
estatal, tendo direitos iguais aos recursos econômicos e aos serviços básicos.

Dessa forma, os desafios colocados por esses ODS nos ajudam a com-
preender que, se quisermos alcançar um modelo de desenvolvimento que 
conduza à emancipação das pessoas em benefício de todos, não podemos 
mais permitir a perpetuação de qualquer forma de discriminação social que 
diminua a qualidade de vida das pessoas, como é o caso, por exemplo, do 
acesso insuficiente aos serviços funerários por parte das famílias carentes 
do Bairro Nova Esperança.
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Diante do exposto, propõe-se o projeto de implementação de uma 
capela mortuária comunitária no Bairro Nova Esperança, na cidade de 
Macapá - AP, como alternativa para resolver a carência de espaços para a 
realização de velórios na comunidade.

3. Caracterização do projeto 

O projeto visa à construção de uma capela mortuária comunitária 
no Bairro Nova Esperança, na cidade de Macapá - AP, destinado a atender 
as famílias de baixa renda da comunidade que não possuem condições de 
velar seus entes queridos, garantindo, assim, o acesso pleno da comunidade 
ao serviço funerário, entendido aqui como direito fundamental intrínseco 
à condição humana.

O Bairro Nova Esperança está localizado no município de Macapá 
- AP, possuindo uma área aproximada de 46 hectares. Segundo o último 
censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2010), o 
bairro possui 1.014 domicílios, dos quais chama atenção o fato de que 
62,53% têm rendimento domiciliar per capita mensal de até dois salários 
mínimos, conforme se observa na Tabela 1.
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Parte considerável dos domicílios do bairro situa-se na ressaca do 
Nova Esperança, constituindo-se numa área alagada onde as moradias são 
construídas de maneira irregular sobre a água. Seus moradores estão sujeitos 
às mais diversas adversidades decorrentes da ausência de infraestrutura e 
de saneamento básico, sem acesso a serviços públicos. Em outras palavras, 
os moradores dessas periferias “habitam na cidade sem direito à cidade, já 
que, vivendo em espaços não urbanizados, não têm acesso às condições 
urbanas pressupostas pelo direito à cidade” (SANTOS, 2020, p. 18).

As habitações construídas em ambientes impróprios são classifica-
das pelo IBGE (2010b) como aglomerados subnormais. De acordo com 
esse órgão, 83,9% dos aglomerados subnormais do sítio urbano da cidade 
de Macapá estão localizados sobre rios, córregos ou lagos, no formato de 
palafitas. Por sua vez, a ressaca do Nova Esperança abrigava uma população 
de 3.045 pessoas, pelo menos até o último censo demográfico realizado no 
ano de 2010. 

O Bairro Nova Esperança possui equipamentos sociais como esco-
las, posto de saúde, praças e um centro comunitário chamado “Centro de 
Mobilização Social”, vinculado à Secretaria de Inclusão e Mobilização Social 
do Poder Executivo estadual.

Dentro dos limites do bairro também atuam algumas entidades que 
prestam serviços assistenciais e religiosos às famílias da comunidade, inclu-
sive a Pastoral da Saúde. Essa entidade identificou o drama das famílias 
carentes domiciliadas na área de ressaca do bairro de não conseguirem 
realizar o velório dos seus entes queridos pela falta de espaços apropriados 
no bairro.

Vale ressaltar que apesar do serviço funerário ser de competência do 
município de Macapá, na modalidade de “auxílio-funerário”, esse benefício 
assistencial abrange apenas o fornecimento da urna, o traslado do corpo 
e, no máximo, os paramentos para o velório (cruzes de metal, apoio para 
as urnas etc.). Ou seja, o local do velório é de responsabilidade da família 
solicitante.

Tal realidade intensifica o sofrimento da família enlutada, pois os 
rituais de despedida próprios das cerimônias fúnebres são essenciais para 
“garantir uma despedida respeitosa e menos dolorosa do ente querido, 
bem como evitar grandes sofrimentos daqueles que permaneciam vivos” 
(BRASIL, 2018, p. 28). 
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Em resposta a essa realidade dramática, a Pastoral da Saúde do Bairro 
Nova Esperança tem provocado as autoridades locais para construírem 
no bairro uma capela mortuária, com toda estrutura necessária (salas para 
velório, banheiros, sala de repouso, cozinha etc.), para que a comunidade 
possa realizar seus velórios de forma digna.

Vale assinalar que o Bairro Nova Esperança possui espaços que pode-
riam abrigar a estrutura de uma capela mortuária, como é o caso da área do 
Centro de Mobilização Social do bairro Nova Esperança, apelidado pelos 
moradores de “centrinho”, que também abriga órgãos de assistência social 
e projetos sociais para jovens e idosos.

A construção de capelas mortuárias comunitárias não é uma ideia 
nova. Diversos municípios brasileiros têm implantado esses espaços como 
forma de garantir o acesso da população aos serviços funerários nem sempre 
acessíveis a toda população.

4. Considerações finais

A efetivação das leis que dizem respeito aos direitos das pessoas foi e 
continua sendo uma batalha constante. Depois de muitas guerras e de lutas 
em favor dos direitos civis e sociais, a humanidade conseguiu sistematizar 
um conjunto de leis e princípios que buscam superar um passado caracte-
rizado pela opressão e desrespeito aos direitos humanos.

Por isso, a garantia do acesso a direitos básicos a toda e qualquer 
pessoa é um imperativo e não uma escolha. Mas, por diversos motivos, 
milhões de seres humanos continuam vivendo em condições degradantes, 
sem acesso à saúde, à educação, a uma moradia digna, ao bem-estar, enfim, 
a todos os direitos que oferecem condições existenciais mínimas para uma 
vida saudável.

No Brasil, a tragédia da pandemia agravou a situação das pessoas 
em vulnerabilidade social. A atual emergência sanitária impôs restrições 
de quarentena àqueles que já viviam em situação de emergência social. 
Segundo Boaventura de Sousa Santos (2020), qualquer quarentena é sem-
pre discriminatória, mas para alguns grupos ela é particularmente difícil 
porque padecem de uma especial vulnerabilidade que precede a quarentena.

Infelizmente, a tragédia humana resultante da impossibilidade de se 
despedir de um ente querido já era uma realidade vivenciada nas periferias 
das cidades. A negação do direito ao luto, a supressão do último adeus, 
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acompanham as famílias que não dispõem de condições financeiras para 
pagar serviços funerários ou não têm acesso a espaços apropriados para 
velar seus parentes falecidos.

Por esse motivo, a efetivação do princípio da dignidade da pessoa 
humana contribui para a diminuição das desigualdades sociais na medida 
em que impõe ao poder público e à coletividade o dever de garantir o acesso 
aos bens e serviços essenciais a uma vida plena. E, nesse aspecto, os serviços 
funerários são essenciais para a qualidade de vida do indivíduo.

Diante do exposto, o projeto “Direito ao Adeus: implementação de 
uma capela mortuária comunitária no bairro Nova Esperança da cidade de 
Macapá” representa a efetivação do princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana, bem como aproxima a cidade de Macapá dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), propostos pelas Nações Unidas 
que, dentre outros objetivos, visa acabar com a pobreza, proteger o meio 
ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam 
desfrutar de paz e de prosperidade.

Dentre os objetivos contemplados por esse projeto podemos citar a 
“Erradicação da Pobreza” (ODS 1) e a “Redução das Desigualdades” (ODS 
10), uma vez que, ao buscar garantir o acesso pleno da população mais 
vulnerável do Bairro Nova Esperança aos serviços funerários, entendidos 
aqui como serviço básico relacionado à dignidade da pessoa humana, irá 
assegurar também que todos os homens e mulheres, particularmente os 
pobres e mais vulneráveis, tenham direitos iguais ao acesso a serviços 
básicos. O projeto representa também a consecução de políticas públicas de 
proteção social que busquem alcançar progressivamente maior igualdade.

O projeto tem como foco adicional o fortalecimento das relações 
comunitárias, na medida em que possibilita a despedida de pessoas faleci-
das perto dos familiares, amigos e vizinhos, no lugar onde a pessoa viveu 
e desenvolveu sua história.
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PROJETO VER PARA LER
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Resumo

Este projeto tem o intuito de despertar o interesse pela leitura na terceira 
infância (6 a 12 anos), utilizando o teatro como aliado e instrumento para 
despertar entusiasmo, e amor pela literatura no público infantil. A proposta 
busca contribuir para a Agenda 2030 das Nações Unidas (ONU) e relaciona-se 
com o ODS 4, descrita como: “Assegurar a educação inclusiva, equitativa e 
de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 
para todos”. Esta proposta, além de ser uma alternativa econômica, busca 
formar uma parceria entre a prefeitura de Macapá, as escolas municipais 
e o curso de licenciatura de Teatro da Universidade Federal do Amapá, 
utilizando a estrutura já existente nas escolas e contando com a assistência 
de alunos e professores do curso de teatro da Unifap.

1. A leitura como forma de contato com o mundo

A Agenda 2030 e seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
são um grande convite para a humanidade unir-se globalmente em busca 
de soluções e alternativas para um mundo melhor até 2030. 

A proposta deste estudo relaciona-se diretamente com o ODS número 
4 e seu o tópico 4.7, que busca garantir, até 2030, 

[...] que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilida-
des necessárias para promover o desenvolvimento susten-
tável, inclusive, entre outros, por meio da educação para o 
desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, 
direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma 
cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização 
da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o 
desenvolvimento sustentável (AGENDA 2030, 2016, s/p).
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A leitura, segundo o Instituto Pró-Livro (2020a, p. 4), “é a principal 
ferramenta para uma aprendizagem e para uma educação de qualidade, que 
é condição essencial para o desenvolvimento social de uma nação”. É uma 
oportunidade para crescimento intelectual e permite um contato com o 
espaço da imaginação, único e singular, que cada um carrega dentro de si.

O hábito da leitura, quando adquirido na infância, pode contribuir pra 
a formação de adultos críticos, criativos e seguros. A escritora Conceição 
Evaristo (2020) considera ser um instrumento que prepara o indivíduo para 
o mundo: “A leitura, ela me prepara para o mundo. Como me prepara ainda, 
acho que, até hoje. Ela prepara, ela insere. O fato também da ficção, a ficção às 
vezes, apresenta saída que a realidade não permite” (AS PESSOAS QUE LEEM 
SABEM ESTAR SOZINHAS, 2020).

O livro é capaz de estimular a criatividade e a imaginação e auxilia na 
concentração. Os benefícios da leitura também se estendem em longo prazo, 
visto que auxiliam na proteção da mente contra doenças neurodegenerativas, 
como as demências, como o Alzheimer. Inúmeras pesquisas comprovam que 
há um aumento das conexões neurais durante o ato da leitura (PUCRS, 2020).

Por meio de um livro o leitor experimenta situações sem se deslocar, 
aprende com as vivências dos personagens, adquire conhecimentos sobre 
os locais em que se passam as histórias, sobre outras culturas e outros 
períodos históricos.

Além dos benefícios já citados, há outras vantagens. A professora Aline 
Fay, coordenadora do curso de Licenciatura em Letras da PUCRS, revela 
que já existem pesquisas sobre o assunto:

Uma pesquisa realizada pela Universidade de Sussex mos-
trou que ler ajuda a reduzir em até 68% os níveis de estresse. 
Durante o estudo, os sujeitos analisados diminuíram a fre-
quência cardíaca e aliviaram a tensão dos músculos […] Um 
destes estudos, realizado pela Universidade Emory, desco-
briu que ler afeta nosso cérebro da mesma forma como se 
realmente tivéssemos vivenciado os eventos sobre os quais 
estamos lendo. Diante disso, a professora ainda aponta que, 
ao ler, podemos aumentar nossa empatia, ou seja, a capaci-
dade de compreender e se solidarizar emocionalmente com 
o outro. (PUCRS, 2020, s/p).

A partir disso fica entendida a importância de projetos de incentivo 
à leitura que proporcionem não somente o acesso aos livros, mas que pro-
curem despertar o interesse por esse contato com as histórias que, aliadas 
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ao teatro, podem proporcionar uma experiência coletiva que consiga atrair 
a atenção e o desejo para ela.

As escolas públicas de ensino fundamental podem ser o espaço ideal 
para essas atividades, pois seu público de crianças e adolescentes podem 
ter seus conhecimentos enriquecidos e amplificados, aliando a leitura de 
obras literárias às técnicas teatrais de interpretação.

1.1 A leitura e a realidade brasileira

A Índia é classificada como o país que tem a população que mais lê, 
segundo a NOP World (2005 apud Biblioteca Parque Villa-Lobos, 2016), na 
pesquisa “World Culture Score Index”. Os indianos dedicam, em média, 10 
horas e 42 minutos semanais para a leitura. Na América Latina, os vene-
zuelanos ocupam uma posição de destaque, dedicando-se seis horas e 24 
minutos semanais. Já os brasileiros leem cerca de cinco horas e doze minutos 
por semana A Figura 1 mostra um retrato mais amplo desses índices:

Figura 1 – Leitores ao redor do mundo

Fonte: Biblioteca Villa-Lobos, 2016
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Segundo a pesquisa “Retratos da Leitura no Brasil” (2020), realizada 
entre outubro de 2019 e janeiro de 2020, o brasileiro leu uma média de 4,95 
livros nos últimos três meses anteriores à data da entrevista, sendo a média 
de livros lidos inteiros de 2,55. A região Sul leu uma média de 5,9 livros 
em parte ou inteiros e o Norte ocupa a segunda posição (empatado com o 
Centro-Oeste), tendo lido 5,3 livros (INSTITUTO PRÓ-LIVRO, 2020a).

João Pessoa foi a capital com o maior porcentual de leitores, repre-
sentando 64% da população. Macapá, capital do Amapá, ocupa o 4º lugar 
no ranking de leitores da região Norte (CAPUANO, 2020), onde 51% da 
população havia lido pelo menos 3,13 livros (inteiros ou em partes) nos 
últimos três meses, segundo a pesquisa “Retratos da Leitura no Brasil – 
Macapá - AP”. Os dados revelam também que a média de livros lidos inteiros 
em um período de 12 meses pelos macapaenses foi de 2,27 (INSTITUTO 
PRÓ-LIVRO, 2020b).

Na pesquisa “Retratos da Leitura em Bibliotecas”, promovida pelo 
Instituto Pró-Livro, vemos que 61% das escolas públicas não possuíam 
biblioteca ou salas de leitura e 70% dessas escolas se localizavam nas regiões 
Norte e Nordeste do Brasil (INSTITUTO PRÓ-LIVRO, 2020c). E quanto 
aos dados nacionais, quando se perguntou o motivo de não terem lido 
mais, as principais respostas foram: por falta de tempo; porque preferiam 
outras atividades e porque não tinham paciência para ler. No entanto, ao 
analisarmos os dados das atividades realizadas no tempo livre, percebe-se 
a presença marcante dos aparelhos eletrônicos e uso da internet. São elas: 
assistir televisão, usar a internet, escutar música ou rádio, usar o aplicativo 
de mensagens WhatsApp e assistir vídeos ou filmes em casa (INSTITUTO 
PRÓ-LIVRO, 2020a).

Percebe-se que a realidade atual cada vez mais distancia, principal-
mente as crianças, do hábito da leitura. Tecnologias como computadores, 
videogames e TV, junto à falta de incentivo no núcleo familiar, resultam 
em desinteresse pela leitura. Por consequência, alunos com dificuldade no 
desenvolvimento escolar: vocabulário repleto de informalidade, dificul-
dade de interpretação de textos, erros ortográficos e desprezo pela leitura 
como lazer. Ler é uma virtude que se desenvolve dentro casa, são os pais 
os maiores exemplos de estímulo ao hábito da leitura:

Ler e escrever é uma necessidade, visto que a leitura nos 
acompanha desde o berço, já a família é uma das maiores 
incentivadoras na busca pelo gosto do ato de ler, visto que 
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quando a criança vive num meio, onde os pais são leitores há 
uma grande chance de ela também aprender a gostar. Mas esta 
não é a realidade da família atual, que muitas vezes não tem 
sequer tempo para dar atenção aos filhos, que dirá ensinar 
a terem o hábito de ler. (NODARI, 2013, p. 6).

Mas a falta de horas dedicada à atividade de leitura pela população 
brasileira, especialmente crianças e jovens, não é algo novo. No ano de 
2012, o medidor de estatísticas Ibope Nielsen Online, realizou pesquisa no 
Brasil que identificou serem os internautas com idade entre 2 e 11 anos os 
que mais passam tempo on-line (em média, 17 horas conectados às telas) 
‒ trata-se de um número bastante significativo em relação a outros países:

O valor mostra que as crianças brasileiras estão bem posicio-
nadas no uso da web, destacando-as em relação ao observado 
em vários países. Na França, a média de tempo gasto pelos 
pequenos com a internet é de 10 horas e 37 minutos. Em 
terras francesas, as crianças representam 7,8% dos usuários 
domiciliares ativos da rede. Já no Brasil, esse percentual sobe 
para 14,1%. (IBOPE, 2012, s/p).

O Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa)18 verificou 
que adolescentes brasileiros na faixa etária dos 15 anos passam mais de três 
horas diárias, durante a semana, navegando na internet, e grande parte desse 
tempo é dedicado aos jogos on-line “47,% afirmaram usar a internet para 
jogar on-line todo dia ou quase todo dia” (FERREIRA, 2017, s/p).

Em outra pesquisa realizada recentemente pela plataforma Panorama 
Mobile Time/Opinion Box (2019), em um ano, na faixa etária entre 4 e 6 
anos de idade, aumentou de 23% para 30% a proporção de crianças com 
smartphone próprio, e no total, 83% das crianças brasileiras de 0 a 12 anos 
acessavam um smartphone, próprio ou emprestado dos responsáveis, como 
mostra a Figura 2:

18  Pisa: sigla de em inglês, de Programme for International Student Assessment.
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Figura 2 – Acesso infantil ao smartphone por faixa etária

Fonte: Pesquisa Panorama Mobile Time/Opinion Box, 2019

Dessa forma, é necessário que as famílias ajudem as escolas a resgata-
rem o valor da leitura como ato de prazer e promoção da cidadania, além de 
gerar estímulos necessários e essenciais para a mente humana. O indivíduo 
que tem a leitura como hábito na vida compreende o mundo à sua volta e 
tem a capacidade de argumentar e de tomar decisões. Afinal, a leitura tem 
o poder de enriquecer a vida das pessoas, influenciar em escolhas sábias e 
revolucionar a forma de expressão de um povo.

2. Teatro e literatura resultam em cultura

Atualmente, a função da escola não é somente ensinar o conteúdo disci-
plinar. Enquanto instituição formadora, ela deve oferecer meios de acesso ao 
lazer, à cultura, às práticas esportivas, diálogos e debates que possam permitir 
a integração mais concreta dos alunos na sociedade (MIRANDA et al., 2009).

A fim de despertar o interesse pela leitura e pela história que está 
sendo lida, o teatro surge como uma importante ferramenta de apoio. Ele 
permite que a capacidade cognitiva da criança seja valorizada por meio de 
experiências visuais, além de proporcionar discussões em grupo sobre a 
leitura, em que cada criança pode expressar sua interpretação sobre o que 
foi lido, aprender a relacionar-se socialmente e enxergar o mundo em sua 
volta com tolerância e sem preconceito.
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Nesse sentido, o teatro tem um papel importante na vida 
dos estudantes, uma vez que, sendo devidamente utilizado, 
auxilia no desenvolvimento da criança e do adolescente como 
um todo, despertando o gosto pela leitura, promovendo a 
socialização, e, principalmente, melhorando a aprendiza-
gem dos conteúdos propostos pela escola. Além disso, sob a 
perspectiva de obra de arte, o teatro também incomoda, no 
sentido filosófico, porque faz repensar e querer modificar a 
realidade instaurada. Ademais, possui caráter lúdico e cons-
titui-se como forma de lazer. (MIRANDA et al., 2009, p. 176).

Nessa perspectiva, o teatro e a leitura têm um papel singular na vida 
dos estudantes, uma vez que, sendo devidamente utilizados, auxiliam no 
desenvolvimento da personalidade da criança e do adolescente, despertando 
a autoconfiança, educando o gosto, o olhar mais humano, o prazer pela vida 
e o respeito ao próximo.

2.1 Encenação como forma de educar

A arte é o que faz o homem excepcional e está presente no cotidiano, 
incluindo visitas a museus, escutar concertos musicais e as atividades artís-
ticas como dança, teatro e pintura. Tudo isso forma o que podemos chamar 
de experiências artísticas.

O teatro, no processo de formação da criança, cumpre não 
só a função integradora, mas dá oportunidade para que ela 
se aproprie crítica e construtivamente dos conteúdos sociais 
e culturais de sua comunidade mediante trocas com os seus 
grupos. No dinamismo da experimentação, da fluência cria-
tiva propiciada pela liberdade e segurança, a criança pode 
transitar livremente por todas as emergências internas inte-
grando imaginação, percepção, emoção, intuição, memória 
e raciocínio. (DAMASIO, 2021, s/p).

Como bem colocado, o teatro tem a função de integrar, socializar ideias 
e, sobretudo, desenvolver a aprendizagem de maneira lúdica, conduzindo 
o aluno a um processo de autoconhecimento através da expressão de suas 
emoções; também liberta o aluno do desinteresse e da ignorância e busca 
estimulá-lo a um objetivo novo diante de uma série de possibilidades que 
se abrem em sua mente e em sua visão sobre o mundo.

Mas é preciso que as técnicas sejam transmitidas por profissionais da 
área da dramaturgia que, com suas técnicas e experiências práticas, podem 
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orientar os alunos como mergulhar no processo da interpretação. O teatro 
é arte que precisa ser estudada não apenas em níveis pedagógicos, mas 
também como atividade artística que tem as suas características peculiares 
e sensíveis à alma humana (ARCOVERDE, 2008).

Por isso, é de fundamental importância criar instrumentos pelos 
quais as crianças aprendam com prazer e alegria, pois quanto mais livre e 
espontâneo for o processo criativo nas aulas de teatro, combinado com a 
leitura, melhores serão os resultados.

2.2 Benefícios do teatro junto à leitura

“Ver para ler” é um projeto que usa o método da leitura viva19 como 
forma de aprendizagem inovadora e eficaz e que tem como objetivo principal 
despertar o interesse das crianças pelo contato com as histórias que os livros 
contam, fazendo com que o hábito da leitura seja uma constante no cotidiano 
dos jovens tanto quanto o uso das tecnologias a que já estão acostumados.

“Pelo fato de o teatro ser uma atividade que estimula a espontaneidade 
e a criatividade, espera-se que atributos como engenhosidade e inventividade 
possam ser alcançados pelo desenvolvimento das atividades” (MARTINS; 
BARREIROS, s/d, p. 3). O público infanto-juvenil devem se sentir a vontade 
para experimentar a proposta da brincadeira teatral, motivado, principal-
mente, pelo contato direto com esse mesmo ambiente livre de preconceito e 
repressão, sendo levado a uma interação de nível intelectual, físico e intuitivo.

O teatro junto à literatura é um recurso de formação de leitores que 
pode motivar e contagiar o aluno para o hábito de ler, porque “o teatro 
auxilia o estudante no aprendizado de um determinado conteúdo ao mesmo 
tempo em que oferece possibilidades de diverti-lo”( REVERBEL 1978 apud 
MARTINS; BARREIROS, s. d., p. 1).

Existe uma série de vantagens e oportunidades de caráter pedagógico 
proporcionadas tanto pela leitura quanto pelo teatro. São elas: estímulo 
ao desenvolvimento da imaginação e da criatividade; desenvolvimento 
da oralidade e da escrita da criança; formação de leitores com capacidade 
argumentativa; promoção do estímulo à socialização entre indivíduos; con-
tribuição na formação do caráter; estímulo da memória, atenção e concen-
tração; melhora da autoestima do jovem, proporcionando relacionamento 
e trabalho em grupo; motivação do exercício do pensamento, entre outras.

19  Reprodução das histórias contadas nos livros por meio do teatro.
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Por fim, é possível concluir que o teatro combinado à leitura dentro 
da escola traz vários benefícios principalmente quando utilizado para 
alfabetizar. 

O uso do teatro em sala de aula facilita a compreensão das atividades, 
tornando-as mais memoráveis e de fácil compreensão, pois “o aluno, ao 
construir seu saber, de forma coletiva, aprende a ser crítico, a memorizar 
os passos das atividades, a observar a sequência e o resultado, a coordenar 
as atividades propostas” (DAMASIO, 2021, s/p).

3. Projetos bem-sucedidos no Brasil

Para melhor entendimento da proposta buscou-se a análise de algumas 
ações bem-sucedidas já existentes no Brasil e no estado do Amapá. São elas:

3.1 Calangos leitores – Brasília - DF

O Projeto Calangos Leitores, considerando o objetivo de formação 
de leitores, adota dois eixos de atuação:

• Clubes de leitura.

• Biblioteca itinerante.

Figura 3 – Projeto Calangos Leitores

Fonte: www.calangosleitores.com.br/fotos. Acesso em: 5 fev. 2021



156

BIANCA MORO DE CARVALHO | JOÃO DIAS DE CARVALHO JUNIOR | (ORG.)

O projeto foi iniciado em 2016 em uma escola pública do 
Distrito Federal como um Clubinho de Leitura e, em 2018, 
foi ampliado para abranger 4 escolas públicas em diferentes 
áreas administrativas do Distrito Federal: Lago Norte, Para-
noá, Cruzeiro e Gama, contemplando aproximadamente 120 
jovens leitores. (CALANGOS LEITORES, s/d, s/p).

Os encontros acontecem mensalmente, com duração de aproxi-
madamente 1,5 e duas horas, e os leitores recebem um exemplar da obra 
escolhida. O limite de participantes é de 27 e a participação é voluntária, 
mas a leitura do livro é obrigatória, com a finalidade de todos colaborarem 
com a discussão nos encontros que, além de compartilhar as experiências 
de leitura, discutem aspectos como enredo, personagens e temas suscitados 
(CALANGOS LEITORES, s/d).

A discussão é organizada em formato de roda para que todos possam 
se olhar; no final há um momento para convívio e distribuição de lanches. 
É necessária a participação de um profissional indicado pela escola para 
coordenar o projeto. A escolha do livro a ser lido é feita em conjunto, mas 
de acordo com “algumas premissas como a inclusão de obras da literatura 
clássica mundial e da literatura brasileira, como também a possibilidade de 
acesso às obras escritas pelos autores do Distrito Federal” (CALANGOS 
LEITORES, s/d, s/p).

A Biblioteca Itinerante é formada por livros novos e seminovos, e 
conta com doações.

3.2 Carrinho de leitura – E. E. Santa Maria, Macapá - AP

Desde meados de 2017, a aluna Tassyla Lais, sob orientação das pro-
fessoras Odinéia Barbosa e Valda Barros, desenvolve o projeto “Carrinho 
de leitura”, na Escola Estadual Santa Maria, localizada no bairro Marabaixo 
II, na cidade de Macapá - AP. “O trabalho visa despertar o interesse em 
contar histórias, incentivar o hábito de ler e a apreciação da leitura deleite 
na comunidade escolar e em outros lugares” (SEED, 2019, s/p).
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Figura 3 – Projeto Carrinho de Leitura

Fonte: www.seed.portal.ap.gov.br/. Acesso em: 5 fev. 2021

O projeto se desenvolve de duas maneiras:

A primeira é na própria Escola Santa Maria, onde as crianças 
acessam os livros e revistas do carrinho, pegam as obras que 
as interessam e levam em sacolas retornáveis para casa, com 
a missão de fazer uma reescrita da leitura, enfatizando o 
protagonismo infantil de cada criança; a segunda é nas ações 
externas com a leitura deleite, realizada em abrigos, escolas, 
entre outros espaços. (SEED, 2019, s/p).

De forma econômica e simples, o “Carrinho de Leitura” proporciona 
um contato entre as crianças e a literatura que pode trazer grandes resultados.

4. Proposta do projeto “ver para ler”

De que forma poderíamos incentivar crianças que passam a maior 
parte do seu dia entretida em telas ao hábito da leitura? Foi, então, que 
surgiu a ideia do projeto “Ver para Ler”. O projeto sugere uma parceria das 
escolas municipais de Macapá com o curso de Licenciatura em Teatro da 
Universidade Federal do Amapá (Unifap).
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A iniciativa consiste em reproduzir histórias de livros por meio de 
peças teatrais dentro das escolas. Dessa maneira, após ter o contato visual, 
a compreensão e o interesse pelo livro seriam muito maiores.

4.1 Seleção das escolas e alunos

O projeto-piloto se daria da seguinte forma: uma escola seria escolhida 
para a implementação do Ver para Ler. A prioridade seria de uma escola 
sem biblioteca ou sala destinada à leitura e que se localize em um bairro de 
vulnerabilidade social. O curso de Licenciatura em Teatro da Unifap seria 
responsável pela seleção.

A seleção poderia ser inicialmente voluntária, deixando por conta dos 
alunos a vontade e o interesse em participar. No entanto, se houvesse baixa 
adesão, os discentes e docentes do curso de Teatro da Unifap, em conjunto 
com algum responsável da escola, poderiam selecionar alunos de diversas 
turmas do ensino fundamental para ingressarem nas atividades.

4.2 Escolha das obras

As obras a serem lidas seriam decididas de forma participativa, den-
tro de um catálogo pré-selecionado, com livros que abranjam as seguintes 
premissas: ser infantil ou infanto-juvenil, ser brasileira e, de preferência, 
regional, com discussões sobre diversidade em todos os âmbitos (cultura, 
raça, gênero, sexualidade, transtornos mentais e deficiências físicas). Deverão 
ser escolhidas três obras por vez a fim de arrecadar os livros em tempo hábil.

A literatura infantil brasileira é repleta de bons ensinamentos, além 
de estimular a imaginação e o desenvolvimento cognitivo. Histórias de 
autores como Monteiro Lobato, Ziraldo, Ruth Rocha ou Lygia Bojunga 
Nunes fazem parte da memória afetiva de muitos brasileiros.

Nesse projeto seriam utilizados desde clássicos dos anos 60 até lite-
raturas mais contemporâneas. O importante é trazer discussões relevantes 
para dentro da sala de aula.

Como exemplo temos o livro A bolsa amarela (Figura 4), da autora 
Lygia Bojunga, publicado em 1976, que conta a história da menina Raquel, 
que ganha uma bolsa amarela de sua tia e coloca dentro dela três de seus 
principais desejos: crescer, ter nascido menino e se tornar escritora.
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Figura 4 ‒ Livro A bolsa amarela

Fonte: Editora Casa Lygia Bojunga

Outro exemplo é o livro A boca da noite (Figura 5), de Cristino Wapichana, 
escrito em 2016, é uma obra bastante atual, pois tem uma preocupação na 
valorização dos povos indígenas, sua cultura e seus costumes. Trata-se de uma 
leitura que leva o leitor para os sonhos de um curumim inventivo e curioso.

Figura 5 ‒ Livro A boca da noite

Fonte: Grupo Editorial Zit
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Assim, estimulando a leitura de forma leve e divertida, as crianças 
podem assimilar com prazer importantes lições de vida e os conteúdos da 
ensinados na escola, estimulando-as ao desejo de aprender e entregando a 
elas um horizonte de múltiplas oportunidades.

4.3 Campanha para arrecadação de livros

Após a escolha das três obras seriam feitas campanhas de doações 
de livros com o intuito de conseguir apoio de livrarias locais, editoras e a 
comunidade em geral. Essas campanhas se dariam por meio das mídias so-
ciais e com o estabelecimento de parcerias para doações fixas e constantes.

4.4 discussões

As discussões se utilizariam da própria estrutura da escola, podendo 
ser a quadra de esportes, a sala multimídia20 ou algum pátio amplo.

Já com o livro em mãos, as crianças dariam início à leitura da obra 
até o prazo estabelecido para a data da discussão. Essa leitura teria duração 
de um mês, findando nas reuniões, e o mês seguinte seria destinado para 
a produção teatral.

A discussão consistiria em compartilhar os sentimentos gerados a par-
tir da leitura e comentários sobre os personagens e acontecimentos do livro.

4.5 Apresentações

Ao final, seria organizada uma peça teatral com participação das 
próprias crianças. Essa peça pode conter toda a história ou somente uma 
cena da obra.

A apresentação teria o período de um mês para poder ser produzida: 
escolha do elenco, produção de cenários e figurinos, preparação do roteiro 
e ensaios.

Ao final de cada semestre, os participantes escolheriam uma das peças 
para apresentar a um público maior. Essa apresentação poderia ocorrer em 
praças públicas.

20  A sala multimídia é um espaço destinado a eventos que requerem a utilização de material audiovisual.
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Ao final do ano seriam selecionadas as melhores produções a fim 
de serem exibidas no Teatro das Bacabeiras ou no Anfiteatro da Unifap, a 
depender dos recursos recebidos para a execução do projeto.

4.6 Cronograma para implementação do projeto piloto

O projeto-piloto é uma fase de teste, que visa estabelecer os primeiros 
contatos com os interessados em fazer parte do projeto e observar os sucessos 
e falhas a fim de melhor adequar o planejamento. Para organizar melhor 
as atividades, o cronograma a seguir (Quadro 1) auxilia na visualização das 
etapas de implementação e desenvolvimento das atividades.
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5. Considerações finais

Estudos mostram que a leitura ainda não é um hábito consolidado 
em nosso país. A pesquisa “Retratos da Leitura no Brasil” (2020) concluiu 
que 48% da população brasileira não lê e 31% nunca comprou um livro. A 
média de livros lidos pelos brasileiros é de 4,95 livros por ano. 

Outro tema relevante é a capacidade que um indivíduo tem em enten-
der o que está escrito. O analfabetismo funcional é um grave problema no 
país e que necessita ser priorizado nas políticas públicas.

 Os hábitos praticados em casa são as maiores referências na vida 
de uma criança. Segundo o Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf), as 
mães são apontadas como uma das pessoas que mais influenciam no gosto 
pela leitura por 41% dos entrevistados. Enquanto isso, os professores são 
lembrados por 36% e os pais são citados por 24% dos entrevistados (INS-
TITUTO PAULO MONTENEGRO, 2021).

A infância é um período propício para a criação de hábitos e, por 
isso, para que possamos ver uma geração de adultos leitores, é necessário 
que esse hábito seja incentivado desde a mais tenra idade, como forma 
também de tornar-se uma atividade prazerosa. Esse incentivo deve partir 
dos adultos mais próximos da criança, principalmente seus pais, que são a 
grande referência das crianças.

Dito isso, ainda por meios de pesquisas percebemos o quanto a falta de 
leitura corrobora para futuros adultos “analfabetos funcionais”. Pessoas que, 
mesmo sabendo ler e escrever, não possuem competência para interpretar 
textos, identificar ironia e fazer operações simples de matemática na vida 
cotidiana. Hoje, elas representam praticamente 30% da população entre 15 
e 64 anos (INSTITUTO PAULO MONTENEGRO, 2021).

Por meio da educação podemos construir uma sociedade melhor. A 
literatura e o teatro juntos podem transformar as crianças de hoje em futuros 
cidadãos participativos, solidários, amorosos e empáticos. Portanto, o hábito 
da leitura deve começar desde cedo e, por ser um processo constante, deve 
ser estimulado em casa, na escola e por toda a vida.
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PRAÇA PET ‒ PROJETO DE APOIO A CÃES EM 
SITUAÇÃO DE RUA

Elder Cesar Barbosa Costa
Letícia de Jesus Silva Dias 

 Marcus Vinícius Silva Valente.

Resumo

O presente trabalho tem como finalidade principal a fundamentação e ela-
boração de um projeto social voltado para cães abandonados na cidade de 
Macapá, Amapá. Considerando que a cidade não possui nenhuma estrutura 
que ofereça ou gere a proteção e bem-estar adequado a esses animais, torna-se 
necessário propor um espaço adequado que possa acolher, assistir e poste-
riormente promover a adoção. A partir de pesquisas em fontes científicas, 
foram coletadas informações necessárias para realizar este trabalho, dividido 
em quatro seções e a conclusão. Com esta proposta, espera-se promover 
suporte para os cães abandonados, além de criar meios de conscientização 
da população sobre o respeito à vida animal, buscando amenizar os proble-
mas gerados pela superpopulação de animais em situação de rua. Entre os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável destaca-se neste artigo o ODS 
número 3, na qual explana a necessidade de atenção no âmbito da Saúde e 
Bem-estar da população e indica em um dos seus pontos o cuidado com as 
doenças transmissíveis ao homem, e o intuito deste artigo é dar atenção às 
zoonoses transmitidas pelos cães em situação de rua e a falta de políticas 
que incluem os direitos que esses animais devem possuir.

1. Relação homem e cão

Humanos e animais domésticos estabeleceram fortes vínculos nos 
primórdios, tendo início na pré-história, marco inicial em que ocorreu o 
estabelecimento de vínculos afetivos que afetou duas espécies diferentes 
no processo de evolução, fato que refletiu significativamente no processo 
de domesticação dos cães.
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Segundo Harari (2017), o cão foi o primeiro animal a ser domesti-
cado pelo homem; isso ocorreu antes da chamada Revolução Agrícola, há 
cerca de 10.000 anos. Os cães eram então usados para a caça e luta, sendo 
também utilizados como um sistema de alarme contra outros animais e 
humanos invasores.

A humanidade seguiu evoluindo e mantendo viva essa relação com 
os animais, especificamente, com o estreitamento dos vínculos entre o ser 
humano e os animais domésticos. Ao longo da história, as pessoas passaram 
a adotar esses animais para seu convívio familiar, com diversos motivos para 
essa prática. 

Fuchs (1988) afirma que as razões pelas quais as pessoas adotam 
animais de estimação são diversas, destacando-se como as principais: a 
companhia, a distração, a proteção, a necessidade de ter elementos vivos 
dentro das residências, a necessidade de carinho e de proporcionar relações 
afetivas entre crianças e animais (FUCHS, 1988 apud VIEIRA, 2017). Logo, 
observa-se que o ser humano buscou criar fortes relações de fidelidade, 
amizade e companheirismo com os animais domésticos.

Com a domesticação, os cães passam a ter uma relação mais próxima 
com os seres humanos, sendo considerados, inclusive, como membros da 
família. Dessa forma, a referida mudança de comportamento implica maior 
responsabilidade do ser humano com relação aos animais, que passam cada 
vez mais a depender dos humanos para cuidados fisiológicos e afetivos.

No que diz respeito aos benefícios à saúde dos seres humanos pro-
porcionados pelo convívio com um animal doméstico, destaca-se que os 
bichos diminuem o estresse, a frequência cardíaca e o colesterol, além 
de combater a depressão e o isolamento, auxiliando nas relações sociais 
humanas. Segundo a Agência de Notícias de Direitos Animais (Anda) (2019), 
as crianças que têm animais de estimação desenvolvem mais empatia por 
outras pessoas e compreendem melhor os sentimentos. A própria ciência 
possui estudos que comprovam vários aspectos positivos na convivência 
entre as pessoas e animais domésticos:

Pesquisadores relatam a melhora psicológica e emocional do 
convívio entre homem e animal de estimação, destacando 
que a maioria dos proprietários de cães e gatos afirmou 
que a qualidade de vida melhorou após a introdução desses 
animais no ambiente familiar, sendo observada também, 
uma diminuição de tensões entre os membros da família, 
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aumentando a compaixão, inclusive no convívio social. 
(BARKER, 1998 apud ALMEIDA et al., 2010, p. 4).

2. Direito dos animais

O direito dos animais ou movimento em defesa desses direitos ganha 
cada vez mais espaço na atual sociedade em que vivemos, tendo em vista 
a proteção desses seres vivos como forma de proteger não apenas o meio 
ambiente, o ecossistema e evitar a extinção de seres de diversas espécies, 
mas também seus direitos fundamentais, como a vida, liberdade e respeito, 
reprimindo atos de violência, crueldade e maus-tratos.

No contexto brasileiro, de acordo com números levantados pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2013 e atualizados pela 
Inteligência Comercial do Instituto Pet Brasil (2019), os números apontam 
que, em 2018, foram contabilizados no país um total de 54,2 milhões de cães.

No Brasil, o abandono de animais é considerado uma das principais 
formas de agressão, sendo classificado como um crime de maus-tratos, que 
tem como pena até 12 meses de prisão, podendo ser aumentada em caso 
de morte do animal, como previsto na Lei Federal n.º 9.605/98, de 12 de 
fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais) e no Decreto n.º 6.514, de 
22 de julho de 2008, que trata das Infrações Administrativas Ambientais e 
traz, em seu art. 29, uma sanção administrativa com pagamento de multas 
que variam de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais) em 
casos de prática de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (BRASIL, 2008).

Mais recentemente, tivemos o projeto de Lei n.º 1.095/19, criado 
pelo deputado federal Fred Costa e sancionado pelo então presidente Jair 
Messias Bolsonaro, no dia 29 de setembro de 2020, em que a pena para os 
crimes de maus-tratos a cães e gatos foi aumentada e também modificada 
para reclusão de dois a cinco anos, multa e proibição de o agressor ser tutor 
de animais. Anteriormente, a pena era de detenção de três meses a um ano 
de reclusão mais multa (SOARES, 2020).

Em síntese, percebe-se o avanço de políticas públicas de amparo à 
vida animal com o passar do tempo, mas que, para serem efetivas, precisam 
ser colocadas em prática por meio de fiscalizações e cumprimento da lei. 
Atualmente, quem cumpre um importante papel no que diz respeito ao 
amparo e proteção de animais em situação de maus-tratos e abandono são 
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as Organizações Não Governamentais (ONGs), que funcionam mediante 
trabalho voluntário e doações de pessoas e empresas que acreditam na causa. 
Em Macapá, podemos citar como exemplo as ONGs Anjos Protetores, 
SalvAção, e AMAR, que sobrevivem com trabalho voluntário e doações.

3. Zoonoses em cães transmissíveis ao homem 

Com a necessidade do contato entre as populações humanas com os 
seus animais domésticos, tendo em vista os inúmeros benefícios que essa 
interação traz, foi introduzido um risco a mais para a saúde pública da 
sociedade, em que a falta de higiene facilita a disseminação de zoonoses.

Etimologicamente, a palavra zoonose poder ser traduzida como 
“doença animal”, sendo a definição estabelecida pelo comitê da Organização 
Mundial de Saúde muito mais abrangente: “Doenças ou infecções natural-
mente transmissíveis entre animais vertebrados e seres humanos” (VAS-
CONCELLOS, 2013, p.1). As zoonoses de relevância para a saúde pública 
são aquelas de risco iminente de transmissão para a população humana, que 
apresenta impacto na saúde coletiva, considerando a população exposta, a 
espécie animal envolvida e a área afetada (SILVA et al., 2017). 

Diversos tipos de zoonoses podem ser transmitidos para seres huma-
nos, mas agentes infecciosos como bactérias, fungos, vírus e parasitas 
também são muito perigosos para a saúde das pessoas, e em países como 
o Brasil não é dada a devida importância em controlar essas enfermidades 
pelo poder público (GRANT; OLSEN, 1999 apud NUNES, 2011).

O contato entre os animais e seus tutores se caracteriza de forma 
que eles não são mais vistos como algo material, mas como um membro da 
família que merece atenção e carinho, diminuindo ainda mais a distância 
entre tutor e animal, o que acarreta maior necessidade de alertar a população 
sobre a questão dessas doenças para que não se tornem um problema de 
saúde pública, já que os espaços públicos são os lugares mais visados para 
se levar os cachorros para passear (BECKER, 2015).

Geralmente, a população desconhece ou conhece parcialmente os 
riscos que esses animais podem oferecer como potenciais transmissores de 
zoonoses. Dentre as mais frequentemente transmitidas por cães podemos 
destacar a raiva, a leishmaniose, a toxoplasmose e as verminoses, que podem 
ser transmitidas tanto pelo contato direto com esses animais como pelo 
contato com secreções ou excreções que contaminam o ambiente, o solo 
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e a água utilizada para consumo humano (OLIVEIRA-NETO et al., 2018). 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), existem mais de 200 
doenças transmissíveis que podem enquadrar-se na definição de zoonoses 
(VASCONCELLOS, 2013, p.4).

3.1 Prevenção e controle de zoonoses

A questão da prevenção se caracteriza principalmente por três elemen-
tos que podem ser introduzidos de forma temporária ou permanente por 
meio de ações, atividades e estratégias de educação em saúde e bem-estar 
e vacinação ambiental, evidenciados no manual de vigilância e prevenção 
de zoonoses do Ministério da Saúde (2016).

Na esfera do controle há, primeiramente, a necessidade de consta-
tar a situação real do risco de transmissão de zoonose ou a introdução de 
zoonose(s) de relevância para a saúde pública na região, e iniciar o plano de 
controle “por meio de medidas cabíveis e viáveis a serem aplicadas direta 
e indiretamente sobre a população animal alvo, a fim de interromper os 
ciclos de transmissão” das doenças (BRASIL, 2016, p. 10).

No âmbito da educação em saúde destaca-se o desenvolvimento de 
atividades de educação em saúde na comunidade como um todo, visando 
à prevenção de zoonoses, priorizando as localidades mais vulneráveis e 
atuando em escolas e outros locais em que se possa atingir o público-alvo 
(BRASIL, 2016). 

Sobre a vacinação animal, o manual de vigilância recomenda a rea-
lização da vacinação antirrábica de cães, de acordo com a recomendação 
de cada região, “conforme o contexto epidemiológico da raiva na área local 
e com o preconizado no Programa Nacional de Vigilância e Controle da 
Raiva do Ministério da Saúde” (BRASIL, 2016, p. 10).

Constatou-se que a cidade de Macapá não possui um centro de zoo-
noses e, apesar de existir um canil municipal, está desativado, afetando 
diretamente a falta de informações, como um levantamento de animais que 
se encontram nessas circunstâncias, assim como nenhum local que possa 
acolher e dar assistência aos animais atropelados, doentes, agressivos ou 
suspeitos de violência doméstica, que podem ser facilmente encontrados 
pela cidade. 

Buscando suavizar essa situação, a Prefeitura em contrapartida 
com uma emenda parlamentar, adquiriu duas unidades de “castramóvel”. 
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Segundo a Prefeitura Municipal de Macapá (2020), os veículos foram 
equipados e contam com profissionais que realizam a castração de cães 
e gatos de forma itinerante nos bairros.

4. O projeto

A proposta apresentada sugere a implantação de projeto-piloto na 
praça do Bairro Alvorada, que busque o acolhimento e a interação saudável 
das pessoas com os animais abandonados que vivem no bairro, por meio de 
campanhas de vacinação e de doação, tendo como consequência uma proteção 
maior ao bem-estar psicológico da população residente no local, amparo a 
animais que vivem em situação de rua, diminuição dos índices de zoonoses 
na cidade e aproveitamento de espaços seguros, confortáveis e lúdicos.

O propósito é a criação de espaços de convívio estruturados com 
mobiliários projetados na escala dos cães a partir de materiais sustentáveis, 
como pallets reutilizados de supermercados, madeira reutilizada para a 
montagem das estruturas, utilização de canos servindo como comedouros 
(Figura 1), uso de pneus e outros, ou seja, pretende-se ter como principal 
diretriz o reaproveitamento de materiais de fácil acesso para a implemen-
tação do projeto.

Figura 1 ‒ Cão comendo em comedouro de cano reutilizado

Fonte: Fabiana Figueiredo/G1 (2017)
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Pretende-se, também, criar espaços separados para a implementação 
dos cronogramas de eventos baseados na prevenção das zoonoses, como os 
de vacinação, e de eventos focados no convívio e socialização dos cães com 
a população, como as feiras de adoção e palestras de conscientização para 
que não ocorra a possibilidade de contaminação e transmissão de doenças 
para os animais já saudáveis.

4.1 Proposta de mobiliário para pet

Para uma praça destinada ao lazer canino propõem-se mobiliários 
destinados a promover a interação entre pessoas e cães; exemplos: túneis, 
passarelas, obstáculos com estacas e pneus, rampas, varas para saltos e 
gangorras, possibilitando aos cães encontrar diversão e relaxamento por 
meio dessas atividades.

Figura 2 ‒ Mobiliários destinados a cães

Fonte: Catraca Livre (2015)
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4.2 Proposta para feira de adoção, conscientização contra maus-
tratos aos animais e eventos beneficentes

Cria-se a possibilidade da realização de feiras de adoção, palestras 
de conscientização e eventos beneficentes com o intuito de ajudar os cães 
abandonados e enfermos. Esses eventos funcionariam com apoio da Prefei-
tura Local e de população voluntária, podendo receber patrocínio de lojas 
como pet shops, por exemplo. 

Na questão dos voluntários, seriam pessoas de confiança e já tenham 
alguma experiência com animais ou eventos semelhantes, pois, dessa forma, 
já saberiam como cuidar dos pets ou ajudar a orientar os visitantes. No 
âmbito dos recursos básicos para a realização dos eventos, é necessário 
providenciar caixas e cercados, mantendo os animais seguros e evitando 
fugas; água e ração calculados para o período do evento; limpeza do local 
e dos animais que serão apresentados; disponibilidade de pelo menos um 
veterinário para auxiliar na procura de cães; além de mesas e cadeiras sufi-
cientes para o descanso dos visitantes e dos voluntários.

As providências básicas incluiriam:

1. Local: espaço livre adequado, como estacionamentos, escolas com 
área aberta, praças públicas, de preferência com local coberto e 
sombreado; caso contrário, seria necessário providenciar ten-
das ou lonas.

2. Documentação: verificar a necessidade de alvarás ou documentos 
necessários para o evento.

3. Mesas e cadeiras: mobiliário para que voluntários e visitantes 
possam descansar.

4. Som e microfone: para chamar a atenção do público e direcio-
nar o evento.

5. Água e ração: para manter os animais hidratados e alimentados.

6. Termo de adoção: opções de documentos podem ser encontradas 
na internet ou fornecidas por ONGs que já possuem modelo, para 
que possa ser validada a responsabilidade de quem escolher adotar.
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7. Saquinhos de recolher dejetos: importante para manter o local limpo.

8. Voluntários e ONGs interessadas: selecionar pessoas/instituições 
que sejam de confiança e já tenham alguma experiência com ani-
mais ou eventos semelhantes para participarem da organização e 
andamento do projeto. Dessa forma, eles já saberiam como cuidar 
dos pets ou ajudar a orientar os visitantes.

9. Dados dos animais: idade, características, procedência, se está 
vermifugado ou não, para serem informados aos interessados 
na adoção.

5. conclusão

Por meio de pesquisas e estudos realizados no presente estudo consta-
tamos a necessidade e a importância de espaços de acolhimento para animais, 
onde possam ser tratados com o devido carinho e respeito. Atualmente, os 
abrigos voltados para cães abandonados e vítimas de maus-tratos ainda são 
poucos e não possuem estrutura para abrigar muitos animais. 

As pessoas ainda não dedicam a atenção que os animais necessitam 
e muitos, eventualmente, acabam fugindo ou são abandonados e passam 
a viver nas ruas; consequentemente, estão propícios a correrem riscos de 
morte, tornarem-se vetores de proliferação de doenças, natalidade descon-
trolada, entre outros fatores que afetam diretamente o bem-estar desses 
animais e da população.

O Projeto Praça Pet – Projeto de Apoio a Cães em Situação de Rua 
pretende propor um espaço voltado para acolher, assistir e encaminhar os 
animais a lares adequados; instruir os novos tutores sobre a posse responsável 
e providenciar mobiliários que promovam a interação público x animal. 

Além de amenizar a situação desses cães em situação de abandono, 
a criação desse espaço é uma necessidade local, com o qual se estimularia 
moradores, órgãos públicos e privados sobre a importância e a conscien-
tização da causa animal.
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PROJETO CAUPE: FURGÃO SOCIAL COM CURSOS 
PROFISSIONALIZANTES PARA SALÃO DE BELEZA

Adriana Souza da Costa
Laura Pollyanna Rodrigues Inajosa

Matheus Cleber Melo Garcia

Resumo

Tendo o nome “Caupe” inspirado na deusa da beleza na mitologia tupi-
-guarani, a iniciativa traz a ideia de busca da beleza, tanto exterior quanto 
interior, por meio da oferta de oportunidades às mulheres que necessitam 
e se encontram em vulnerabilidade social. Nesse sentido, o que está sendo 
proposto é um projeto que se realizará por meio de uma unidade móvel, 
com o objetivo de transportar independência pessoal e financeira a partir 
da estética, de acordo com o Objetivo 8 (Trabalho Decente e Crescimento 
Econômico) dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 
2030, ofertando cursos profissionalizantes na área do mercado da beleza e 
serviços estéticos para mulheres de baixa renda em diversas áreas periféricas 
da cidade de Macapá-AP.

1. Relações de poder e gênero

As relações de poder ocorrem por meio de paradoxos estruturais nas 
esferas socioeconômica, política e cultural entre os sexos. Nesse contexto, as 
diferenças biológicas entre homens e mulheres são colocadas como agente 
motor de dessemelhança social e marginalização, em que a figura feminina 
sofre com as sequelas da heteronomia.

A partir disso é importante reconhecer a vastidão sobre as questões 
de gênero, entender onde existem, como se manifestam e por que aconte-
cem. As políticas públicas precisam se voltar para compreender o que é ser 
mulher na sociedade, considerar todo o processo histórico que ocasionou 
e ainda ocasiona a desigualdade de gênero e como isso continua influen-
ciando os estereótipos de como deve ser o papel feminino na coletividade 
e, por meio dessas políticas, mudar e fortalecer o papel social da mulher. 
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Com o patriarcado fortalecendo uma ideia antiquada desse papel é preciso 
desenvolver, por meio desses entendimentos, ações que visam alcançar a 
autonomia e a emancipação das mulheres, em especial as que se encontram 
em situações sociais de risco.

A construção da igualdade de gênero e a perspectiva inclusiva 
de gênero pressupõe a existência de estatísticas que sejam 
capazes de mensurar a situação das mulheres e homens na 
sociedade brasileira. Os desafios são enormes, dado que 
a produção de estatísticas de gênero ainda se concentra 
predominantemente nas áreas tradicionais como trabalho, 
saúde e educação e a maioria dos países produz regularmente 
informações por sexo. Entretanto, são poucos aqueles países 
que produzem estatísticas sobre temas emergentes como 
violência contra as mulheres. (SABÓIA, s/d apud TORARSKI, 
2017, p. 15).

Portanto, as políticas públicas para mulheres precisam apresentar e 
reforçar a sua conscientização como indivíduos que merecem respeito nos 
lugares que ocupam e almejam ocupar dentro da sociedade, como também 
reivindicar seus diretos civis e sociais. Essa autoconscientização é de suma 
importância para estimular a atuação dos movimentos feministas, a fim de 
propor resoluções críticas de enfrentamento da opressão e desvalorização 
da mulher perante o mundo. 

É necessário debater o assunto da feminilização da pobreza para 
propor práticas de combate ao desemprego, à fome e às desigualdades 
sociais causadas por essas hierarquias de poder que dificultam ainda mais 
o processo das mulheres em alcançar bens sociais e qualidade de vida. 

O sexo feminino vivenciou e ainda lida com as consequências de 
um percurso histórico-sociocultural de desabono no desenvolvimento da 
educação, em que lhe foi negado o acesso ao entendimento do mundo e 
das questões que o cercam, visto que a educação é vista como poder e esse 
poder não poderia lhe ser dado. 

2. Inserção da mulher no mercado de trabalho

Tem-se como notoriedade da integração da mulher no mercado de 
trabalho o período da Revolução Industrial no século XVIII, no qual as 
indústrias se consolidaram gradativamente. Posto isso, a figura feminina 
foi induzida a arrostar o trabalho industrial, dado que o salário dos homens 
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(vistos como chefes de família e provedores) foi reduzido e não assegura-
ria o sustento de suas famílias. Consequentemente, iniciou-se o trabalho 
feminino nas fábricas; no entanto, as condições de trabalho eram ainda 
mais desumanas e exaustivas visto que não atendiam aos direitos básicos 
de trabalho para o sexo feminino (BOTTINI; BATISTA, 2013).

As políticas públicas de inserção da mulher no mercado de trabalho 
precisam garantir direitos trabalhistas que atendam às necessidades do 
gênero feminino, além de defender uma remuneração salarial igualitária 
entre homens e mulheres.

Ainda que a taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho 
brasileiro esteja aumentando, também está marcada pelas menores taxas 
de inserção do sexo feminino, pela marginalização ocupacional e grande 
diferença salarial em relação aos homens. Segundo o (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), em setembro de 2020, a taxa de desemprego 
feminino chegou a 16,9%, enquanto a taxa entre homens foi de 11,8%, o que 
indica uma aceleração na desocupação entre mulheres quando comparada 
ao mês anterior, em que a taxa feminina era de 16,2% e a masculina era de 
11,7% (IBGE, 2020). 

No estado do Amapá a situação é ainda mais alarmante, dado que a 
taxa de desemprego era a segunda maior do país no 1º trimestre de 2020; 
outrossim, os dados evidenciam que o número de mulheres desempregadas 
era maior que de homens (G1, 2020).

Como mostram pesquisas recentes, as desigualdades de gênero se 
manifestam evidentemente nos índices do mercado de trabalho. Em 2019, 
no 1° trimestre, dados mostram que as mulheres eram maioria na população 
em idade de trabalhar no Brasil (52,4%). Todavia, os homens predominavam 
entre as pessoas ocupadas no país (56,3%) e em todas as regiões, principal-
mente na região Norte (60,6%). No 1º trimestre, a taxa de desocupação no 
Brasil foi de 12,7%, com diferenças significativas entre mulheres (14,9%) e 
homens (10,9%). Tal desempenho foi analisado nas cinco regiões. Ademais, 
as mulheres também permaneceram como a maior parte da população 
afastada da força de trabalho, tanto no país (64,6%) quanto em todas as 
regiões (PNAD, 2019).

De acordo com os dados da Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais) 2019, os homens representam 56% dos vínculos empregatícios, 
enquanto as mulheres representam 44%. Assim como, do ponto de vista 
de gênero, a retração do rendimento médio afetou, principalmente, a remu-
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neração dos homens (-1,65%, -R$ 56,30). Contudo, cumpre ressaltar que a 
remuneração das mulheres (-0,71%, -R$ 20,88) era 13,58% menor, sendo, 
portanto, inferior à dos homens, com uma diferença de R$ 456,42 (RAIS, 
2019). A remuneração mediana em dezembro de 2019 foi de R$ 1.762,01. 
Em relação ao sexo, ressalta-se que a remuneração mediana das mulheres 
foi 11,63% menor que a dos homens (R$ 1.642,95, remuneração mediana 
das mulheres, e R$ 1.859,18, a dos homens). Em números absolutos, essa 
diferença é de R$ 216,23 (BRASIL, 2020).

Igualmente, até o momento, o índice de atuação das mulheres com 
menos escolaridade e mais pobres é bastante inferior ao índice das mulhe-
res com maior escolaridade e condições financeiras. De acordo com uma 
pesquisa feita pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) em 
2018, mulheres de baixa escolaridade estão no perfil de pessoas que mais 
desistem de procurar emprego. Isso, portanto, ressalta a dificuldade a 
mais que a condição social exerce sobre as mulheres pobres no mundo do 
trabalho (IPEA, 2018).

Em 2013, a diferença de empregos por setor no Amapá entre o sexo 
masculino e o sexo feminino era de mais de 12,8%, sendo 56,4% ocupada 
pelos homens e 43,6% pelas mulheres (RAIS, 2013). Já em 2019, a diferença 
entre o sexo masculino e o sexo feminino era de mais de 5,8%, sendo 52,9% 
de empregos por setor ocupados pelos homens e 47,1% pelas mulheres 
(BRASIL, 2019). Desse modo, pode-se observar que houve uma diminuição 
bastante significativa (7%) nas ocupações empregatícias de 2013 a 2019 
entre os sexos e um crescimento da figura feminina de 3,5%.

Fica evidente, portanto, que há uma série de fatores obstaculizando 
a inserção do sexo feminino no mercado de trabalho e na obtenção de sua 
autonomia financeira. Resultado do patriarcado, que impõe à mulher o seu 
papel social e cria barreiras cada vez maiores para a tão aspirada equidade 
de gênero. Nesse sentido, a negligência, sobretudo em relação às mulheres 
pobres, é causada por meio da negação da autonomia social, cultural e eco-
nômica, uma vez que raramente se faz presente a oferta de oportunidades.

Assim, analisar sistematicamente os dados referentes ao gênero femi-
nino na inserção no mercado de trabalho, bem como o perfil histórico e 
sociocultural, é de suma importância para a elaboração de políticas públicas, 
em particular, as de inserção social, políticas de emprego e diminuição da 
miséria, voltadas para a mudança dessa realidade.
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2.1 A vulnerabilidade da mulher no sistema capitalista 

O que o patriarcado vestiu como essência desde sua lógica de dominação – 
a conquista, a luta, a submissão pela força – hoje se modernizou em uma 
masculinidade neoliberal e globalizada que controla, vigia e sanciona, como 
sempre (PISANO, 2017). Diante disso, observa-se como a força de trabalho 
remunerado, a acumulação primitiva de capital e o ostracismo das mulheres 
foram substanciais para a efetivação da distribuição desigual de poder. 

Mesmo no contexto atual, a mulher continua sofrendo com os macro-
processos da reprodução da população e das operações econômicas mun-
diais que ratificam as violências da pobreza em níveis globais a que são 
submetidas, na medida em que foram ensinadas por séculos a exercerem 
ofícios domésticos, tornando-as candidatas em desvantagem no mercado 
de trabalho.

Quando são consideradas as tarefas domésticas, “as mulheres 
de todo mundo acabam trabalhando o dobro de horas dos 
homens”. As mulheres trabalham mais, sejam elas orientais, 
sejam ocidentais; sejam elas donas-de-casa, tenham elas 
empregos remunerados. (WOLF, 1992, p. 29, grifo do autor).

Por mais que essa ideia de superioridade masculina não passe de um 
mito, a cultura misógina está agudamente vinculada no inconsciente coletivo 
que, consequentemente, consegue se reposicionar independentemente do 
tempo em que se encontra, criando, ao seu modo, novas formas de poder 
e de aperfeiçoar suas estruturas de opressão. Em vista disso, perceber que 
a vulnerabilidade social da mulher no sistema capitalista consolida ideias 
de como a dinâmica de domínio, na qual têm sido sujeitadas desde os pri-
mórdios sociais, é necessária para abranger a mulher como sujeito de luta, 
resistência e, sobretudo, assimilar que ser mulher é um ato político e ocupar 
espaços sociais que lhes são negados historicamente é uma alternativa de 
confrontar esse sistema.

2.2 A imagem pessoal como influência da autoestima e da 
autovalorização

Um dos principais destaques do projeto está na tentativa de resga-
tar a autoestima em relação à aparência de pessoas cujo acesso a serviços 
relacionados a estética é limitado ou até mesmo inexistente. O conceito 
de autoestima tem sido estudado em ligação direta com a saúde mental, 
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uma vez que interfere nas condições afetivas, sociais e psicológicas dos 
indivíduos. Quando equilibradas, essas condições podem fazer com que o 
indivíduo desenvolva metas e potencialidades. Coopersmith (1967, p. 4-5) 
define a autoestima como:

[...] a avaliação que o indivíduo faz, e que habitualmente 
mantém, em relação a si mesmo. Expressa uma atitude de 
aprovação ou desaprovação e indica o grau em que o indi-
víduo se considera capaz, importante e valioso. Em suma, 
a autoestima é um juízo de valor que se expressa mediante 
as atitudes que o indivíduo mantém em face de si mesmo. É 
uma experiência subjetiva que o indivíduo expõe aos outros 
por relatos verbais e expressões públicas de comportamentos. 

Nesse contexto, portanto, pode-se inferir que a autoimagem está 
inserida dentro do conjunto de atitudes que cada pessoa tem sobre si, sendo 
ela, portanto, a perspectiva do indivíduo sobre ele mesmo, a forma de ele se 
enxergar e o conhecimento que tem sobre si (self) (ERTHAL, 1989); é, por-
tanto, fundamental para a expressão do seu “eu” por meio de sua aparência. 

Posto que toda mudança exterior provoca reações e mudanças inter-
nas (HALLAWELL, 2009), o cuidado com a estética é necessário na busca 
por saúde e, consequentemente, qualidade de vida. Ademais, quando visto 
pelo aspecto de gênero, a mulher sofre imensamente com a pressão estética 
imposta pela sociedade, uma vez que lhe são negados emprego e oportuni-
dades se não estiver devidamente adequada aos padrões exigidos de beleza, 
sendo que a busca para atingir tais padrões pode desencadear inúmeros 
problemas de saúde, como depressão e transtornos alimentares. 

É relevante salientar que se sentir bem em relação à aparência e à 
imagem corporal pode trazer significativos resultados na promoção da saúde, 
considerando o conceito da palavra de acordo com a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), que a define como “um estado de completo bem-estar físico, 
mental e social, e não apenas como a ausência de doença” (SAÚDE BRASIL, 
2020, s/p), ou seja, o indivíduo ter uma boa autoimagem é determinante 
ao externalizar sua identidade por intermédio da sua imagem, visto que 
isso desencadeia um acréscimo no valor pessoal, na autoconfiança e na 
autoestima, provocando, dessa forma, várias ações positivas em diferentes 
perspectivas de sua vida, pois uma melhor aceitação da própria imagem 
permite que o ser humano tenha relações interpessoais de melhor qualidade 
(FLORIANI et al., 2010, p. 3-4).
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3. Proposta de oportunidades no mercado de trabalho para 
mulheres

Figura 1 – Furgão do Projeto Caupe

Fonte: os autores

O Projeto Caupe (lê-se Caupé ‒ nome da deusa da beleza na mito-
logia tupi-guarani) sugere um conjunto de políticas públicas voltadas para 
o processo de inclusão social, independência financeira e valorização da 
autoestima da mulher. O projeto é uma iniciativa desenvolvida por estu-
dantes da disciplina Gestão e Políticas Públicas do curso de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade Federal do Amapá (Unifap) e consiste em 
uma unidade móvel que visa ofertar cursos profissionalizantes na área 
do mercado de beleza para mulheres de baixa renda em diversas regiões 
periféricas da cidade de Macapá - AP, bem como realizar ações sociais 
nessas comunidades, possibilitando que outras pessoas possam ter acesso 
a alguns serviços estéticos por um valor acessível ou até mesmo de forma 
gratuita. Alguns dos cursos e serviços realizados seriam corte de cabelo, 
penteados, coloração, manicure e pedicure, maquiagem e cuidados com 
todos os tipos de cabelo. 

A intenção é oportunizar uma formação profissional, logo, maiores 
oportunidades no mercado de trabalho, independência financeira, melhoria 
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na qualidade de vida, valorização e autonomia dessas mulheres, sendo, então, 
relacionado com o objetivo 8 (Trabalho decente e crescimento econômico) 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), especialmente o ponto 8.3:

Promover políticas orientadas para o desenvolvimento, que 
apoiem as atividades produtivas, geração de emprego decente, 
empreendedorismo, criatividade e inovação, e incentivar a 
formalização e o crescimento das micro, pequenas e médias 
empresas, inclusive por meio do acesso a serviços financeiros. 
(AGENDA 2030, 2021, s/p).

A ideia do salão de beleza em uma unidade móvel partiu da neces-
sidade de fazer com que mais mulheres tenham acesso ao projeto, o que é 
possibilitado pela mobilidade, diferentemente do que seria caso fosse fixado 
em apenas uma comunidade específica. O furgão em que o salão de beleza 
seria instalado locomover-se-ia por toda a região urbana de Macapá, seus 
interiores e outros municípios próximos dentro do estado, levando, inicial-
mente, profissionais da área de estética, que ministrariam os cursos, e, pos-
teriormente, algumas das mulheres formadas pelo projeto para a realização 
das ações sociais. Todos os profissionais envolvidos, incluindo o motorista 
do furgão, seriam selecionados por meio de contrato administrativo.

Figura 2 ‒ Projeto Caupe 

Fonte: os autores
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A agenda do furgão funcionaria da seguinte maneira: ficaria estacio-
nado em uma comunidade, realizando os cursos durante um mês. Após isso, 
seguiria para outro local, onde também passaria um mês e, assim, sucessiva-
mente. Durante as quatro semanas em que o furgão estaria em determinado 
lugar, os cursos seriam realizados de segunda a sexta, no período de quatro 
horas diárias. O restante do horário comercial seria reservado para as ações 
sociais do salão de beleza. 

A matrícula das participantes seria realizada na semana anterior à ida 
do furgão à comunidade por secretárias também contratadas especifica-
mente para essa função, além de garantir o espaço em que a unidade móvel 
ficaria, como escolas, praças ou centros comunitários. No período de um 
ano, o Projeto Caupe atenderia 12 comunidades macapaenses diferentes.

Para a realização do projeto seria preciso o apoio de autoridades do 
primeiro setor, que pudessem adquirir o furgão e garantir sua manutenção e 
combustível, além de contratar os profissionais que ministrariam os cursos e, 
posteriormente, algumas das mulheres formadas, adquirir os equipamentos 
que um salão de beleza necessita, como cadeira de cortar cabelo, cadeira de 
lavar cabelo, escovas, maquiagens etc. 

O lucro dos serviços realizados seria destinado à compra de novos 
materiais básicos, como tinturas, esmaltes, entre outros. Por isso, seria 
essencial também o auxílio de patrocinadores, especialmente de empresas 
da área de estética, que pudessem fazer doações ou descontos especiais para 
a compra de materiais destinados ao salão de beleza móvel. 

A proposta do Projeto Caupe: Furgão Social com Cursos Profissio-
nalizantes para Salão de Beleza é ajudar a reescrever a história de inúme-
ras mulheres em situação de vulnerabilidade social, política e econômica, 
como também, por meio da educação e orientação, mostrar que é possível 
construir um mundo menos desigual e mais inclusivo.

4. Considerações finais

Até algumas décadas atrás a mulher era ensinada de que seu dever 
era servir integralmente à família, ao marido, ao lar, e o homem era visto 
como provedor, aquele que deveria estar no mundo externo, no ambiente 
de trabalho. Nessa perspectiva, os estudos sobre gênero mostram como o 
patriarcado se naturalizou nas relações sociais e por isso a importância de 
movimentos que venham contra essas estruturas que insistem em impedir 
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a autonomia e a libertação da mulher em um mundo em que os papéis de 
gênero limitam sua atuação como indivíduo.

Visando à mudança dessa realidade vivenciada pela mulher na busca 
por sua autonomia e protagonismo, bem como para agregar na autoestima e 
valor pessoal daqueles que participariam da iniciativa, o projeto é necessário 
para fornecer uma experiência nova para muitas cidadãs macapaenses que, 
devido à situação econômica desfavorável, não costumam frequentar um 
salão de beleza. Além disso, mostra-se como uma oportunidade de mudança 
para tantas mulheres, posto que, tendo acesso à capacitação e à profissio-
nalização, teriam novas perspectivas profissionais e pessoais.

As desigualdades de gênero são pilares estruturais que compõem a base 
da desigualdade social no país, o que gera exclusão social e ciclos viciosos 
de pobreza. Isso posto, integrar essas análises de gênero no mercado do 
trabalho auxilia na compreensão das mazelas vivenciadas por mulheres, tal 
como entender adequadamente o funcionamento do mercado de trabalho 
como um todo e o processo de elaboração do fenômeno de desigualdades 
sociais no Brasil. Em vista disso, confrontar essas dissemelhanças significa 
tratar de uma propriedade estrutural da sociedade brasileira, tal qual da 
sociedade amapaense, cuja alteração é necessária para a implementação 
factual do Objetivo 8 dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
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MARIAS NAS OBRAS: MULHERES NO RAMO DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL

Fernanda Dias

Resumo

A desigualdade de gênero no trabalho é um tema a ser superado no mundo, 
apesar das conquistas que as mulheres alcançaram, especialmente a partir 
do século XX. A participação de mulheres no ramo da construção civil tem 
crescido no Brasil neste mercado de trabalho que é dominado por homens. 
O pleno desenvolvimento social de um país exige a criação de políticas 
públicas que combatam a desigualdades de gênero e busquem parcerias 
público/privada. Este artigo irá sugerir a implementação de ações para capa-
citar profissionalmente o trabalho feminino na construção civil. Por meio 
destas propostas, pretende-se alcançar dois objetivos de desenvolvimento 
sustentável da Agenda 2030: ODS 8 (Trabalho Descente e Crescimento 
Econômico) e ODS 17 (Parcerias e Meios de Implementação).

1. A realidade brasileira e a mulher na construção civil

Por muito tempo o ramo da construção civil foi composto somente 
por homens, já que as mulheres sempre foram historicamente muito discri-
minadas e estereotipadas como sexo frágil e/ou consideradas incapazes de 
desempenhar certas atividades exigidas pelo setor. As obras e os canteiros 
são ambientes ligados culturalmente ao trabalho masculino e à utilização 
da força física.

A luta pela igualdade de gênero tem tornado o tema da inclusão das 
mulheres no mercado de trabalho um assunto de grande importância para 
o bom desenvolvimento e equilíbrio das sociedades atuais.

No mundo contemporâneo, tornou-se natural encontrar mulheres 
responsáveis pela maior parte da renda familiar, permitindo que suas famílias 
possam viver com dignidade e acessar os instrumentos básicos de subsistên-
cia. É o que revelam estudos recentes do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e destacam-se por ser uma tendência em crescimento:
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O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
revela que o número de mulheres que são responsáveis finan-
ceiramente pelos domicílios vem crescendo a cada ano e já 
chega a 34,4 milhões. Isso significa que quase a metade das 
casas brasileiras são chefiadas por mulheres; situação bem 
diferente da que era vista alguns anos atrás. Segundo o Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o porcentual 
de domicílios brasileiros comandados por mulheres saltou 
de 25%, em 1995, para 45% em 2018, devido, principalmente, 
ao crescimento da participação feminina no mercado de 
trabalho. As mulheres ocupam um espaço cada vez maior do 
mercado de trabalho e vêm alcançando maiores remunera-
ções, apesar de a desigualdade salarial entre gêneros ainda 
persistir. Por isso, contribuem cada vez mais com a renda 
das famílias; explica a pesquisadora do Ipea, Luana Simões. 
(PHELIPE; BARBOSA, 2020, s/p).

Segundo os dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais),21 
entre os anos de 2002 e 2012, a participação das mulheres na construção 
civil cresceu cerca de 65% em todo o país (DUTRA, 2017), resultado das 
lutas feministas e da inserção da mulher em setores que antes eram ocupa-
dos quase que exclusivamente por homens. São situações que têm recebido 
apoio de diversas leis e programas estaduais e federais, como o projeto de 
lei que estabelece que haja nas obras do governo federal pelo menos 12% 
de mão de obra feminina, ou do Programa Mulheres na Construção Civil 
(Promulc), pertencente ao governo e desenvolvido em parceria com a 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), que fornece 
cursos de capacitação para mulheres que tenham interesse em trabalhar no 
ramo da construção civil no estado do Amazonas.

Desde 1978 existem leis no Brasil que regulamentam a participação da 
mulher nas atividades da construção. É o caso da Norma Regulamentadora 
(NR) 17 que, entre outros assuntos, trata da ergonomia na construção civil 
e estabelece, no item 17.2.5, que as mulheres têm que carregar nas obras 
um peso máximo inferior àquele carregado por homens. São situações 
relacionadas à capacidade de desempenho físico (BRASIL, 1978).

A presença feminina no ramo em questão cresceu 120% “nos últimos 
12 anos, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Há quase 110 mil trabalhadoras que foram registradas entre os 
anos de 2007 e 2018” (ALVES, 2020, s/p). A vontade de trabalhar e garantir 

21  Pertence ao Ministério da Economia.
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um futuro melhor para suas famílias tornam todos os serviços disponíveis 
excelente oportunidade para essas pessoas. 

É importante lembrar que o ramo da construção civil é um dos maio-
res geradores de empregos no país, mesmo em período de pandemia,22 pois 
cresceu 1,6%, depois de anos de desaceleração; e apresentou melhoras no 
setor como indicativo de retomada do emprego no ano de 2020:

Maior gerador de empregos do país, a construção civil obteve 
melhor desempenho após cinco anos consecutivos de queda. 
O setor cresceu 1,6% em 2019, uma alta de 5,4 pontos por-
centuais em relação a 2018. Os avanços da última temporada 
se devem, em suma, ao forte desempenho da construção 
imobiliária […]. (MENDES, 2020, s/p). 

Apesar de existir uma demanda da participação de trabalhadoras nas 
obras, a construção civil tem os menores índices de participação feminina, 
junto ao setor extrativista mineral (FAUSTINO, 2018). Ser mulher no mer-
cado de trabalho ainda é uma tarefa desafiadora, pois é necessário enfrentar 
a dupla jornada de trabalho, situações de assédio e salários inferiores aos 
dos homens:

É o caso da construção civil, em que apenas “9,9% do 1,9 
milhão de trabalhadores ao final de 2016 eram do sexo femi-
nino, segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego 
obtidos com a Rais (Relação Anual de Informações Sociais). 
Um caso extremo, mas não tão distante da realidade geral, 
considerando que no mercado de trabalho como um todo a 
proporção é de 44% de mulheres e 56% de homens – ainda 
que as mulheres sejam maioria da população brasileira, repre-
sentando 51,6% do total. (FAUSTINO, 2018, s/p).

As mulheres estão mais presentes nas atividades da administração 
pública, representando 59% do total de trabalhadores. O Distrito Federal, 
onde a maior parte desses empregos está disponibilizada, é um caso sui 
generis, porque é a 

[...] única unidade federativa onde as mulheres ganham (R$ 
5.261,80), em média, um valor maior do que o dos homens 
(R$ 5.1.96,10). Já Acre, Pará, Pernambuco, Alagoas e Paraíba 
são estados em que a balança, embora esteja equilibrada, ainda 
pende para os homens. (FAUSTINO, 2018, s/p).

22  Este texto foi produzindo em janeiro de 2021.
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2. Funcionamento do projeto

O projeto social aqui sugerido busca criar situações de igualdade e 
inclusão no ramo da construção civil e atender os ODS 8 e ODS 17, pro-
movendo trabalho e crescimento econômico e parcerias público/privadas.

Visto que o perfil das trabalhadoras nos canteiros de obra do Brasil 
destaca-se por ser composto por pessoas em situação de vulnerabilidade 
social, o Projeto Marias nas Obras buscaria capacitar, qualificar e inserir 
profissionalmente, no mercado de trabalho, mulheres que quisessem atuar 
nessa área.

Seriam ofertados, pelo governo local (Prefeitura Municipal), cursos 
livres, gratuitos e presenciais, com emissão de certificado, atividades práticas 
do ramo da construção como: 

• Curso para pedreira.

• Curso para pintora de parede.

• Curso para gesseira.

• Curso para eletricista.

• Curso para encanadora.

• Curso para marceneira.

Os cursos seriam divididos em duas fases: teórica e prática. Nos pri-
meiros meses, as alunas iriam dedicar-se às aulas teóricas; posteriormente, 
seriam ofertados os cursos práticos e, por fim, uma vivência em uma obra 
real; no fim dessas três etapas é adquirido o certificado de capacitação.

A oferta dos cursos dependeria da demanda de cada bairro, a ser 
apresentada pelas Associações de Moradores dos bairros da cidade de 
Macapá. Os cursos poderiam ser realizados nas escolas da rede municipal, 
em quadras esportivas ou em salas de aula, em horários em que esses espa-
ços não fossem utilizados pelos estudantes da rede de ensino (é importante 
lembrar que algumas escolas não funcionam no turno da noite; isso traria 
uma grande disponibilidade de espaço).
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2.1 Parcerias com o segundo setor

Para ocorrer atualização e continuidade no treinamento das mulheres 
participantes do projeto é necessário realizar parcerias com o setor privado, 
que é um dos objetivos do ODS 17 (Parcerias e Meios de Implementação): 
“17.17 Incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas, privadas, 
e com a sociedade civil eficazes, a partir da experiência das estratégias de 
mobilização de recursos dessas parcerias […] (AGENDA 2030, 2021, s/p).

No caso da construção civil, as técnicas construtivas estão em constante 
aperfeiçoamento devido às tecnologias, que permitem o uso racional do 
tempo, dos materiais e, principalmente, da mão de obra. Por isso é importante 
que as empresas privadas, que vendem materiais de construção, estejam 
dispostas a criar parcerias com o município. Essas empresas forneceriam 
treinamento para os novos materiais que chegassem à loja, o que podria 
contribuir na venda de produtos de qualidade no mercado. A informação 
é algo de extrema necessidade para quem quer ser um bom profissional.

O projeto visa criar uma rede de apoio social e de crescimento eco-
nômico local, porque apoia e incentiva a capacitação e qualificação de 
mulheres em situação de vulnerabilidade que necessitam trabalhar, aumentar 
a renda e serem independentes financeiramente. São possibilidades para 
vários setores: a cidade passaria a ter profissionais nos canteiros de obra; 
a construção civil ganharia mão de obra qualificada e as lojas de materiais 
poderiam inserir produtos de ótima qualidade no mercado; e as mulheres 
poderiam alcançar novas oportunidades de crescimento pessoal e financeiro.

3. Exemplo de projetos já implementados

Já existem projetos federais e privados semelhantes a esse, implantados 
em outras cidades brasileiras. Um bom exemplo no âmbito privado é o “Mão 
na Massa”, no Rio de Janeiro, criado pela engenheira civil Deise Gravina. O 
projeto dura em torno de seis meses, com aulas práticas e teóricas na área 
escolhida (pintora, eletricista, carpinteira de fôrma e pedreira), e após o 
período de conclusão do curso as alunas ganham diploma válido em todo 
o país e estão aptas a ingressarem no mercado de trabalho. Esse projeto é 
patrocinado pela Petrobras (PROJETO MÃO NA MASSA, 2018).

Outro exemplo é o Programa Mulheres construindo autonomia na 
Construção Civil, criado pelo governo federal em 2012, que teve como 
objetivo formar mulheres em estado de vulnerabilidade para se lançarem 
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no mercado de trabalho. O projeto começou com a inserção da mão de obra 
feminina no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e no Programa 
Minha Casa, Minha Vida (DUTRA, 2017).

4. Considerações finais

Para ser efetivada a boa gestão de nossas cidades e a consolidação de 
políticas públicas democráticas, justas e igualitárias, é preciso um trabalho 
coletivo de toda a sociedade. Para essa proposta foi escolhido um segmento 
da população que ainda sofre com a segregação, exclusão e imenso precon-
ceito: as mulheres em situação de vulnerabilidade social que trabalham na 
construção civil.

O projeto “Marias nas obras: mulheres no ramo da construção” pre-
tende qualificar e oferecer trabalho decente para as mulheres, além de gerar 
renda no comércio local da construção civil.

Ainda existe um longo caminho da luta pela igualdade e equidade de 
gênero no país, e criar soluções para se alcançar um mundo melhor, como 
apoiar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, é 
um grande passo.

O canteiro de obras pode ser um meio para alcançar esses objetivos, 
promovendo oportunidades iguais para todos por meio de mão de obra 
qualificada e condições dignas de trabalho. O projeto é um ponto de partida 
para buscar novas iniciativas que empoderem as mulheres e que sirvam de 
apoio e inspiração para outras iniciativas na cidade.
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TÁ NA MÃO: INTRODUÇÃO AO SMARTPHONE 
PARA A TERCEIRA IDADE

Danilo Augusto Oliveira Barros

Resumo

Este artigo tem como objetivo demonstrar a urgência de ações voltadas 
para a terceira idade por meio da inclusão digital. Esta proposta é uma 
sugestão para a cidade de Macapá conseguir alcançar, até 2030, o Objetivo 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) número 10: Cidades e Comunidades 
Sustentáveis, cujo objetivo é tornar as cidades e os assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. As ferramentas e serviços digitais 
têm aumentado seu público rapidamente; porém, as pessoas idosas, que 
pouco tiveram contato com as tecnologias da internet, sofrem para ter 
acesso à informação sobre como utilizar serviços e ferramentas digitais e 
para realizar tarefas elementares como: acessar o título de eleitor, pagar 
uma conta de energia elétrica, consultar um extrato bancário.

1. Envelhecimento ativo, ferramentas digitais e exclusão

Com a Revolução da Longevidade, que trouxe o aumento no tempo 
de vida na sociedade contemporânea, e a 4ª Revolução Industrial, marcada 
pela hiperconectividade entre vários componentes tecnológicos, é mais 
rápida a expiração do conhecimento adquirido por alguém, de forma que a 
educação, ressaltada por instituições como Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e Organização das Nações 
Unidas (ONU), passa a ser necessária continuamente ao longo de toda a 
vida (KALACHE, 2019).

Nesse contexto, Kalache (2019) ressalta a importância do conceito de 
Envelhecimento Ativo, definido como “o processo de otimização das opor-
tunidades de saúde, participação e segurança, com o objetivo de melhorar 
a qualidade de vida à medida que as pessoas ficam mais velhas” (WORLD 
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HEALTH ORGANIZATION, 2005, p. 13). E, para esse conceito, as defini-
ções de resiliência23 e independência24 são fundamentais.

O conceito de Envelhecimento Ativo abrange aprendizagem contínua 
e para toda a vida, mas este estudo enfatiza a aprendizagem. Quando um 
idoso se propõe a utilizar algum serviço digital e não consegue cumpri-lo 
apropriadamente, é um indicativo da necessidade de educação. As políticas 
públicas precisam priorizar as necessidades dessa população, que necessita 
inserir-se no mundo da tecnologia, exigência primordial para comunicação 
e informação na sociedade atual. No entanto, se o idoso não tem acesso 
a essa informação, como poderia ele adaptar-se, suportar ou crescer no 
meio digital?

Além disso, em relação à digitalização da sociedade contemporânea, 
a seguinte realidade se apresenta: a economia dos apps, aplicativos de smar-
tphone, segue em franca expansão, assim como o mundo digital. Segundo a 
App Annie, empresa especializada em consumo digital no cenário global, o 
valor gasto em apps foi de US$ 120 bilhões em 2019, diante dos quase US$ 
60 bilhões de 2016 no mundo (APP ANNIE, 2020). Quanto aos indicati-
vos de consumo, como horas de uso e quantidades de downloads, vários 
aumentaram entre 2016 e 2019 (APP ANNIE, 2020). No Brasil, seguindo 
a tendência mundial de digitalização, o governo planeja “digitalizar 100% 
dos 3,8 mil serviços públicos federais até 2022” (BRASIL, 2020, s/p).

Em 2019, o Brasil já contava com dois dispositivos digitais, como 
smartphones e notebooks, por habitante (ÉPOCA NEGÓCIOS, 2019). Em 
pesquisa da Escola de Administração de Empresas da Fundação Getúlio 
Vargas de São Paulo (FGV - Eaesp), em 2020, o Brasil tinha 424 milhões de 
dispositivos digitais em uso (FGV, 2020). No tocante aos smartphones, em 
2019, a presença era tamanha que “a cada televisão vendida, são comerciali-
zados quatro celulares” (ESTADO DE MINAS, 2019), o que, por sua vez, já 
aproxima o mercado da saturação. Além disso, o smartphone é o principal 
meio de acesso à internet no país (IBGE, 2020a).

As ferramentas e serviços digitais têm aumentado seu público ulti-
mamente (APP ANNIE, 2020), porém as pessoas idosas, que pouco tiveram 
contato com as tecnologias da internet, especialmente a geração dos babies 

23  Resiliência: “acesso às reservas necessárias para se adaptar, suportar ou crescer a partir dos desafios encon-
trados na vida” (ILC-BR, 2017, p. 1, tradução própria).
24  Independência: é um conceito que é “em geral, entendida como a habilidade de executar funções relacionadas 
à vida diária – isto é, a capacidade de viver independentemente na comunidade com alguma ou nenhuma ajuda 
de outros” (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2005, p. 14). 
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boomers, pessoas nascidas entre 1945 a 1964 (LULIO, 2017), e comunidades 
em situação de vulnerabilidade econômica e social, sofrem para ter acesso 
à informação de como utilizar ferramentas e serviços digitais, além de não 
conseguirem realizar tarefas digitais elementares, como acessar o título de 
eleitor, pagar a conta de energia elétrica ou consultar um extrato bancário. 
O que antigamente era realizado com uma simples chamada telefônica ou 
presencialmente, tornou-se uma atividade a ser realizada, muitas vezes, 
obrigatoriamente, de forma digital.

Essa rapidez nas inovações tecnológicas e como as tecnologias se 
tornam obsoletas tornam ainda mais difícil a participação dos idosos no 
mundo da tecnologia digital. É comum ver alguns idosos pedindo ajuda aos 
mais novos para utilizar algum app ou serviço de internet. Infelizmente, 
isso causa um grande constrangimento, não só pelo choque de gerações, 
que gera impaciência, mas pelo perigo que isso representa para a segurança 
dos idosos, pois, em várias situações, eles são vítimas de crimes virtuais, 
como revelou uma entrevista com a assessora jurídica do Procon de Cam-
pos Novos (SC): “O público-alvo desses golpes são as pessoas idosas [...]” 
(O CELEIRO, 2020, s/p).

Segundo o relatório Consumer Generations, da Tetra Pak, o poder 
de compra do consumidor acima de 60 anos deveria superar 30 trilhões de 
reais em todo mundo em 2020 e, no Brasil, os idosos detêm 11% da renda 
do país nas últimas décadas, o que revela uma potencialidade econômica 
no mercado voltado para os idosos (TETRA PAK, 2018).

No Brasil, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) (2018), em 2017 havia 30,2 milhões idosos, o que representava 
aproximadamente 14,6% da população. Além disso, ainda segundo o IBGE 
(2018), era possível notar uma ampliação da expectativa de vida do brasileiro, 
acompanhando a tendência mundial. 

A expectativa de vida do brasileiro em 2019 era de 76,6, enquanto, 
em 1940, era, em média, de 45,5 anos (IBGE, 2020b). Isso significa um 
acréscimo de 31,1 anos de vida. Ou seja, o brasileiro está vivendo mais, o 
que implica maior atenção em relação à qualidade de vida dessa população. 
Com a fragilização do seu corpo e algumas limitações físicas, é importante 
voltar a atenção para as necessidades e realidades dos idosos brasileiros de 
modo que mantenham sua autonomia e independência, alinhando-se ao 
conceito de Envelhecimento Ativo.
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O uso do smartphone entre as pessoas idosas também tem crescido. 
Em duas pesquisas publicadas, uma em 2019 e outra em 2020, mostrou-se 
um aumento de 58% para 65% de usuários com mais de 60 anos que aces-
sam a internet somente pelo celular (CETIC.BR, 2019; CETIC.BR, 2020). 
No entanto, apesar do aumento, há dificuldade de uso por parte do idoso. 
Como já sublinhado, é comum ver idosos pedindo auxílio aos mais jovens, 
visto que a forma mais comum de se aprender a utilizar o smartphone é 
mexendo no aparelho por conta própria.

Segundo Bacha et al. (2013), em uma pesquisa sobre a dificuldade de 
uso do smartphone por parte dos idosos, dentre os 112 idosos pesquisados, 
as três atividades que geraram maior dificuldade foram utilizar aplicativos 
(54% afirmaram ter dificuldade), digitar mensagens (49%) e teclar número 
de telefone (46%). Para evitar fazer algo que cause um eventual problema 
no dispositivo, a pessoa idosa fica receosa e não mexe nele, dificultando 
sua utilização em vários outros momentos.

Assim, diante do aumento da necessidade do uso de smartphones na 
sociedade atual, do aumento da população idosa, da expectativa de vida e 
da imensa dificuldade que as gerações mais antigas enfrentam para utilizar 
as novas tecnologias de comunicação/informação, é importante que as 
políticas públicas utilizem o conceito de envelhecimento ativo para gerar 
autonomia e independência por aqueles que tanto contribuíram para o 
mundo em que hoje vivemos.

2. Proposta de inclusão digital para a pessoa idosa

Iniciativas de inclusão digital de idosos ocorrem por todo Brasil. 
Por exemplo, o recente Projeto Conecta60+, do Sesc, de Santa Catarina, 
iniciado durante a pandemia da Covid-19 como uma forma de manter as 
atividades do grupo (NSC TV, 2020); o também recente projeto de iniciativa 
do governo federal Programa Viver – Envelhecimento Ativo Saudável, na 
cidade de Taquara (RS), primeira cidade a receber iniciativa federal para 
inclusão digital de idosos ( JORNAL NH, 2019), e o Projeto Arte com Tec-
nologia para a Terceira Idade, em Presidente Prudente (SP), cujo “resultado 
principal tem ocorrido nas relações familiares, com mais tempo para con-
versar com filhos e netos, especialmente os que moram em outras cidades 
[...]” (UNOESTE, 2019, s/p).
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No entanto, apesar de várias iniciativas pelo Brasil, uma em particular 
se desenvolve há bastante tempo: o Projeto Integração. Trata-se de um pro-
grama com mais de 14 anos de atuação, do Junior Chamber International 
( JCI) Brasil-Japão, em parceria com o Instituto Paulo Kobayashi (IPK), que 
trabalha com duas modalidades de aula para a terceira idade: informática 
básica e introdução ao smartphone ( JCI BRASIL-JAPÃO, 2021). Quanto à sua 
abrangência, “até o momento são mais de 30 salas de parceiros e associações 
espalhadas pelo estado de São Paulo e mais de 10 mil alunos atendidos [...]” 
( JCI BRASIL-JAPÃO, 2021, s/p).

Iniciado com aulas de computação e, mais tarde, ampliado para aulas 
sobre smartphone e games, o projeto busca a integração social dos alunos 
e a inclusão digital da pessoa idosa, ampliando, entre outras atividades 
digitais, o contato dos idosos com suas famílias por meio das redes sociais, 
e apresentando outros benefícios vindos de serviços como Uber e internet 
banking ( JCI BRASIL-JAPÃO, 2021; JCI BRASIL-JAPÃO, 2018). Em relação 
à captação de alunos, a equipe técnica pega o contato pessoalmente ou por 
indicação ( JCI BRASIL-JAPÃO, 2018).

Para quem tem interesse em abrir uma turma com uma demanda 
existente de alunos, a iniciativa consegue ajudar por meio de workshop, 
que pode ser realizado com instrutor e levado para onde for preciso, para 
a capacitação de professores e monitores e fornecimento do material dos 
cursos de smartphone e de informática básica, que está em constante atua-
lização ( JCI BRASIL-JAPÃO, 2018).

2.1 projeto unifap digital: iniciativa de inclusão digital em 
Macapá - AP

Assim como em outros locais do Brasil, Macapá tem uma iniciativa 
de inclusão digital, porém voltada para o público em geral: o Projeto Uni-
fap Digital. É uma iniciativa da Universidade Federal do Amapá (Unifap) 
mantida pela Pró-Reitoria de Extensão e Ações Comunitárias (Proeac). 
Conforme página na web do projeto, ele é coordenado por um professor da 
universidade e é composto por aulas de informática básica à tarde, das 14h30 
às 17h30, e à noite, das 18h30 às 21h30, que ocorrem às segundas-feiras, 
quartas-feiras e sextas-feiras. Seu público-alvo é a comunidade acadêmica 
da universidade e sociedade externa a ela, ou seja, é aberto ao público em 
geral (UNIFAP DIGITAL, 2021). Na última edição 2019.2, foram ofertadas 
100 vagas, sendo 50 para tarde e 50 para noite.



206

BIANCA MORO DE CARVALHO | JOÃO DIAS DE CARVALHO JUNIOR | (ORG.)

Quanto à infraestrutura utilizada, há um laboratório de informática 
equipado com 24 computadores com acesso à internet, projetor multimídia 
e quadro branco. O laboratório localiza-se na área 26, conforme o mapa do 
Campus Marco Zero da Unifap abaixo (UNIFAP DIGITAL, 2021). Quanto 
à equipe, o Projeto Unifap Digital é composto por um coordenador, um 
secretário e dois monitores (UNIFAP DIGITAL, 2021).

2.2 Projeto tá na mão: uma proposta para o bairro Congós

Esse é um projeto-piloto que busca a inclusão digital para os idosos 
socioeconomicamente vulneráveis por meio de informações relacionadas 
ao smartphone e serviços de internet, iniciando suas atividades no bairro 
Congós, no município de Macapá (AP), visando a sua expansão para os 
demais bairros da cidade. Esse bairro foi escolhido por já dispor de associação 
comunitária de bairro estruturada. Para tanto, propõe-se uma parceria com 
a liderança comunitária do Bairro Congós e a Prefeitura de Macapá. Além 
disso, busca ser econômico, visto que, segundo o Compara Brasil (2021), 
utilizando dados da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ranking dos 100 maiores 
municípios brasileiros em relação à receita total em 2017, Macapá ocupava 
uma das últimas posições.

Dessa forma, alinhando-se ao ODS 10: Redução das Desigualdades, 
mais especificamente ao item 10.2, cujo objetivo é “até 2030, empoderar 
e promover a inclusão social, econômica e política de todos, independen-
temente da idade, sexo, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição 
econômica ou outra [...]” (ONU, 2015, p. 24), da Agenda 2030 da Organização 
das Nações Unidas (ONU), cumprindo o que determina o Estatuto do Idoso 
nos artigos 20 e 21 do capítulo V – Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
(BRASIL, 2003), diante das dificuldades em suas vidas, buscando contri-
buir para a mudança da realidade e visando à devolução da autonomia e da 
independência do idoso no meio digital, propõe-se o Projeto Tá na Mão: 
Introdução ao Smartphone para a Terceira Idade. Em suma, pretende-se levar 
a educação sobre serviços de internet e smartphone, utilizados por todas as 
idades, para quem não recebe a devida apresentação de como usá-los, o 
que leva muitos idosos a ter dificuldade quanto ao uso dessa ferramenta. 

O curso teria duração entre seis meses e um ano, podendo ser ampliado, 
com encontros de uma a três vezes na semana por turma, na sede do Con-
selho Comunitário de Segurança Pública do estado do Amapá, que é utili-
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zada pela Associação do Bairro Congós, que pode ser vista na Figura 1. Seu 
público-alvo seria, a princípio, os idosos socioeconomicamente vulneráveis 
do bairro Congós, mas, em caso de êxito, seguiria para outros bairros com 
associações comunitárias estruturadas. 

Como o ritmo de ensino para os idosos no Projeto Tá na Mão deve 
respeitar sua velocidade de aprendizado, seriam 10 idosos por turma, 
sugerindo-se duas turmas, a serem distribuídas na parte da manhã ou tarde 
(quando da contratação, que será explanada mais à frente, de instrutor 
pela Prefeitura) ou uma turma, que seria distribuída no período da noite 
(quando da inviabilidade da contratação). O projeto, em relação à mão de 
obra, precisaria de um coordenador, um instrutor e um ou mais monitores, 
sendo um monitor para cada turma.

Figura 1 – Sede do Conselho Comunitário de Segurança Pública do estado do Amapá

Fonte: Imagem Google Maps, 2021

A frequência das aulas e os horários dependeriam da contratação, por 
parte da Prefeitura, de um instrutor, que, além de dar as aulas, coordenaria o 
projeto. Em caso de inviabilidade financeira da Prefeitura para a contratação, 
as atribuições de coordenador passariam para o líder comunitário ou outra 
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pessoa que se voluntariasse ou que fosse indicada pelo líder. O instrutor, 
em última instância, seria voluntário, mas a indicação seria a contratação 
para haver maior dedicação ao trabalho. 

Em caso de disponibilização de instrutor remunerado pela Prefeitura 
de Macapá, as aulas ocorreriam duas vezes na semana para cada uma das 
duas turmas, podendo ser de manhã ou à tarde. E, em caso de instrutor 
voluntário, uma ou duas vezes na semana, à noite, para uma única turma. 
Os monitores seriam voluntários, como pessoas habituadas a utilizar o 
smartphone que quisessem contribuir para a inclusão digital dos idosos, ou 
os próprios idosos que se formassem pelo projeto. 

No tocante às atribuições, o coordenador teria que reservar a sala para 
os horários estipulados, imprimir as apostilas de cada aluno(a), gerenciar 
as inscrições dos idosos no curso, providenciar as cadeiras e mesas para os 
alunos, providenciar e guardar o projetor, dialogar com o JCI Japão-Brasil, 
cuja função será explanada mais à frente, para obter os materiais do curso 
de smartphone e o workshop de capacitação, além de cuidar da divulgação 
do curso. A captação de alunos poderia ser pelas redes sociais ou os contac-
tando pessoalmente, além de o líder comunitário poder chamar os idosos 
do Congós ou anunciar o projeto para famílias do bairro, que, por sua vez, 
proporiam a participação para seus idosos. 

Já o instrutor teria a função de ministrar as aulas e o monitor teria 
que o auxiliar a responder as dúvidas dos idosos, tanto em aula quanto 
on-line no período de monitoria. A primeira turma, a menos que houvesse 
voluntários para o cargo, não disporia de monitor(es), ficando, durante esse 
momento, a função de monitor para o instrutor. Em relação à monitoria 
on-line, poderia ser um período de uma a duas horas, em que os monitores 
ficariam disponíveis on-line, sendo esse período deliberado e definido em 
sala de aula.

No que se refere às entidades envolvidas, elencam-se:

• A Associação Comunitária do bairro Congós, que seria o bene-
ficiário do projeto, auxiliando no alcance dos idosos do bairro 
e na sua execução.

• A Prefeitura de Macapá, que entraria com a contratação de um 
instrutor para as aulas. Além disso, seria responsável por fornecer 
cadeiras e mesas, projetor e quadro branco para as aulas, além 
de acesso à internet caso não haja no local. 
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• JCI Brasil-Japão e IPK, que entrariam com os materiais, como 
apostilas e workshop de capacitação de instrutor e de monitores 
do Projeto Integração, que é aberto a parcerias do gênero.

É válido ressaltar a economia do projeto, uma vez que o Projeto Tá na 
Mão utilizaria a sede do Conselho Comunitário de Segurança Pública do 
estado do Amapá, que receberia cadeiras, mesas, projetor e quadro branco 
comprados pela Prefeitura, com contratação de serviço de internet em 
caso de ausência. Quanto aos funcionários contratados, haveria apenas o 
instrutor e, em relação aos equipamentos necessários, visto que os tópicos 
tratam do uso do smartphone, cada idoso levaria o seu próprio aparelho, não 
havendo necessidade de comprar smartphones para eles.

No que se refere aos resultados esperados, seria introduzir os idosos 
ao smartphone ou aumentar sua agilidade no uso, com o auxílio de monito-
res que sanariam suas dúvidas, tanto ao vivo quanto por meio das próprias 
ferramentas digitais, permitindo, assim, que a pessoa idosa tenha autonomia 
e independência no meio digital, alinhando-se ao conceito de envelheci-
mento ativo e promovendo a inclusão social independentemente da idade.

3. Considerações finais

Seguindo o percurso natural da vida, todos chegam à terceira idade e, 
indubitavelmente, diminuir as dores e as dificuldades tornam-se vontades 
dessa etapa. Diante disso, o curso contribuiria para amenizar as dificuldades 
relacionadas ao mundo digital nas vidas dos atuais idosos. Muito além dos 
dados frios, analíticos e estritamente racionais aqui expostos, é imperativo 
atender a voz da empatia para com os idosos macapaenses socioeconomica-
mente vulneráveis, que vivem numa realidade marcada por vários “apertos” 
e dificuldades, e estudar tópicos sobre o smartphone os ajudaria em algumas 
das suas tarefas diárias.

Dessa forma, diante de tudo o que foi aqui expresso, é importante a 
implementação do Projeto Tá na Mão, pois ele contribuiria para a devolução 
da autonomia e independência dos idosos macapaenses no meio digital, 
diminuindo as desigualdades vindas pela idade, para que, assim, cumpra-se 
e garanta-se o que afirma o artigo terceiro do Estatuto do Idoso:

É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do 
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, 
a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, 
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à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar 
e comunitária. (BRASIL, 2003, s/p).

De sorte que se respeite o ciclo da vida, cantado por Adriana Calca-
nhotto na música “Velhos e Jovens”: 

Antes de mim vieram os velhos
Os jovens vieram depois de mim

E estamos todos aqui
No meio do caminho dessa vida.
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PROJETO BERIMBAU: ARTE, CULTURA E 
MOVIMENTO PELA CIDADE

Ana Patrícia Pereira de Souza
Gabriela Alves Cavalcante

Karina Barbosa Xavier

Resumo

A violência urbana no estado do Amapá, principalmente em bairros perifé-
ricos, é elevada e tem aumentado nos últimos anos como resultado da falta 
de políticas públicas e das desigualdades sociais. Este artigo sugere a criação 
de um programa para a promoção de uma cultura de paz e não violência e 
oportunidades de transformação na vida de crianças e jovens em situação 
de risco e vulnerabilidade da cidade de Macapá. O Projeto Berimbau: Arte, 
Cultura e Movimento pela Cidade é um projeto piloto para o bairro Cidade 
Nova que busca incentivar o ensino da capoeira e atingir o Objetivo 4 da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

1. Problemas sociais de crianças e jovens do estado do Amapá

A vida de crianças e adolescentes no Brasil tem sido marcada por 
diversas violações. Segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(Unicef), “no período de 1996 a 2017, 191 mil crianças e adolescentes de 10 
a 19 anos foram vítimas de homicídio no Brasil” e “caso não haja mudanças 
significativas no país, 43 mil adolescentes de 12 a 18 anos serão mortos 
entre 2015 e 2021”, de acordo com o Índice de Homicídios na Adolescência 
(UNICEF, 2018, s/p).

Jovens e crianças em situação de vulnerabilidade são as maiores vítimas 
de violação dos direitos humanos. A população mais pobre, muitas vezes, 
é privada dos usos comuns do centro das cidades e as periferias carecem 
de espaços de lazer dentre outros direitos básicos de infraestrutura, que, 
consequentemente, geram o sentimento de exclusão e invisibilidade a essas 
pessoas. Almeida (2014, p. 4) destaca:
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Os jovens, vítimas e também perpetradores da violência em 
uma sociedade desigual, estão envolvidos com homicídios, 
violência doméstica e sexual, furtos e roubos, dentre outros 
delitos, além da violência simbólica que atinge seus direitos 
fundamentais, como o direito à educação, cultura, saúde, 
lazer, formação profissional, saúde e afeto.

O estado do Amapá possui 33.108 crianças e adolescentes com idade 
entre 0 e 14 anos vivendo em situação de extrema pobreza, de acordo com 
os dados do Cenário da Infância da Fundação Abrinq (ABRINQ, 2017 apud 
PACHECO, 2017). E segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), em 2018, o estado 
ficou em 3º lugar no ranking de mortes violentas entre jovens de 15 a 29 anos, 
no qual 67% dos homicídios registrados ocorreram nessa faixa etária, com 
um aumento de 15,5% em comparação ao ano de 2017 (PACHECO, 2020). 

A partir dessa realidade, ao longo dos anos, a violência entre crianças 
e jovens foi pauta de diversas discussões que buscam achar soluções para 
diminuir esses índices e dar a esse público mais chances de uma vida digna e 
saudável como é seu direito. Uma das soluções que contribui na vida dessas 
crianças e jovens é a inserção de projetos comunitários que levam lazer e 
esportes, os quais visam à socialização e trazem uma perspectiva de vida 
melhor, inclusiva e saudável. Essa visão é defendida há muito tempo no país 
e que precisa ser colocada em prática, como demonstra o pensamento do 
esportista Torben Grael, em 2004, para o jornalista Carlos Dimenstein, do 
jornal Folha de São Paulo: 

Torben Grael ressaltou que o Brasil ainda tem muito o que 
avançar para se tornar uma potência olímpica e, para isso, 
deve haver mudanças de base. […] Temos que ter mudanças 
estruturais. O problema é a má distribuição de renda do país”. 
Para o iatista, a iniciativa de empresas privadas poderá aumen-
tar o rendimento esportivo. (DIMENSTEIN, 2004, s/p).

2. Capoeira: cultura de paz e não violência

Capoeira é um dos maiores símbolos da identidade brasileira, estando 
presente em quase todas as cidades do país. Ela surgiu no século XVII, 
como forma de sociabilidade e solidariedade entre os africanos que aqui 
sofriam escravizados, assim como uma estratégia de superação do controle 
e violência do período da escravidão (IPHAN, 2014).  “A Capoeira é uma 
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prática cultural afro-brasileira multifacetada e multidimensional. Ao mesmo 
tempo que é uma luta, também é dança, esporte e arte” (IPHAN, 2014, p. 2).

Em 2008, a capoeira foi tombada pelo Iphan e, em 2014, a Unesco 
declarou a Roda de Capoeira como Patrimônio Cultural Imaterial da Huma-
nidade, garantindo maior incentivo à preservação dessa manifestação cultural 
como estabelece o Dossiê Roda de Capoeira do Iphan (2014):

Todos os integrantes da roda devem saber tocar os instrumen-
tos (berimbau, pandeiro, agogô, caxixi, atabaque e reco-reco), 
cantar um repertório comum de cânticos, improvisar melodias 
e canções, conhecer e respeitar os ritos, cosmologias, hierar-
quias e códigos de ética e conduta, confeccionar o berimbau e 
outros instrumentos e, ainda, executar um imenso conjunto de 
movimentos, passos, golpes e contragolpes. (IPHAN, 2014, p. 6). 

A capoeira é um esporte que representa a memória da cultura do 
continente africano no Brasil. Ela usa a dança e expressões corporais, 
simbolismo e música para contar histórias, lendas e falar sobre religião e 
identidade africana, que é a essência da cultura brasileira. Por esse motivo 
é importante difundir sua prática porque além de transmitir valores his-
tóricos, quando utilizada como esporte, por meio das crianças e jovens, 
pode contribuir no auxílio do desenvolvimento físico e mental, uma vez 
que exige agilidade, ritmo e equilíbrio.

Estudos apontam que a capoeira e sua aplicação na pedagogia têm 
importância no desenvolvimento físico, psicológico e social de crianças. Em 
2006, foi publicado pelo Ministério da Educação (MES), o livro Orientações e 
ações para a educação das relações étnico-raciais, que abrange desde a educação 
infantil até licenciaturas, citando a Lei n.º 10.639, de 9 de janeiro de 2003, 
que obriga o ensino de História da África e da Cultura Afro-Brasileira nas 
escolas brasileiras, aprovada em 2004 (BRASIL, 2006). A proposta dessa 
iniciativa do governo foi incentivar os estudos e desenvolver a cultura 
afro-brasileira em um país de pluralismo cultural.

2.1 Iniciativa ginga nova: uma inspiração

O Ginga Nova é um trabalho de capoeira que tem como objetivo 
ensinar, educar e disciplinar crianças e jovens em áreas de risco social do 
Bairro Cidade Nova. O projeto é desenvolvido em um espaço cedido pela 
Igreja, que alcança mais de 40 crianças, e serviu de inspiração para a pro-
posta do Projeto Berimbau.
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De acordo com Alex Santos Souza25 (2021), um dos líderes do projeto, 
o espaço é amplo, bem ventilado e os abriga da chuva, mas, para melhorar, é 
necessário contar com mais apoiadores, palestrantes e pessoas que queiram 
ajudar a dar visibilidade ao trabalho, tanto para alcançar mais alunos como 
também para incentivar mais crianças a fazer parte dele.

Para que as crianças e jovens sejam admitidos é necessário dedicar-se 
à escola, uma vez que a educação é fundamental e dá perspectiva para que 
esse público possa ter uma chance de ocupar espaços ativos na sociedade 
e exercer seu papel de cidadão.

3. O bairro cidade nova

O Bairro Cidade Nova compreende uma área de 0,9 km², na cidade 
de Macapá - AP, localizado na parte leste da capital, com uma população de 
15.194 habitantes, com 3.211 domicílios particulares (IBGE, 2010). Mesmo 
com a sua localização privilegiada às margens do Rio Amazonas e a proxi-
midade com o centro da cidade, o cenário que se encontra é completamente 
diferente e contrastante com a parte central, que está “devidamente loteada, 
urbanizada, e que concentra a oferta dos principais serviços coletivos urba-
nos em Macapá” (ALMEIDA et al., 2018, p. 8). 

Destaca-se um verdadeiro contraste entre a bela paisagem do Rio 
Amazonas e o abandono de seus espaços públicos, além de elevados índices 
de violência:

[…] esses espaços deteriorados apresentam estreita ligação 
com a violência no território do município, além de terem 
se configurado como espaços de grande vulnerabilidade 
socioeconômica, especialmente marcados por déficits de 
ordem educacional e familiar, pela cultura de banalização 
da violência, materializada pelas desavenças de cunho inter-
pessoal, pela escassa presença de agentes policiais e pelos 
conflitos ligados ao uso abusivo de álcool e de drogas, num 
contexto generalizado de deficiência do aparelho estatal. 
(ALMEIDA et al., 2018, p. 18).

O bairro foi escolhido para ser o ponto inicial dessa proposta 
de projeto-piloto, porque é uma das áreas de maior carência 
no tecido urbano da cidade de Macapá, como demonstra 
Almeida et al. (2018, p. 20):

25  Entrevista concedida por Alex Santos Souza para as autoras deste capítulo, no ano de 2021.
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[...] são encontradas inúmeras habitações irregulares em áreas 
alagadas, com situação irregular de ligações à rede elétrica, 
sem infraestrutura de água e esgoto, sem pavimentação das 
vias e sem coleta regular de lixo, cujas características coin-
cidem com as de área de exclusão […]. 

Embora seja um bairro de pequenas dimensões, apresenta alta den-
sidade demográfica e grande fluxo de pessoas devido à sua importância 
comercial, pois faz parte da área portuária do Canal do Jandiá, que serve de 
escoamento para produtos agrícolas e madeireiros no município de Macapá 
e regiões ribeirinhas próximas (CARDOSO et al., 2015 apud ALMEIDA et 
al., 2018). 

4. Projeto berimbau: a proposta

Com inspiração no Projeto Ginga Nova, o Projeto Berimbau: arte, 
cultura e movimento pela cidade é um projeto-piloto de integração que visa 
estruturar um espaço de aprendizagem para mudar a rotina e promover 
qualidade de vida por meio da capoeira. Busca-se incentivar a prática da 
dança e esporte, dar aulas dos instrumentos musicais da capoeira, valori-
zar e conhecer melhor a cultura brasileira e garantir momentos de lazer e 
sociabilidade às crianças e jovens em áreas de risco e vulnerabilidade social 
do bairro Cidade Nova e demais bairros da cidade de Macapá.

Para que o projeto seja desenvolvido, sugere-se a utilização do Com-
plexo Turístico Parque do Jandiá,26 entregue à comunidade do Cidade Nova 
no dia 31 de dezembro de 2020. O espaço conta com quadra de basquete, 
playground, pista de skate, rampa de acesso ao rio para o “futlama”, campos 
com grama sintética e para futebol society, parque infantil, academia ao ar 
livre e um mirante para contemplação do Rio Amazonas (MACAPÁ, 2020). 

Todos esses equipamentos urbanos podem se somar ao Projeto Berim-
bau, pois a capoeira e sua multidimensionalidade criam “conteúdos lúdicos 
(como jogo e suas variações), religiosos (nos cantos durante a roda, por exem-
plo), dança (através da ginga e dos movimentos de floreio) e defesa pessoal 
(por meio dos movimentos de ataques e defesas presentes na Capoeira)” 
(ARAÚJO; FONSECA, 2010, p. 3). 

Soma-se aos fatos anteriormente mencionados, que a utilização regu-
lar de espaços públicos pode contribuir diretamente para a diminuição da 
26  Disponível em: https://macapa.ap.gov.br/lazer-e-turismo-prefeitura-de-macapa-entrega-complexo-espor-
tivo-do-jandia/. Acesso em: 1 fev. 2021.
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violência e criminalidade do local, pois, segundo Jane Jacobs (2003), espaços 
ocupados por pessoas resultam em áreas vivas, dinâmicas que reduzem as 
chances de marginalidade, pois as pessoas são os olhos da cidade:

Sob a aparente desordem da cidade tradicional, existe, nos 
lugares em que ela funciona a contento, uma ordem sur-
preendente que garante a manutenção da segurança e a liber-
dade. [...] Sua essência é a complexidade do uso das calçadas, 
que traz consigo uma sucessão permanente de olhos. Essa 
ordem compõe-se de movimento e mudança, e, embora se 
trate de vida, não de arte, podemos chamá-la, na fantasia, de 
forma artística da cidade e compará-la à dança [...] em que 
cada indivíduo e os grupos têm todos papéis distintos, que 
por milagre se reforçam mutuamente e compõem um todo 
ordenado. ( JACOBS, 2003, p. 52).

Outra maneira de levar o projeto de capoeira para mais crianças e 
jovens é com a sua inserção nas escolas. Bonfim (2010, s/p) afirma:

A prática da capoeira não se restringe a mais uma atividade 
física dentro da escola. Somos necessariamente levados 
a debater o seu teor político, socializador e promotor da 
igualdade racial, na medida em que promove a integração 
dos sujeitos numa perspectiva homogênea e harmoniosa 
consigo e com o próximo. 

O Projeto Berimbau pretende colaborar com o plano de ação para as 
pessoas, o planeta e a prosperidade da Agenda 2030 para o desenvolvimento 
sustentável, com foco no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
4 – Educação de Qualidade27. O propósito é garantir educação inclusiva 
e equitativa de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos.

As metas do ODS 4 que são indispensáveis para o Projeto Berimbau são:

4.a Construir e melhorar instalações físicas para educação, 
apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao 
gênero e que proporcionem ambientes de aprendizagem 
seguros, não violentos, inclusivos e eficazes para todos.

4.7 Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhe-
cimentos e habilidades necessárias para promover o desen-
volvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da 
educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida 

27  Disponível em: http://www.agenda2030.com.br/ods/4/. Acesso em: Acesso em: 1 fev. 2021.
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sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção 
de uma cultura de paz e não-violência, cidadania global, e 
valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura 
para o desenvolvimento sustentável. (AGENDA 2030, s/p).

5. Conclusão

O grande número de crianças e adolescentes vivendo em situação 
de vulnerabilidade social no município de Macapá acende um alerta para 
a falta de políticas públicas para o público dessa faixa etária. Como foi 
apresentado, sabe-se que a falta de espaços voltados para o esporte e lazer 
atrelada à pobreza e desigualdade social contribui para o aumento da vio-
lência urbana e mortes violentas da população jovem. 

O estado do Amapá é o terceiro no ranking brasileiro de homicídios 
na faixa etária de 15 a 29 anos no país. Por esse motivo, é de suma impor-
tância que iniciativas como o Projeto Berimbau comecem a surgir e, acima 
de tudo, que tenham apoio para sua manutenção e expansão, pois além de 
ajudar cada vez mais crianças e jovens a não ficarem à margem da sociedade 
e terem melhor qualidade de vida, também pode movimentar e chamar a 
população para a utilização do espaço público e, assim, dar mais vida à cidade, 
uma vez que o esporte, o lazer e a socialização são capazes de promover 
o sentimento de participação social e a melhora na saúde física e mental.
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CORPO E MOVIMENTO: INCENTIVO À 
ATIVIDADE FÍSICA PARA A TERCEIRA IDADE

Fernanda Melo Azevedo
Ravena Rodrigues de Sousa

Resumo

Vivemos atualmente a chamada revolução da longevidade, em que ocorre 
um crescente aumento no número de idosos no mundo que, por um lado, 
demonstra uma grande evolução no que diz respeito ao desenvolvimento e 
às conquistas tanto na área da saúde como no âmbito social da civilização, 
mas, por outro, torna visível o despreparo para cuidar dessa geração. Assim 
esse artigo tem como intuito apresentar uma proposta de incentivo às prá-
ticas de exercícios físicos para a terceira idade, a fim de promover melhor 
qualidade de vida, saúde e mobilidade para os idosos da cidade de Macapá, 
Amapá. A proposta procura contribuir com as metas de Desenvolvimento 
Sustentável para 2030, ODS 3 – Saúde e bem-estar, utilizando a meta 3.4 
que procura reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças 
não transmissíveis por meio de prevenção e tratamento, além de promover 
a saúde mental e o bem-estar.

1. Revolução da longevidade

Assuntos relacionados ao envelhecimento da população são de grande 
relevância, pois a expectativa de vida aumentou. Viver mais é um grande 
presente para humanidade, mas isso representa também maiores cuidados 
com a qualidade de vida e bem estar da população mundial.

O estudo Envelhecimento Ativo, da Organização Mundial da Saúde 
(OMS, 2005, p. 8), traz importantes informações sobre o aumento da 
população idosa: “Em todo o mundo, a proporção de pessoas com 60 
anos ou mais está crescendo rapidamente em comparação com qualquer 
outra faixa etária”. Esse fator se deve, principalmente, a uma redução 
das taxas de fertilidade e aumento da expectativa de vida da população. 
“Entre 1970 e 2025, espera-se um crescimento de 223 %, ou em torno de 
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694 milhões, no número de pessoas mais velhas”. “Em 2025, existirá um 
total de aproximadamente 1,2 bilhão de pessoas com mais de 60 anos” 
(OMS, 2005, p. 8).

Até 2025, o Brasil será o sexto país do mundo em número de idosos. 
A agência de notícias do IBGE mostrou que entre 2012 e 2017, ocorreu 
um aumento na quantidade de idosos em todas as unidades da federação, 
sendo os estados com maior proporção de idosos o Rio de Janeiro e o Rio 
Grande do Sul, ambos com 18,6% de suas populações dentro do grupo de 
60 anos ou mais (IBGE, 2018).

Porém, mesmo com todo esse crescimento, ainda existe uma enorme 
falta de informação a respeito da importância da criação de políticas públicas 
específicas para tratar da saúde do idoso e os desafios do envelhecimento em 
um contexto social. É necessário que as instituições governamentais insiram 
o idoso nas dimensões sociais, econômicas e políticas de suas agendas, pois 
envelhecer é o caminho natural de todas as pessoas.

 Se, atualmente, o brasileiro está envelhecendo melhor do que há 40 
anos, a expectativa de vida mais longa demonstra uma conquista da civilização, 
sendo um fato que a participação desses indivíduos na sociedade seja incor-
porada da melhor forma possível para evitar a mortalidade prematura por 
doenças não transmissíveis, além de promover a saúde mental e o bem-estar.

Kalechi (2014) afirma que as implicações desse processo vão muito 
além de uma dimensão individual e atingem diversos aspectos coletivos, que 
envolvem preocupações com as leis, saúde, educação, cultura, trabalho, serviços 
assistenciais e seguridade social. A longevidade também tem efeito retroativo, 
pois a qualidade de vida futura depende de nossas ações no presente. Um 
bom envelhecimento depende não só de cuidados a partir de determinada 
idade, mas, também, de cuidados em todas as fases da vida (KALECHI, 2014).

A Revolução da Longevidade requer adotar uma perspectiva 
de curso de vida. O jovem de hoje será o idoso de amanhã. 
Para entendermos um idoso, olhemos para trás, para o modo 
como levou a vida e se tornou quem é hoje. Por isso, é indis-
pensável considerar os determinantes do envelhecimento 
ativo [...]. (KALECHI, 2014, p. 1).

Assim, para facilitar e melhorar a inserção de pessoas idosas na socie-
dade, ocorreu, em 1998, a criação do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741/2003), 
que “tem o objetivo de garantir os direitos à pessoa idosa, com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos. A pessoa tem todos os direitos e a lei pro-
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tege e facilita a prevenção de sua saúde física, mental, moral, espiritual e 
intelectual” (UNISAL, 2013, p. 4) . 

Percebe-se que, se agora lidamos com um grande aumento no por-
centual de pessoas idosas e com maior longevidade, torna-se de extrema 
importância uma nova estrutura social que inclua essas pessoas na sociedade 
e não as deixe desamparadas ou excluídas. À medida que a idade avança o 
ser humano torna-se mais sábio, suas experiências vividas são referências 
para as gerações mais jovens. Ainda segundo Kalechi (2014), é necessário 
criar a cultura do cuidado: “Há muito a ser feito: o copo está meio vazio. O 
Estatuto do Idoso, depois de 10 anos, continua com muitos dispositivos a 
serem implementados” (KALECHI, 2014, p. 1).

2. Saúde e bem-estar

O termo “envelhecimento ativo” não é novo. Ele foi adotado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) no final dos anos 1990 e trata-se de 
um conceito que pode ser descrito como um processo de melhoramento 
de oportunidades para a saúde na terceira idade. Se quisermos ter um 
envelhecimento positivo e saudável devido ao aumento de longevidade, 
é importante ter planos e criar oportunidades de se viver uma vida que 
proporcione bem-estar, qualidade e saúde (OMS, 2005).

Está comprovado que uma vida ativa representa benefícios na saúde 
física e mental, e que quanto mais ativa é uma pessoa, menos limitações ela 
poderá ter. 

Cinco fatores são recomendados para o idoso ter saúde: vida 
independente, casa, ocupação, afeição e comunicação. Se 
algum desses fatores estiver deficiente a qualidade de vida do 
idoso estará comprometida. Néri mostra que baixos níveis de 
saúde na velhice associam-se com altos níveis de depressão 
e angústia e com baixos níveis de satisfação de vida e bem 
estar. Também afirma que as dificuldades do idoso em rea-
lizar as atividades da vida diária, devido a problemas físicos, 
ocasionam dificuldades nas relações sociais e na manutenção 
da autonomia, trazendo prejuízos à sua saúde emocional. 
(FRACHI; JUNIOR MONTENEGRO, 2005, p. 153).

A atividade física também é um elemento de grande relevância para 
a manutenção da saúde física e mental do idoso:
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Atualmente, está comprovado que quanto mais ativa é uma 
pessoa menos limitações físicas ela tem. Dentre os inúmeros 
benefícios que a prática de exercícios físicos promove, um dos 
principais é a proteção da capacidade funcional em todas as 
idades, principalmente nos idosos. Por capacidade funcional 
entende-se o desempenho para a realização das atividades do 
cotidiano ou atividades da vida diária. (FRACHI; JUNIOR 
MONTENEGRO, 2005, p. 153).

Salin et al. (2011) afirmam que a participação em atividades físicas 
regulares e moderadas pode retardar declínios funcionais, além de diminuir 
o aparecimento de doenças crônicas em idosos saudáveis ou doentes crô-
nicos (SALIN et al., 2011). Programas de envelhecimento da população são 
essenciais para a produção de cidades democráticas e inclusivas, sendo os 
seguintes benefícios para as políticas sociais de saúde destacados pelo OMS: 

• menos mortes prematuras em estágios da vida altamente 
produtivos;

• menos deficiências associadas às doenças crônicas na Ter-
ceira Idade;

• mais pessoas com uma melhor qualidade de vida à medida que 
envelhecem;

• à medida que envelhecem, mais indivíduos participando ativa-
mente nos aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos 
da sociedade, em atividades remuneradas ou não, e na vida 
doméstica, familiar e comunitária;

• menos gastos com tratamentos médicos e serviços de assistência 
médica. (OMS, 2005, p. 8).

No Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741/2003), tem destaque os arti-
gos 20 e 21, que são grandes conquistas para o Brasil, pois garantem ao 
idoso o direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, 
produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição física, e mostram 
que a criação de oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando 
currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais 
a ele destinados, está nas mãos do poder público.

3. Proposta de incentivo de atividades físicas para a terceira idade 
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No Brasil, há várias iniciativas de projetos voltados para as necessida-
des da terceira idade. O precursor foi o Serviço Social do Comércio (Sesc), 
de São Paulo, no ano de 1977, com um programa que serviu de modelo 
para várias universidades e prefeituras municipais nos anos posteriores 
(BENEDETTI et al., 2007).

A política de envelhecimento ativo, de acordo com a OMS (2005), 
prevê desafios e processos a serem enfrentados e priorizados pelos gestores, 
dentre os quais a necessidade de programas de práticas de exercícios nas 
cidades, porque eles “ajudam as pessoas idosas a manter sua mobilidade 
ou a recuperar a força nas pernas que precisam para se locomover” (OMS, 
2005, p. 37). Sendo assim, a proposta é um plano de saúde e bem-estar pelo 
município que promova a mobilização da comunidade para a realização 
de atividades físicas e incentivo ao uso de espaços públicos pela cidade, 
visando atender as premissas destacadas pela OMS de envelhecimento ativo 
e saudável, bem como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

A atividade física também promove o lazer das pessoas, que, para 
um idoso, pode ser entendido como ações que promovem o divertimento, 
a distração e o relaxamento. Para isso, o ideal é priorizar a escolha de 
ambientes externos pela cidade. A apropriação dos idosos por praças pela 
cidade gera uma relação afetiva com ela e o espaço utilizado, preenchendo, 
assim, qualquer lacuna entre o indivíduo e a cidade. Segundo Pedroso et al. 
(2019), a parcela idosa da população tende a sofrer os impactos da ausência 
de contato com os espaços públicos de maneira mais acentuada do que 
outras gerações (PEDROSO et al., 2019).

A partir disso, a proposta idealiza um automóvel itinerante equipado 
com os acessórios necessários para a prática de atividade física, supervi-
sionada por um profissional da área de educação física, preparador físico 
especializado em atividades voltadas para a terceira idade, que iria, semanal-
mente, a praças e áreas públicas da cidade de Macapá (Figura 1) proporcio-
nando atividade física, lazer e sociabilidade para os idosos da comunidade.

Os locais foram escolhidos visando promover o fácil acesso e demo-
cratização das atividades, além da valorização da infraestrutura pública já 
existente. O sistema itinerante iria, às segundas-feiras e quintas-feiras para 
a arena de futebol do Bairro Zerão, localizada na Av. Dom José Maritano, 
188, Macapá - AP; às terças-feiras e sextas-feiras para a Arena do Marabaixo 
1, localizada na Rua Sete - Conjunto Mucaja, 457 - Marabaixo, Macapá - 
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AP; e às quartas-feiras e aos sábados, à Arena Boné Azul, localizada na Rua 
Laranjal do Jarí, 81-135 - Boné Azul, Macapá - AP.

Figura 1 – Mapa das áreas selecionadas

Fonte: Google Maps, 2021. Editado pelas autoras

As modalidades seriam programadas por profissionais especializados 
na área de educação física, sendo atividades aeróbicas, de ioga e recreação, 
com uma frequência de duas vezes por semana em cada turma (Tabela 1). 
As turmas teriam 15 alunos, acompanhadas por dois profissionais especia-
listas e, para participar das atividades, basta ter no mínimo 60 anos, sendo 
indicada a realização de uma avaliação física do idoso por um profissional 
da saúde para auxiliar na elaboração dos exercícios e no acompanhamento 
do desempenho individual.
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4. Conclusão

Segundo Kalechi et al. (1987, p. 209), “é também importante almejar 
uma melhoria da qualidade de vida daqueles que já envelheceram ou que 
estão no processo de envelhecer”. Proporcionar atividades físicas voltadas 
para a terceira idade, conscientizando e ensinando os cuidados para lon-
gevidade e qualidade de vida, é um dos objetivos da proposta.

A implantação do projeto visa contribuir para um bom envelhecimento, 
inserindo os idosos em atividades voltadas para a terceira idade, colaborando, 
assim, para maior sociabilidade e autonomia, destacando a importância de 
hábitos saudáveis por meio da prática regular de atividades físicas.

O uso das praças e locais públicos da cidade de Macapá para a realiza-
ção das atividades é uma forma de promover a valorização do espaço público 
e garantir maior inclusão de usuários. O idoso que tem uma prática regular 
de exercícios físicos corre menos risco de desenvolver doenças crônicas, 
além dos benefícios psicológicos, podendo reduzir a ansiedade e depressão.

O envelhecimento é natural e deve ser encarado como um processo 
de enriquecimento, pois quanto mais uma pessoa envelhece, mais sábia ela 
se torna. As limitações físicas exigem uma nova mentalidade e relação com 
o espaço, tempo e corpo. 

É preciso que seja incorporada na sociedade a cultura de cuidar do 
próximo, de enxergar que a vida tem muito a ensinar com o passar do tempo. 
Os jovens de hoje serão os idosos de amanhã.  
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CONSUMO CONSCIENTE: CURSO DE 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA, RECICLAGEM E 
REUTILIZAÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS PARA 
A COMUNIDADE DO BAIRRO REMÉDIOS EM 
SANTANA - AP

Bruna Thayna Palheta Soares
Hanna Thamis Picanço Coutinho

Resumo

Os aparelhos eletrodomésticos e eletrônicos estão presentes no cotidiano 
da população. Segundo o Sebrae, um empreendimento de Assistência e 
Manutenção de Eletrodomésticos exerce um serviço de conserto ou troca 
de peças dos objetos danificados, com o intuito de prolongar sua vida 
útil. Quando o reparo não soluciona o problema, a reutilização ou recicla-
gem não é praticada. A geração de resíduos desses equipamentos, devido 
ao seu grande volume, ocasiona um problema ambiental, pois são jogados 
em lixeiras viciadas, terrenos baldios e rios. O referido projeto é voltado 
para a implantação de um Curso de Assistência Técnica de Manutenção e 
Reciclagem de Eletrodomésticos, localizado no bairro dos Remédios I, em 
Santana-AP. O curso tem como público-alvo cidadãos, homens e mulheres, 
que mais carecem de amparo financeiro e que possam estar em situação de 
vulnerabilidade social. E por meio disso, o projeto visa a contribuir com as 
metas do Desenvolvimento Sustentável para 2030, ODS 04 (Educação de 
Qualidade), ODS 08 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico) e ODS 
12 (Consumo Responsável). 

1. Introdução

Para o ser humano moderno, os aparelhos eletrodomésticos são essen-
ciais. Como toda máquina, é necessário cuidado e manutenção para terem 
boa vida útil. Porém, devido à frequência com que são utilizados ou devido 
ao mau uso, esses equipamentos costumam apresentar necessidade de 
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reparos. E é nesse momento que entra a importância dos serviços de assis-
tência técnica.

“Nossa sociedade é uma sociedade de consumo”, afirma Bauman 
(1999, p. 88). No entanto, existem duas realidades que podem ser observa-
das na sociedade brasileira: cidadãos com alto poder aquisitivo obtêm os 
equipamentos mais modernos – devido à melhoria nos níveis de produ-
ção, lançamento de novos produtos e obsolescência precoce – e com isso 
a quantidade desses resíduos vem aumentando em virtude da redução do 
ciclo de vida dos produtos; para os cidadãos menos favorecidos, a obtenção 
de tais equipamentos exige grande esforço e demandam cuidados e servi-
ços de manutenção para maior vida útil. “Também pode acontecer de você 
simplesmente querer atualizar seus eletrodomésticos. Geralmente, nesses 
casos, os produtos ainda funcionam perfeitamente e, jogá-los fora seria um 
completo desperdício” (CONSUL, 2021, s/p).

Segundo a cartilha publicada pelo Sebrae (2019) para montagem de 
um “Serviço de Manutenção de Eletrodomésticos”, tal empreendimento 
exige serviços de conserto ou troca de peças dos objetos danificados, com 
o intuito de prolongar sua vida útil. E mesmo que a troca desses produtos 
cresça a cada ano, moradores de áreas carentes não podem realizar essa 
substituição, na maioria dos casos por inviabilidade financeira. Portanto, 
a solução mais rápida, prática e financeiramente acessível é a manutenção 
dos seus bens para prolongar a vida útil dos aparelhos para além do prazo 
estabelecido pela fábrica, além de contribuir com o consumo consciente e 
diminuir a poluição do meio ambiente com o descarte irresponsável.

2. Resíduos eletrônicos

Santos e Souza (2010) afirmam que os resíduos eletrônicos, também 
chamados de lixo eletrônico, ou “e-lixo”, são todos os rejeitos oriundos do 
descarte de aparelhos eletrônicos, tais como eletrodomésticos, celulares, 
computadores, monitores, televisores, câmeras fotográficas, impressoras, 
fotocopiadoras, entre outros.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Eco tecnologia (Biet), os resí-
duos eletrônicos são as partes, peças, componentes ou resíduos da indústria 
mineral e de equipamentos de informática, incluindo as informações neles 
armazenadas, e os aparelhos eletrodomésticos e eletroeletrônicos (BIET, 
2010 apud HENDGES, 2012).
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França e Barros (2017) dizem que os avanços tecnológicos estão em 
ritmo crescente e novas tecnologias surgem ao mercado constantemente, 
atrelando esse fato ao consumismo descontrolado e ao aumento popula-
cional, que acaba resultando em mais aparelhos consumidos, que originam 
mais aparelhos fora de uso por incontáveis motivos e, por consequência, 
indo parar em lixões ou até mesmo sendo descartados irregularmente.

O consumo de eletrônicos no Brasil é alto e, segundo a revista Exame 
(2016), o número de aparelhos eletrônicos, não só celulares, existente no 
país, já ultrapassou o número de habitantes. Segundo dados publicados 
pela ONU (2015), o Brasil gera, em média, 1,4 milhão de toneladas de lixo 
eletrônico por ano, liderando na América Latina no quesito produção de 
resíduos tecnológicos. Os resíduos eletrônicos são um dos materiais que o 
país mais descarta livremente na natureza (ONU, 2015).

Esses produtos são feitos de materiais que, quando descartados dire-
tamente na natureza, prejudicam e causam impacto no meio ambiente, 
mas isso se dá, também, pelo fator do ponto de vista do consumismo e pela 
falta de educação acerca do descarte dos materiais. Esses resíduos, antes do 
descarte, podem passar por diversos procedimentos capazes de restabelecer 
sua utilidade original ou lhes dar outro proveito, até que estejam inutilizá-
veis e não possam ser recuperados, chegando, assim, a serem considerados 
rejeitos, que devem ter como destinação a disposição adequada no solo; os 
resíduos sólidos são reconhecidos como objetos reutilizáveis e recicláveis 
que devem ser tratados pelas tecnologias disponíveis (BRASIL, 2010).

Tavares et al. (2014) ressaltam que a coleta do descarte de lixo é res-
ponsabilidade do município, e o descaso, a precariedade e a falta de fiscali-
zação contribuem para a proliferação de depósitos pontuais de resíduos não 
biodegradáveis a céu aberto, mesmo diante da deficiência no gerenciamento 
dos resíduos eletrônicos, e a sociedade tem a sua responsabilidade quanto 
à disposição dos resíduos gerados por ela, tendo a obrigação de não criar 
lixeiras a céu aberto em áreas não destinadas ao descarte desse tipo de lixo 
ou qualquer outro.

A pesquisa Situação atual de resíduos sólidos no Brasil (2016) possui 
importantes dados sobre a produção de lixo eletrônico no país, como a exis-
tência de 500 milhões de equipamentos eletrônicos fora de uso, descartados 
pelos brasileiros sem nenhum tipo de tratamento (BOECHAT, 2015 apud 
FRANÇA; BARROS, 2016).
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O Gráfico 1 demonstra como está distribuída esse imensa produção 
de lixo, que são bens de consumo presentes na maioria dos lares brasileiros.

De acordo com o gráfico 1, a população brasileira acumula 
cerca de 137 milhões de aparelhos de televisão fora de uso 
em suas casas. Logo em seguida, pode se ver que refrige-
radores também apresentam um número considerável na 
pesquisa, com cerca de 115 milhões de equipamentos. Em 
seguida, temos computadores fora de uso, com cerca de 96.8 
milhões de unidades e, por último, aparelhos celulares com 
2.2 milhões. (BOECHAT, 2015 apud FRANÇA; BARROS, 
2016, p. 99). 

Gráfico 1 ‒ Produção anual de lixo eletrônico no Brasil

Fonte: adaptado pelas autoras de França e Barros (2016, p. 98)

No ano de 2010 foi criada a Política Nacional de Resíduos Sólidos, que 
regulamentou o tratamento adequado de lixo no Brasil. Infelizmente, muitos 
desconhecem essa lei, que é de grande importância para nossas cidades.

Em 2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos, ou PNRS, 
foi publicada, regulamentando o tratamento adequado para 
o lixo em geral. Apesar de não especificar uma norma para 
o lixo eletrônico, esta pode ser aplicada em sua maioria, 
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para esse tipo de material. O Brasil é um dos poucos paí-
ses da América Latina que possui regulamentações que, de 
alguma forma, são aplicadas ao tratamento de lixo eletrônico. 
(TECHINBRASIL, 2015, s/p).

Não é toda a população que tem conhecimento sobre o descarte 
correto dos eletrodomésticos e, segundo a Consul (2021), muitas ONGs 
aceitam doações de eletrônicos ainda em estado de uso e alguns aterros 
sanitários têm as condições necessárias para receber esse tipo de descarte.

Se os eletrodomésticos vão parar em aterros sanitários, a 
contaminação ambiental é menor, porém ainda causam 
problemas, ocupando muito espaço e configurando grande 
desperdício de materiais com potencial para reciclagem. Em 
alguns casos, até 95% dos materiais são recicláveis e apenas 
5% deveriam, de fato, ir para o lixo. Aço, cobre, espumas e até 
ouro estão entre os recicláveis mais valiosos. E podem dar 
origem a novos produtos, dependendo da eficiência obtida 
na coleta (logística reversa) e na linha de desmontagem. 
( JOHN, 2016, s/p).

E para que esse problema de descarte desordenado de resíduo ele-
trônico não seja tão corriqueiro e cause tantos prejuízos ao meio ambiente, 
Tavares et al. (2014) afirmam que a separação dos resíduos para a reciclagem 
e reutilização torna-se uma alternativa, já que existe uma grande quanti-
dade de resíduos que são não degradáveis. Mas para que essa reciclagem 
e reutilização sejam cotidianas, é necessário um trabalho de informação/
educação da população, uma vez que não é uma prática corriqueira no Bra-
sil. Sendo assim, essa prática deve ser de responsabilidade governamental, 
mas a população também deve colaborar para obter êxito e resultados na 
luta contra a poluição.

3. Assistência e manutenção de eletrodomésticos

“Uma pesquisa realizada pelo Inmetro constatou que o serviço de 
assistência técnica […] para 58,06% dos entrevistados, esse serviço é o 
aspecto mais importante do pós-venda” (DIARIO DE UM CONSUMIDOR, 
2014, s/p).

Os produtos da linha branca são os mais encontrados nas residências 
brasileiras por serem produtos vistos como essenciais, e demandam assistên-
cia técnica por estarem sempre em atividade. O consumo e o funcionamento 
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constante podem ser um empecilho para sua “saúde” funcional, portanto, 
precisam de assistência técnica e têm alta procura de serviço.

O mercado de conserto de eletrônicos tem demanda o ano inteiro. O 
mais comum que podemos observar pelas cidades são as assistências técnicas 
de manutenção de celulares. De acordo com Baccarini (2019), 24 milhões 
de unidades de smartphones são levadas ao conserto por mês.

Ferreira et al. (2016, p. 2) complementam ao dizer que “com o cresci-
mento nos investimentos em tecnologia da informação, as empresas estão 
buscando terceirizar os serviços básicos de suporte e manutenção de seus 
equipamentos, a fim de cortar custos e obter mais flexibilidade dentro das 
organizações”.

A manutenção é de grande importância para que os bens de con-
sumo, como os eletrodomésticos, tenham vida útil longa. Dentro dessa 
ação, podemos encontrar dois eixos, ou seja, a manutenção preventiva e 
a manutenção corretiva. “Manutenção corretiva [...] tipo de manutenção 
corretiva consiste na correção imediata de problemas que inviabilizam o 
bom funcionamento de máquinas e equipamentos” (SANTOS, 2018, p. 15). 

Segundo Santos (2018), a manutenção preventiva é um conjunto de 
estratégias implantadas para impedir ou amenizar falhas futuras no desem-
penho da máquina, sendo uma manutenção planejada e periódica baseada 
no índice de funcionamento.

4. Proposta do curso de assistência técnica de manutenção de 
eletrodomésticos no Bairro Remédios I

Visando à melhora econômica e, consequentemente, da qualidade de 
vida dos moradores da área de ressaca do Bairro Remédios I, na cidade de 
Santana - AP, o projeto busca qualificar os cidadãos, homens e mulheres, 
que mais carecem de amparo nesse quesito, por meio da implantação de um 
curso técnico preparatório para a manutenção de eletrodomésticos, para 
que esses cidadãos adquiram o conhecimento necessário e sejam capazes 
de reparar seus próprios bens materiais.

Ainda, poderem desenvolver trabalhos autônomos de conserto/
manutenção de eletrodomésticos ou com o propósito de se candidatar a 
vagas de emprego que exigem níveis de conhecimento, comprovados com 
certificado ou não, na área de assistência técnica para eletrodomésticos, como 
geladeiras, ventiladores, ferros de passar roupa, liquidificadores, fogões, 
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máquinas, tanques de lavar e aparelhos de ar-condicionado, que atualmente 
são um dos produtos com mais demanda de manutenção e podem ser uma 
demanda da própria comunidade para o serviço de manutenção, assim 
como para possíveis clientes externos à área.

O projeto seria implementado na área de ressaca do Bairro Remédios 
I, em Santana, sendo este o segundo município mais populoso do estado. 
Trata-se de uma área considerada de alta periculosidade, com elevados 
níveis de violência e de desemprego, desencadeados pela desigualdade 
social e a falta de educação.

Como determinadas vagas de emprego exigem conhecimento, neces-
sita-se de cursos preparatórios/técnicos. Pelo preparo educacional técnico 
oferecido pelo projeto social em questão, a finalidade é conseguir fomentar 
a diminuição significativa dos números de desempregados da área e gerar 
movimentação econômica e educacional para a comunidade.

O serviço de assistência técnica e manutenção de eletrodomésticos 
tende a ter uma grande procura. Por ser uma opção economicamente 
mais viável para o consumidor, costuma ter altas demandas de consertos e 
manutenção para prolongar a longevidade do objeto.

Pelas metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 1 
(Erradicação da pobreza), 4 (Educação de qualidade), 8 (Trabalho decente 
e crescimento econômico), encontramos justificativas viáveis para a imple-
mentação do curso técnico de assistência e manutenção de eletrodomésticos 
na comunidade.

O Objetivo 1 dos ODS foi elencado por visar à aplicação de ações 
que erradiquem a pobreza, e o intuito principal do curso proposto é o 
participante adquirir conhecimento para começar seu próprio negócio 
como autônomo ou conseguir emprego por meio de comprovação de tal 
conhecimento obtido pelo curso técnico. Ou seja, seria dado, indiretamente, 
um caminho para o participante obter algum poder financeiro.

O Objetivo 4 foi definido devido ao curso ter como finalidade pre-
parar e qualificar o indivíduo a empreender ou conseguir empregos regu-
lares e legítimos, e o ODS 8 foi selecionado porque, com a qualificação dos 
participantes, o projeto pode ajudar a diminuir o número de jovens sem 
educação e emprego.
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4.1 Objetivos do projeto

O objetivo geral do projeto é proporcionar a profissionalização e a 
conscientização dos moradores, homens e mulheres, a partir dos 16 anos 
de idade, do Bairro Remédios I, em Santana - AP, delimitando esse serviço 
à área da assistência técnica de eletrodomésticos, visando à manutenção, 
reciclagem e reutilização desses produtos, que são mais utilizados pelos 
moradores do bairro e de áreas vizinhas.

Os objetivos específicos, além da geração de emprego, renda e edu-
cação de qualidade, são a conscientização dos cidadãos sobre reciclagem e 
reutilização desses produtos, que não são biodegradáveis, para que deixem 
de ser descartados no meio ambiente de forma irresponsável, irregular e 
sem tratamento necessário.

Com o auxílio do governo municipal, o projeto pretende buscar 
um local adequado para a realização das aulas, que possa comportar, con-
fortavelmente, turmas de 20 pessoas, divididas de acordo com turnos 
especificados no Quadro 1.

Quadro 1 ‒ Horários das turmas do curso de Assistência e Manutenção de Eletrodomésticos

Horários Terça Quarta Quinta
8h às 11h Turma 1 Turma 1 Turma 1

13h às 16h Turma 2 Turma 2 Turma 2
17h às 20h Turma 3 Turma 3 Turma 3

Fonte: as autoras 

Também com o auxílio do governo, se possível, contratar três ins-
trutores (no mínimo dois, que dividiriam uma das três turmas), sendo 
um destinado a cada turno e turma, que sejam capacitados para o ensino 
das técnicas de assistência e manutenção dos eletrodomésticos.

Os aparelhos alvos do curso seriam os eletrodomésticos essenciais e os 
mais encontrados nas residências em geral: geladeiras, ventiladores, ferros de 
passar roupa, liquidificadores, fogões, micro-ondas, máquinas e tanques de 
lavar, aparelhos de ar-condicionado, balanças, forno, bebedouros, entre outros.
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Para a obtenção de resultados satisfatórios do curso a ser desenvolvido, seria de fundamen-
tal importância a doação de vários equipamentos e móveis essenciais (Quadro 2), para a 
inicialização do negócio, utilizados pelos participantes com o auxílio dos professores.

Quadro 2 – Lista de equipamentos essenciais e móveis

Equipamentos

Jogo de chave de fenda; jogo de chave Philips; martelo; 
martelo de borracha; jogo de chave Allen; aparelho de 
solda PPU; ferro de solda fria; extensão monofásica; 
caixa de ferramentas; termômetro penta e a lazer; trena; 
chave de parafuso.

Móveis Bancada, bancos, mesas e cadeiras.
Fonte: Trabuco, 2017

5. Conclusão

Com a análise de dados concluímos que muitas pessoas não têm conhe-
cimento da existência de locais adequados para o descarte de eletrônicos, 
assim como não têm consciência sobre a transformação de utilidade desses 
objetos por meio da reciclagem e reutilização. Portanto, é correto afirmar 
que se justifica a implantação de cursos para desenvolver o conhecimento 
e as práticas que beneficiam o meio ambiente. 

É de extrema importância que os moradores de áreas menos favoreci-
das sejam acompanhados e gerenciados de perto, para que possam ter mais 
chances de ter uma vida digna. Além disso, desenvolver políticas públicas 
que os incluam no mercado de trabalho, educando-os e conscientizando-os, 
é importante para garantir seu desenvolvimento e da área em que moram.

Pensando em todo o contexto que existe nessas áreas periféricas 
e nas zonas das cidades como um todo, o curso proposto é uma solução 
eficaz para os problemas encontrados em áreas pobres das cidades, como 
a taxa de desemprego, a baixa escolaridade e conhecimento técnico dos 
moradores, e a falta de educação acerca de conhecimentos sobre recicla-
gem e reutilização. O curso também ajudaria a gerenciar o problema do 
descarte desordenado e irregular de objetos com materiais que agridem o 
meio ambiente, como os resíduos eletrônicos.
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